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Tendo a gestão democrática (GD) como temática, o objeto desta pesquisa foi a atuação do 
diretor de escolas da rede estadual de ensino dos municípios do Grande ABC paulista du-
rante o movimento estudantil "Não fechem minha escola", surgido em 2015. Frente às de-
núncias publicadas na mídia de autoritarismo e violência contra os estudantes que ocupa-
vam as escolas em todo o Estado de São Paulo, o objetivo geral foi analisar a atuação do 
diretor escolar, tendo a concepção de GD como balizador dessa análise. Os objetivos espe-
cíficos foram: analisar as influências das orientações da Secretaria de Estado da Educação 
(SEE-SP); identificar como se configura a autonomia e as relações escolares em situação 
de conflito; e conhecer a percepção da comunidade escolar acerca do tema “gestão demo-
crática”. O referencial teórico foi construído de maneira a apresentar a reorganização esco-
lar do governo de Geraldo Alckmin/PSDB, motivo central das ocupações; a cultura escolar e 
os elementos da cultura estudantil, com base nas contribuições de Dominique Julia e Maria 
L.R. Tura; e a formação do diretor escolar e os conceitos de gestão democrática da escola, 
a partir das reflexões de Vitor Paro, para pensar os desafios colocados por políticas neolibe-
rais e governos autoritários. A metodologia adotada foi o estudo de caso múltiplo, dividido 
em duas etapas: a primeira, intitulada “Grupo Geral”, com entrevistas semiestruturadas com 
10 diretores de escolas que vivenciaram as ocupações, enquanto a segunda consiste em 
um estudo de caso em uma escola, com a realização de entrevistas semiestruturadas com 
professores e pais que experienciaram a ocupação e grupo focal com os estudantes que 
participaram do movimento. O método adotado foi análise de conteúdo temático-categorial, 
como proposto por Isabel Carvalho Guerra. Os dados da pesquisa com os diretores do Gru-
po Geral indicaram que nas escolas do Grande ABC paulista não houve um cenário de pro-
fundo acirramento entre gestão escolar e alunos durante as ocupações, tampouco interfe-
rência direta da SEE-SP na atuação dos diretores, via Diretorias de Ensino. Entretanto, mos-
traram que a GD, para eles, se resume a um discurso esvaziado de sentido prático, revelan-
do uma atuação autoritária e patrimonialista. O estudo de caso, por sua vez, evidenciou uma 
atuação mais democrática da diretora no que tange à construção de relações mais respeito-
sas e pautadas no diálogo mesmo em situações de conflito. Concluímos que, para o conjun-
to da comunidade escolar, a GD e a participação ainda são ações pouco efetivadas e que 
enfrentam gestões patrimonialistas, autoritarismo docente e excesso de hierarquização na 
escola. Além disso, considerou-se a necessidade de repensar a cultura escolar a partir da 
construção de um ambiente mais democrático não apenas para a prática da gestão, mas 
também no que tange às relações pedagógicas.   
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Taking the democratic management as the theme, the object of this research was the  school 
principal’s performance inside the schools of the cities of the region called Grande ABC 
paulista and which belong to the São Paulo (SP) state school system during the student 
movement "Don’t close my school", which emerged in 2015. Before complaints published in 
the media of authoritarianism and violence against students who occupied schools 
throughout the state of São Paulo, the general objective was to analyze the performance of 
the school principal, having the conception of democratic management as a guide for this 
analysis. The specific objectives were: to analyze the influences of the Secretary of State for 
Education (SEE-SP) guidelines; to identify how the autonomy and conflicting school relations 
are configured; and to get to know the perception of the school community about the theme 
“democratic management”. The theoretical framework was constructed in order to present 
the school reorganization proposed by Geraldo Alckmin (PSDB) government, the central 
reason for the school occupations; the school culture and the elements of student culture 
based on the contributions of Dominique Julia and Maria L.R. Tura; and the formation of the 
school principal and the concepts of democratic school management, based on Vitor Paro's 
reflections, to think about the challenges posed by neoliberal policies and authoritarian 
governments. The methodology used was the multiple case study, divided into two stages: 
the first, entitled “General Group”, with semi-structured interviews with 10 school principals 
who experienced the occupations, while the second consists of a case study in a school, by 
conducting semi-structured interviews with teachers and parents who experienced the 
occupation and focus group with the students who participated in the movement. The chosen 
method was categorical thematic content analysis, as proposed by Isabel Carvalho Guerra. 
Data from the survey with the principals of the General Group have indicated that there was 
not a scenario of deep conflict between school management and students during the 
occupations in schools of Grande ABC paulista, nor direct interference through Education 
Directories of the SEE-SP in the performance of the principals. However, the results have 
showed that the democratic management, for them, is limited to a speech empty of practical 
meaning, revealing an authoritarian and patrimonialist way of action. The case study, in turn, 
has evidenced a more democratic performance of the school principal with regard to building 
more respectful relationships, based on dialogue even in conflict situations. We have 
concluded that, for the whole school community, democratic management and participation 
are actions that are not enough implemented and face patrimonialist management, teacher 
authoritarianism and excessive hierarchization in school. In addition, it was considered the 
need of rethinking the school culture through the construction of a more democratic 
environment not only for the practice of management, but also for the pedagogical relations. 
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 Foi no Estado de São Paulo, especificamente no Grande ABC Paulista, 
delimitação geográfica desta pesquisa, que no ano de 2015 tiveram início as 
primeiras ocupações escolares que marcaram as novas práticas do movimento 
estudantil no país e, entre tantas reivindicações em prol de uma educação de 
qualidade, pública e gratuita, reacenderam o debate por gestão democrática (GD) no 
ambiente escolar. A motivação dessas ocupações foi a proposta de reorganização 
escolar, com a divisão das escolas por ciclo, apresentada pelo governador de São 
Paulo, Geraldo Alckmin, do Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), 
divulgada via jornal impresso de grande circulação, no dia 23 de setembro de 2015. 
A proposta visava reorganizar as escolas distribuindo os alunos1 em unidades de 
Ensino Fundamental I (para crianças do 1º ao 5º ano), Ensino Fundamental II 
(crianças do 6º ao 9º ano) e Ensino Médio, sob a justificativa de oferecer uma escola 
mais preparada para as necessidades de cada etapa de ensino e de menor 
complexidade de gestão escolar, influenciando, assim, positivamente o Índice de 
Desenvolvimento da Educação do Estado de São Paulo (Idesp) (SÃO PAULO, 
2015). 
Certamente, o anúncio da proposta sem que antes a comunidade escolar tivesse 
sido ouvida ou sido partícipe do processo causou incômodo e movimentação do 
Sindicato dos Professores do Ensino Oficial do Estado de São Paulo (Apeoesp) e 
dos estudantes secundaristas, dando início às primeiras manifestações contrárias. O 
Decreto Nº 61.672, que formalizava a proposta de reorganização, publicado dois 
meses após a divulgação da mesma, disciplinava a transferência de alunos e dos 
profissionais da educação para outras unidades escolares “nos casos em que as 
escolas da rede estadual deixarem de atender 1 (um) ou mais segmentos, ou, 
quando passarem a atender novos segmentos” (SÃO PAULO, 2015). A comunidade 
escolar se viu surpreendida, pois, segundo dados da própria Secretaria de Educação 
de São Paulo (SEE-SP), a reorganização levaria 311 mil alunos e 74 mil professores 
a mudarem de escola2 no início do ano de 2016, sem consulta ou abertura para o 
diálogo.   
 
1 No decorrer da pesquisa as expressões “aluno” e “estudante” são utilizadas sem distinção entre si. 
2 O primeiro anúncio apresentando a proposta de reorganização, feito no Jornal Folha de S. Paulo, 




A reorganização também acarretaria no fechamento de 94 escolas de 35 mu-
nicípios do Estado. A divulgação da lista das escolas que seriam fechadas em de-
corrência da reorganização foi anunciada em 26 de outubro de 2015 pela SEE-SP, 
após muita cobrança da comunidade escolar e da imprensa, aumentando o conflito 
entre o governo do Estado e a comunidade escolar uma vez que não havia clareza 
na motivação e nos critérios para o fechamento das escolas.  
 A intensificação das manifestações contrárias à reorganização frente a recusa 
do Governador do estado Geraldo Alckmin/ PSDB em dialogar com a comunidade 
escolar, resultou na ocupação de mais de 200 escolas estaduais 3  em todas as 
regiões do Estado por meio do movimento estudantil que se auto intitulou “Não 
fechem minha escola”4.  
 Além do movimento estudantil, a reação contrária a essa proposta se deu 
também entre profissionais da educação, sindicatos e faculdades de Educação de 
todo o Estado, que questionaram sua eficiência, uma vez que nenhum estudo sobre 
a Rede que justificasse a proposta de reorganização e o fechamento de escolas 
havia sido divulgado até o momento da publicação do Decreto (30 de novembro de 
2015). O grupo que se mostrava insatisfeito com a proposta denunciava a 
superlotação de salas de aulas, conforme dados da Apeoesp em matérias 
veiculadas na mídia5. Essas denúncias incluíram o prejuízo na rotina de famílias com 
a separação de irmãos, a demissão de professores ou a mudança do seu local de 
trabalho; além, evidentemente, da indignação decorrente da ausência de diálogo por 
parte do governo com os estudantes, os responsáveis pelos alunos e os 





em: 15/11/2018). Os autores Campos, Medeiros e Ribeiro (2016) apontam que as fortes mobilizações 
de alunos e professores levaram à redução desse número ao dado apresentado. 
3 Esse número é divergente entre os estudantes secundaristas, o sindicato dos professores e a SEE-
SP, sendo anunciado entre 200 e 213 escolas ocupadas. 
4É possível encontrar, em documentos impressos ou virtuais, em vídeos e depoimentos da época, a 
referência ao movimento como “Não feche minha escola” [grifo nosso]. A adoção do nome, com o 
verbo no plural, “fechem”, corresponde a maneira como o Movimento se divulga; vide a página do 
grupo na rede social Facebook: https://www.facebook.com/naofechemminhaescola/ ) 
5  AGENCIA ESTADO. Governo de São Paulo vai fechar 17 escolas em distritos com salas 
superlotadas. R7. Educação. São Paulo, 14/11/2015, 10h39. Disponível em: 
https://noticias.r7.com/educacao/governo-de-sao-paulo-vai-fechar-17-escolas-em-distritos-com-salas-




Concomitantemente às manifestações de rua e à ocupação das escolas 
crescia o apoio popular aos estudantes, e se tornava alvo de críticas a violência com 
que o governo combateu o movimento das ocupações, autorizando, através da SEE-
SP o uso da força policial armada contra estudantes, muitas vezes, menor de idade. 
Ao final do ano de 2015, com a popularidade caindo6 e um mês após a 
ocupação da primeira escola, o governador Alckmin/PSDB publicou o Decreto Nº 
61.692, de 4 de dezembro de 2015, fruto do acordo com o Ministério Público de São 
Paulo, revogando a reorganização escolar.  
É questionável afirmar o sucesso do movimento estudantil “Não fechem 
minha escola”, visto que, em vários aspectos, o governador Geraldo Alckmin não 
cumpriu o acordo firmado com o Ministério Público que envolvia abrir diálogo com a 
comunidade escolar no ano de 2016 sobre a reorganização. Ele seguiu com a 
proposta veladamente, implantando-a com o fechamento de turmas e da oferta do 
ensino noturno em diferentes escolas e regiões do Estado, sem diálogo algum com a 
comunidade (MORAES; XIMENES, 2016). Contudo, as ocupações de escolas foram 
determinantes para trazer a escola pública para o centro do debate na sociedade 
evidenciando pautas como a gestão democrática da escola; uma vez que foi a pauta 
colocada pelos alunos para questionar o governo e também as direções escolares 
no que tange ao funcionamento autoritário das escolas (CAMPOS; MEDEIROS, 
RIBEIRO, 2015). Dessa forma, tanto o cenário da ocupação quanto o pós-ocupação 
se tornaram um desafio para as direções de escolas no encaminhamento dessa 
demanda. 
 As ocupações se demarcaram como um movimento em defesa da escola 
pública, tendo ocorrido novas ocupações no ano que se seguiu, em 2016, por todo o 
país. Em Goiás, estudantes se manifestaram contra a gestão privatizada das 
escolas, proposta por Marconi Perillo (PSDB); em São Paulo estudantes da Escola 
Técnica do Estado (ETCs) ocuparam a instituição em favor da abertura de inquérito 
para verificar o roubo da merenda no governo de Geraldo Alckmin/PSDB; no Rio de 
Janeiro estudantes e professores lutaram contra os cortes no orçamento do governo 
do Luiz Fernando Pezão (PMDB); no Ceará, contra a precarização imposta na 
 
6  Vide matéria: Governo Alckmin publica decreto que revoga reorganização escolar. 05/12/2015. 
Caderno Educação. Folha Digital.  Disponível em: 
https://www1.folha.uol.com.br/paywall/signup.shtml?https://www1.folha.uol.com.br/educacao/2015/12/






gestão de Camilo Santana (PT); no Rio Grande do Sul, professores e estudantes se 
uniram contra as políticas do governo José Ivo Sartori (PMDB) e ocuparam mais de 
150 escolas em defesa da educação pública; e, no Paraná, as ocupações de mais 
de 800 escolas em todo o estado se destacariam como as mais midiáticas do ano, 
realizadas contra o ataque federal simbolizado pela então Proposta de Emenda 
Constitucional (PEC) nº 55, conhecida como a “PEC do fim do mundo”, atualmente 
aprovada e em vigor como Emenda Constitucional Nº 95/20167, que estabelece o 
teto de gastos públicos sociais por 20 anos no Brasil8 e precariza a educação ao 
reduzir o investimento federal na pasta.  
 Portanto, as lutas estudantis, através dos diferentes movimentos de 
ocupações e não apenas do movimento “Não fechem minha escola”, estabeleceram 
um vínculo com a luta pela gestão democrática das escolas públicas, pois pesquisas 
indicam que tais políticas educacionais praticadas pelos governos de diferentes 
partidos políticos no Brasil, de cunho neoliberal, afetam diretamente as rotinas da 
escola e sua autonomia, intervindo, assim, nas práticas da gestão. 
 Nesse sentido, apesar das diretrizes da Constituição Federal de 1988 
(art.206, VI), da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 1996 (LDB, 
art.3°, VIII, e art.14) e, mais recentemente, do Plano Nacional de Educação (PNE 
2014-2024, meta 19), que trata da democratização da escola pública, as políticas 
públicas educacionais brasileiras têm privilegiado os métodos e princípios do setor 
empresarial capitalista (BALL, 2014), contrários aos princípios gerais da educação, o 
que contribui para a não implementação e consolidação da gestão democrática das 
escolas, conforme vários estudos têm mostrado (LIMA, 2013; ADRIÃO, 2015; 
ARELARO; JACOMINI; CARNEIRO, 2016).  
 Assim, o objeto de estudo da pesquisa foi a atuação do diretor escolar 
durante as ocupações de escolas, no marco da gestão democrática da escola. 
Considerou-se como hipótese que a atuação dos gestores das escolas ocupadas, foi 
muito mais no sentido de obedecer medidas de execução direta, como as 
desocupações emitidas por medidas judiciais – influenciada e/ou motivada por 
possíveis pressões políticas que receberam das Diretorias de Ensino (DE) – do que 
 
7 Disponível em: http://www.esquerdadiario.com.br/Retrospectiva-2016-As-ocupacoes-estudantis-que-
sacudiram-o-Brasil . Acesso em: 20/01/2017. 
8 Fonte: ESQUERDA DIÁRIO. Retrospectiva 2016: as ocupações estudantis que sacudiram o Brasil. 
2016. Disponível em: http://www.esquerdadiario.com.br/Retrospectiva-2016-As-ocupacoes-




de construir um diálogo com a comunidade escolar em prol de alternativas 
democráticas frente ao conflito estabelecido.  
Essa hipótese se baseia nas informações, amplamente publicizadas pela 
mídia, de que a truculência utilizada por parte do governo do Estado para acabar 
com a ocupação das escolas (CAMPOS; MEDEIROS; RIBEIRO, 2016) não 
encontrou resistência na figura do diretor. Assim, a indignação frente à postura 
política violenta do governador de São Paulo, Geraldo Alckmin/ PSDB, com relação 
às ocupações escolares, utilizando-se do braço armado do Estado para suprimir o 
movimento estudantil “Não fechem minha escola”, foi a motivação pessoal 
necessária para iniciar este projeto. A justificativa para este trabalho foi dar voz ao 
diretor escolar que, em muitos aspectos da proposta de reorganização, era o sujeito 
da escola que seria beneficiado com melhorias das condições de gestão, segundo a 
SEE-SP, mas foi pouco ouvido em todo esse contexto. Portanto, entender e analisar 
como foi a ação/reação do diretor escolar durante esse movimento histórico dos 
estudantes secundaristas, tendo como balizador os elementos da gestão 
democrática da escola, foi o objetivo central desta pesquisa.  
Considera-se que este estudo pode contribuir com a compreensão da práxis 
democrática da escola pública, ainda pouco efetiva na Rede, uma vez que serão 
consideradas as mensagens dos estudantes ao incorporarem o tema da democracia 
na escola em sua jornada de luta pela educação pública de qualidade e 
evidenciados os entraves que o diretor escolar encontrou na relação com esses 
estudantes durante a ocupação. Diante disso, tivemos como objetivos específicos: 1) 
caracterizar e analisar a atuação do diretor durante o movimento “Não fechem minha 
escola” e a prática da gestão democrática; 2) analisar a influência das orientações 
da SEE-SP na atuação do diretor durante as ocupações de escola; 3) identificar 
como se configura a autonomia escolar em situações de conflito político, 
entendendo-a como característica fundamental para o desenvolvimento da gestão 
democrática; e 4) conhecer a percepção da comunidade escolar acerca do tema 
“gestão democrática”. 
A escolha do local de pesquisa se deu em decorrência da importância da 
região do Grande ABC paulista para o movimento estudantil “Não fechem minha 
escola” – uma vez que foi na cidade de Diadema onde ocorreu a primeira ocupação 
de escola. Porém, apesar disso, é a região onde as ocupações foram pouco 




escolas da região central da capital, permanecendo, então, como uma ‘caixa preta’ a 
ser desvendada. Além disso, a região do Grande ABC carrega o legado do 
movimento sindical dos trabalhadores metalúrgicos e guarda a história das primeiras 
grandes greves do país na década de 1970, vendo nascer o Partido dos 
Trabalhadores (PT) e a Central Única dos Trabalhadores (CUT) no final dessa 
mesma década, demarcando seu lugar na história das lutas sociais do país. E, 
ainda, a residência da pesquisadora localiza-se na cidade de Santo André, local 
onde foi possível, através da sua militância sindical, acompanhar a ocupação de 
uma escola e se aproximar de alguns “estudantes de luta”. 
 A fim de alcançar os objetivos propostos, a pesquisa dividiu-se em um estudo 
de caso múltiplo, com perspectiva qualitativa e quantitativa, realizado em duas 
etapas. Na primeira, que denominamos de Grupo Geral, foram feitas entrevistas com 
um total de 10 diretores que atuaram em suas respectivas escolas durante o período 
da ocupação, traçando um cenário mais genérico sobre a atuação do diretor na 
região do Grande ABC paulista. Na segunda etapa, visando ao aprofundamento das 
questões levantadas nos objetivos específicos, foi escolhida uma escola onde foram 
ouvidos representantes dos outros sujeitos da comunidade (professores, alunos, 
pais e outros trabalhadores da escola). Esta etapa chamamos de “estudo de caso” e 
dela participaram 17 sujeitos, sendo eles: a diretora, a vice-diretora, seis 
professores, uma inspetora de alunos, cinco alunos e dois pais. Esta pesquisa foi 
realizada em uma escola na cidade de Mauá.  
Em todas as etapas o objetivo era conhecer o perfil dos diretores das escolas 
ocupadas, saber como se deu a ocupação – buscando conhecer o contexto em que 
eles atuaram – e a visão acerca da gestão democrática. Com o aprofundamento do 
estudo na segunda etapa, ouvindo diversos representantes de todas as categorias 
da escola (professores, alunos, gestão e pais), ampliaram-se as possibilidades de 
análise da compreensão dos envolvidos sobre o conceito de “gestão democrática” e 
foi analisada mais detalhadamente a prática da diretora durante a ocupação.  
 Diante disso, a entrevista semiestruturada rapidamente se definiu como um 
método eficaz para responder à hipótese da pesquisa, bem como se mostrou 
adequada aos sujeitos, pois permite o ajuste aos diferentes perfis do grupo 
estudado. 
Contudo, mesmo sendo a entrevista muito utilizada em estudo de caso, 




psicossociais presentes nessa situação, denominada pela autora de “entrevista 
reflexiva”, são imprevisíveis e, por isso, exigem do pesquisador um preparo 
metodológico para superá-los caso ocorram, garantindo o sucesso do procedimento. 
A perspectiva apresentada por Szymanski (2011) nos evidenciou os limites e 
as possibilidades da utilização de entrevistas em pesquisas acadêmicas, tanto pela 
necessidade de reflexão e análise do instrumento que será produzido e utilizado (o 
roteiro de entrevista), quanto pelos seus limites no caso de uma única fonte de 
dados, ou ainda, trazendo a discussão da necessidade de reconstruir as relações de 
poder e de desigualdade que marcam a relação entre pesquisador e entrevistado. 
Na preparação do roteiro da entrevista, Szymanski (2011) oferece subsídios tanto 
para sua elaboração, através da formulação de questões em modalidades distintas e 
organizadas, como perguntas de objetivo desencadeador, focalizador, de 
esclarecimento e de aprofundamento. Para a condução da entrevista, seu registro e 
transcrição, a autora apresenta elementos que visam minimizar os riscos de erro 
inicial por parte do pesquisador, visto que, como relação humana, uma entrevista 
nunca será igual à outra, pois o entrevistado não o é, tampouco o entrevistador, que 
irá para a segunda entrevista com o olhar já influenciado pela primeira. 
Entendendo as limitações e o contexto que cercam a realização da entrevista 
semiestruturada o levantamento teórico apontou que, mesmo em estudo de caso, 
diferentes instrumentos podem ser adotados. Assim, como orientam Moreira (et al, 
2011) e Szymanski (2011), uma segunda análise dos sujeitos da pesquisa e dos 
objetivos nesta etapa apontaram para a utilização de: entrevista reflexiva 
semiestruturada para o grupo de pais e professores (incluindo a direção da escola e 
a coordenação pedagógica) e outro método de interação coletiva para a pesquisa 
com os alunos, o método conhecido como grupo focal. 
É sabido que a atuação dos estudantes durante o movimento “Não fechem 
minha escola” foi coletiva e horizontal. Nesse sentido, a adoção de um método em 
que eles pudessem participar também coletivamente objetivou relembrar as práticas 
de grupo vivenciadas por eles durante as ocupações.  
O método de grupo focal, para autores como Morgan (1998), aproxima-se 
bastante da definição de entrevista semiestruturada, considerando que é, por um 
lado, uma interação entre os indivíduos de um grupo com o propósito de se discutir 
um tema especial, mas de maneira orientada pelo pesquisador. Por outro lado, é um 




intermediária entre a observação participante e as entrevistas individuais. A técnica 
do grupo focal também pode ser utilizada para se investigar as percepções, as 
atitudes e as representações sociais de determinado grupo social (VEIGA; GONDIN, 
2001). 
Demonstrou-se fundamental, nesse percurso metodológico, compreender que 
essa metodologia transcorreu como um momento de troca intersubjetiva entre os 
sujeitos e a pesquisadora – em especial na segunda etapa da pesquisa –, de 
maneira que as reações dos entrevistados/ participantes foram consideradas tanto 
na condução quanto na análise. As experiências das ocupações foram um evento 
ímpar na história do movimento estudantil, além de intensa e com práticas mutantes, 
de modo que nos interessava conhecer o genuíno, resgatando a interação do grupo 
como se deu à época, sem grande interferência do público externo, visto que as 
decisões eram tomadas apenas por e entre “estudantes ocupados”. Desta forma, em 
grupo foi possível enxergar a dinâmica entre eles, o respeito com o posicionamento 
de cada um, a amizade que surgiu durante a ocupação; além de ter sido possível, 
pelo resgate dos eventos de forma coletiva, obter mais detalhes sobre os dias na 
ocupação e a relação com a gestão da escola. 
Visitar as escolas e observar os sujeitos em seus espaços, também fez parte 
da metodologia da pesquisa, além de, sempre que possível, ter apresentado 
devolutivas aos sujeitos partícipes da pesquisa sobre os resultados, análises e 
constatações posteriores ao momento da coleta de dados. 
 Por fim, definida a região, o sujeito central da pesquisa, o método e os 
instrumentos a serem utilizados, a pesquisa em tela foi submetida ao Comitê de 
Ética em Pesquisa da Universidade Federal de São Paulo/Unifesp, avaliada sob o 
número 1400/2017, tendo recebido parecer favorável em 8 de janeiro de 2018. 
A dissertação está organizada em quatro capítulos e as considerações finais. 
No primeiro, apresentou-se um breve histórico da constituição da rede de escolas 
públicas em São Paulo que, desde a Primeira República, no final do século XIX, 
destaca-se na efetivação de políticas visando à construção da educação pública no 
Estado. Também foi discutida a reforma administrativa de 1995 e a primeira proposta 
de reorganização das escolas por etapas ou ciclos. A discussão sobre a proposta de 
reorganização apresentada em 2015, que motivou as ocupações da escola, também 
compõe esse capítulo, tendo como principais autores Adrião (2006), Battaggia 




O capítulo 2, por sua vez, tratou da cultura estudantil e da cultura docente 
(TURA, 2000), de modo a discriminar as diferentes dimensões e elementos de cada 
uma, indicando que, juntas, definem o que autores como Candido (1955) e Julia 
(2001) apontam ser a cultura escolar, única em cada escola devido às 
idiossincrasias de sua comunidade e localização, por exemplo, mas com esses 
elementos em comum.  
No capítulo 3 são apresentadas algumas características das políticas 
educacionais para a gestão da escola no estado de São Paulo nos últimos 24 anos 
em que o governo do estado foi dirigido pelo PSDB. Discutiu-se ainda o papel e as 
funções do cargo de diretor de escola nesse contexto de desmonte da GD em prol 
de reformas neoliberais que introduzem teorias e práticas do setor privado na escola 
pública. Novamente, foi utilizado o aporte teórico de Adrião (2006), bem como 
diversas obras de Vitor Paro (1995, 1997, 2000), na discussão sobre o conceito de 
gestão democrática da escola.  Este capítulo também procurou recontar o 
movimento “Não fechem minha escola” com base nos aspectos que caracterizam a 
organização política e social do movimento, visando possibilitar uma melhor análise 
sobre a prática dos diretores escolares durante o período, utilizando-se do trabalho 
de Campos, Medeiros e Ribeiro (2016).  
  No quarto capítulo, os dados das duas etapas da pesquisa foram analisados 
após a apresentação do percurso metodológico e à luz dos autores que subsidiam a 
pesquisa em tela no que tange à gestão democrática.  A mesma metodologia foi 
utilizada para analisar a atuação da SEE-SP, bem como matérias de jornais e 
entrevistas do ex-governador Geraldo Alckmin/ PSDB e do ex- secretário de 
Educação, Herman Voorwald. 
Nas considerações finais, os resultados foram trabalhados com o método da 
análise de conteúdo temático-categorial, proposto por Guerra (2006), utilizando 
categorias de análises e quadro demonstrativos das mensagens. A análise dos 
dados evidenciaram alguns desafios para a efetivação da gestão democrática em 
escolas da rede estadual paulista, entendendo as políticas neoliberais e a atuação 
da SEE-SP como entraves ao desenvolvimento de relações mais democráticas 
dentro da escola. Além disso, aponta-se a necessidade de diretores e professores se 
colocarem de maneira a romper com a cultura autoritária vigente e a construir novas 
formas de socialização no interior da escola que visem um percurso em que todos 




Capítulo 1: A rede de ensino do estado de São Paulo e a 
reorganização escolar  
 
 
O estado de São Paulo foi protagonista da discussão e criação de escolas 
públicas desde a Primeira República, quando a educação começou a ganhar espaço 
na política vigente como um direito de todo cidadão livre e, atualmente, possui uma 
grande e complexa Rede de escolas públicas. Nas duas últimas décadas o estado, 
capital econômica e uns dos mais desenvolvidos do país, tem sido governado pelo 
Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), imprimindo, assim, as concepções 
educacionais desse partido à organização e ao funcionamento do sistema de ensino 
paulista. 
A fim de dialogar com o objeto desta pesquisa, este capítulo tem por objetivo 
apresentar essa Rede de ensino, fazendo um breve resgate histórico da sua 
constituição, discutindo a política educacional frente aos interesses políticos vigentes 
e aos novos padrões de gestão, finalizando com uma discussão sobre a reforma 
educacional de 1995, que instituiu a reorganização da Rede em escolas de ciclo 
único e que, anos depois, em 2015, ao ser reformulada, viria a ser o motivo das 
ocupações escolares por todo o estado de São Paulo. 
 
1.1: Um breve relato da constituição das escolas públicas no Brasil com foco no 
Estado de São Paulo 
 
Com a outorga da primeira Constituição do Brasil, em 1824, dois anos após a 
Proclamação da Independência por Dom Pedro I, estabelece-se que a educação 
primária seria gratuita para todos os cidadãos livres no país. 
Com as mudanças que aconteciam na Europa, pós Iluminismo e Revolução 
Francesa, no final do século XVIII, a sociedade brasileira, ainda que monárquica e 
escravocrata, pressionava o império a investir em educação, melhorando a proposta 
existente, o chamado Método do Ensino Mútuo, ou Método Lancaster9 (SOUZA, 
 
9 Criado por Andrew Bell e Joseph Lancaster, ganhou esse nome por promover o letramento de 
grandes grupos ao mesmo tempo. Segundo Bastos (1999), no sistema lancasteriano os alunos eram 
agrupados em grandes salas, muitas vezes em círculo, onde cada um, conforme seu nível de 
conhecimento, ocupava um lugar na hierarquia da sala. O nível mais alto da hierarquia era ocupado 
pelo aluno que, assim como o professor (ou tutor), era capaz de ficar sozinho com a turma e passar o 




1998), e avançar na organização de um modelo educacional que se aproximasse 
das práticas europeias. Assim, em 1826, ainda segundo Souza (1998), o imperador 
D. Pedro I determinou a existência de quatro graus para instrução: Pedagogias, 
Liceus, Ginásios e Academias, constituindo, então, a primeira proposta brasileira de 
educação em níveis. Contudo, o analfabetismo no país era enorme e, apesar de 
algumas iniciativas, as escolas primárias não conseguiram se organizar de forma 
efetiva. O aumento da pressão política por parte da chamada elite oligárquica café-
com-leite10 levou o Imperador a publicar o Ato Adicional à Constituição Imperial, de 
1834, que transferiu para as províncias do Império a responsabilidade pela 
implantação primária, até então de competência do governo central. 
Décadas depois, em 1889, com o fim do período imperial no Brasil, apesar de 
existirem propostas interessantes, não havia surgido nada de concreto na educação 
brasileira, fazendo com que as ações educacionais se mantivessem escassas e 
divididas, sem a existência de um sistema de educação efetivo e com qualidade. 
A “escola pública” no Brasil, tal como a conhecemos e a entendemos hoje, 
disposta em um prédio escolar com salas de aula, disciplinas organizadas em tempo 
e por área de conhecimento, ensino por turma e por idade, currículo, etc., surgiu 
com a criação dos Grupos Escolares na década de 1890 na cidade de São Paulo. 
Contudo, os Grupos escolares não foram a primeira iniciativa de escola pública do 
Estado, pois havia escolas chamadas de Escolas Modelo (NAGLE, 2001), que 
possuíam um certo grau de organização escolar e graduação do ensino, mas essas 
escolas não seguiam exatamente as mesmas práticas, tampouco possuíam 
estrutura para receber um número grande de alunos. A instituição dos Grupos 
Escolares, portanto, ainda de acordo com Nagle (2001), marca esse momento de 
expansão das vagas e da instituição de uma organização das escolas em rede, com 
a intensificação das políticas que reforçavam o ensino graduado a fim de otimizar o 
processo educacional, dando destaque ao prédio escolar como parte dessa proposta 
 
provassem ter adquirido o conteúdo e serem rigorosos com os colegas. O ensino mútuo ou método 
Lancaster foi aplicado no Brasil de 1808 até 1827. Ainda segundo Bastos (1999), trata-se de uma 
política polêmica, considerada para alguns como uma medida simplista e precarizante da educação; 
para outros, eficiente, pelo número de alunos que era capaz de atender, mesmo com poucos recursos 
e um só professor. 
10 Alusão à política do café-com-leite, praticada pelos estados de São Paulo e Minas Gerais, grandes 
produtores de café e leite, respectivamente, fortes politicamente e berço dos grupos políticos que 
tiveram grande influência na constituição da República do Brasil: o Partido Republicano Paulista e o 
Partido Republicano Mineiro. FURTADO, Celso. Formação Econômica do Brasil. São Paulo: 




e à racionalização do trabalho do professor através de novas políticas de formação 
docente.  
A construção dos prédios que seriam os Grupos Escolares ocorreu aos 
poucos, bem como as medidas organizativas, iniciadas durante o período em que se 
discutia a instituição da República e, não por acaso, seu auge se deu em 1893, no 
estado de São Paulo, pouco tempo após a proclamação da República no Brasil, em 
1889 (NAGLE, 2001; SOUZA, 1998). 
A administração desses Grupos Escolares foi inspirada na experiência 
americana de educação pública, mas para Tabacchi (1979) e Souza (1998) a 
escolha do modelo americano se deu muito mais pela conveniência que o então 
governador do estado de São Paulo, Bernardino de Campos, tinha de contar com a 
colaboração dos norte-americanos Dr. Horace Lane e Miss Marcia Brown, diretor e a 
coordenadora, respectivamente, da Escola Americana 11 , como consultores 
educacionais na elaboração e implantação dos Grupos Escolares, do que em razão 
de um profundo estudo comparativo do modelo que estava sendo praticado em 
outros países, como Alemanha, Portugal, Bélgica e França, citados também pela 
elite paulistana da época (SOUZA, 1998). 
A adoção do modelo americano como forma de se constituir a educação 
pública paulista implicava na necessidade de se pensar em estratégias de formação 
e nas condições de atuação dos professores. De fato, a experiência paulista também 
foi muito significativa nesse sentido, visto que, além de inovações nos métodos de 
ensino, foi com os Grupos Escolares que tivemos as primeiras iniciativas reais de 
profissionalização da carreira docente (TABACCHI, 1979; SOUZA, 1998). Portanto, 
com os Grupos Escolares, em especial os primeiros modelos construídos na cidade 
de São Paulo e que viriam a ser exemplos para o resto do país, finalmente se 
consolidava no Brasil a escola pública, mas não “pública” porque era para todo o 
povo, uma vez que ainda eram poucos os prédios escolares, mas porque, custeada 
com o dinheiro público, viria a ser a “escola da República e para a República” 
(SOUZA, 1998, p. 28). 
Tratava-se da difusão de um novo regime político. Por isso, além do padrão 
das questões relativas à educação, como o currículo, por exemplo, Souza (1998) 
identificou nos Grupos Escolares uma forte característica de difusor dos símbolos da 
 




nova República através de práticas como: hastear a bandeira do Brasil, cantar o hino 
nacional, comemorar datas de festividade nacional, construir prédios que 
ostentassem riqueza e um mesmo modelo de fachada aludindo à valorização da 
República (SOUZA, 1998), promovendo-a, reforçando o que vimos no capítulo sobre 
cultura escolar: o perfil da escola de instrumento difusor da cultura dominante. 
Assim, os Grupos Escolares, muito mais do que cumprir a função de um 
prédio escolar e de difundir o direito à educação entre os cidadãos com base na 
ideia de universalização do ensino, foram construídos como símbolo de uma nova 
era para a sociedade brasileira, como grandiosos “templos de civilização” e de 
exibição dos novos valores republicanos (SOUZA, 1998).  
Sobre os símbolos da Nova República, Carvalho (1990), em sua obra sobre o 
período, "A formação das almas", verifica que estes foram artifícios muito utilizado 
pelos republicanos para construir e pacificar um nacionalismo inexistente até o 
momento entre a massa da população brasileira, vide a proximidade com o decreto 
que instituiu o fim da escravidão (1888), com a imigração e as condições reais de 
vida dos brasileiros, de miséria e analfabetismo no final do século XIX (CARVALHO, 
1990). Nesse sentido, o avanço do processo de escolarização foi fundamental para 
ditar o discurso presente no imaginário coletivo, identificar os “heróis” que a Nova 
República almejava para o Brasil e perpetuar a ideia de nação e desenvolvimento 
necessários para legitimar a estrutura de poder e o discurso ideológico que 
interessava aos republicanos. 
Dessa forma, se por um lado a experiência republicana ajudou a construir o 
valor social da escola, tornando-a uma imagem importante da memória nacional, por 
outro lado, sua proposta pedagógica esbarrava na necessidade de disciplinar e 
civilizar a população. Segundo Souza (1998), as contradições do período revelam a 
articulação do avanço do processo de educação dos indivíduos com o processo de 
evolução econômica, moral e científica da sociedade, em que as finalidades políticas 
de um projeto conservador de sociedade, presente na República, perpetuavam a 
visão de que a população brasileira necessitava ser normalizada e civilizada através 
da educação disciplinadora. “A educação popular foi associada ao projeto de 
controle e ordem social, a civilização vista da perspectiva da suavização das 





A implementação desse projeto, com dificuldades denunciadas pelos próprios 
inspetores e pela autoridade de ensino, enfrentou desde a impossibilidade dos 
professores em cumprir o currículo até a permanência de práticas já abolidas, como 
a memorização e a palmatória (NAGLE, 2001; SOUZA, 1998). 
O estado de São Paulo, como o principal entusiasta dos Grupos Escolares e 
dessa proposta de educação vinculada à nova era política do Brasil, construiu 167 
escolas, cujos prédios eram referências para todo o país. Porém, os grandiosos 
prédios e mobiliários se mostraram muito custosos e pouco viáveis para a República 
garantir as mesmas condições de repasse financeiro a todo o restante do país, 
inclusive porque, no mesmo momento em que os Grupos Escolares eram 
expandidos, os professores estavam sendo formados, levando o governo a assumir 
outros gastos com contratação e capacitação de recursos humanos.  
Em meados do século XX, já com um cenário de escolas públicas mais 
constituído, apesar de incipiente, o então presidente Getúlio Vargas criaria o 
Ministério da Educação, em 14 de novembro de 1930, com o nome de Ministério da 
Educação e Saúde Pública. A década de 1930 seria marcada por grandes conflitos, 
a exemplo da Revolução Constitucionalista Paulista (1932), do Estado Novo (1937) 
e da Segunda Guerra Mundial (1942), e também representou um momento de 
grandes mudanças na configuração das cidades brasileiras: grandes centros 
urbanos surgiram em detrimento das zonas rurais, a indústria se sobressaía em 
relação à oligarquia do café, surgindo daí uma burguesia (classe média) e os 
trabalhadores da indústria. 
Segundo Souza (1998), o processo de urbanização e industrialização 
promoveu a ampliação da discussão na sociedade sobre a importância da educação 
pública, trazida, em especial, pelo Movimento Escola Nova12. Em 1953, a pasta 
ganha destaque no governo federal com a criação do Ministério da Educação e 
Cultura que, em 1995, passa a ser responsável apenas pela área da Educação. 
 
12 O Movimento Escola Nova, também conhecido como escolanovismo, defendia a escola pública 
obrigatória, laica e gratuita, com a adoção de uma metodologia baseada nos avanços científicos da 
Psicologia, da Biologia e da Sociologia. A introdução de uma metodologia em substituição das práti-
cas tradicionais (como provas, por exemplo) tinha como objetivo a adaptação do ensino às fases de 
desenvolvimento e às idiossincrasias, colocando o educando como centro do processo educativo. O 
movimento escolanovismo chegou ao Brasil na década de 1920 e avançou os anos de 1930 de uma 
maneira bastante impactante no cenário político brasileiro, tendo como principais referências Fernan-
do de Azevedo, Lourenço Filho, Anísio Teixeira. Marcos importantes do Movimento Escola Nova pas-
sam pela criação da Associação Brasileira de Educação, em 1924, e do Manifesto dos Pioneiros da 
Educação Nova, publicado em 1932. O fim da influência desse grupo nos debates sobre a Educação 




A descentralização da educação com a transferência das obrigações de 
financiamento, com criação de escolas e políticas educacionais voltadas aos 
estados da Federação, ocorreu somente em 1961, um ano após a aprovação da 
primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB). Com isso, os órgãos 
estaduais e municipais passaram a ter mais autonomia na definição das suas 
propostas educacionais, o que resultou em um maior investimento, por parte dos 
governos estaduais, em suas secretarias da Educação ou pastas responsáveis pela 
área. 
A história da Secretaria da Educação de São Paulo teve início na década de 
1930, com o crescimento dos Grupos Escolares. Antes disso os assuntos 
educacionais eram tratados pela Diretoria de Instrução Pública que, por sua vez, era 
vinculada à Secretaria de Interior. Assim como em âmbito federal, sua criação foi 
associada ao setor de saúde, sendo titulada inicialmente como Secretaria de Estado 
da Educação e Saúde (Decreto n.4917/1931) e somente em 1947, com a 
desvinculação das pautas, é que passou a chamar-se apenas Secretaria da 
Educação do Estado de São Paulo (SEE-SP13). As principais políticas do estado de 
São Paulo no que tange à carreira do professor, à organização do currículo e da 
escola, à produção de material de apoio pedagógico e avaliação dos processos de 
ensino aprendizagem, foram orquestradas pela SEE-SP, que desde o ano de 1979 
localiza-se no prédio onde foi o primeiro e mais importante Grupo Escolar do Brasil, 
o Caetano de Campos, no centro da capital paulista. 
Os anos de recrudescimento da ditadura militar entre as décadas de 1960 e 
1970, mostraram um movimento na política federal de combate ao analfabetismo 
visando a expansão da mão de obra para fábricas e pequenas indústrias que 
cresciam no país. Assim, na tentativa de responder às políticas públicas 
educacionais de âmbito federal, implantadas pelo Ministério da Educação na gestão 
de Emílio Médici, que regulamentava o ensino de 1º e 2º graus nos Estados (Lei nº 
5.692/1971) e que lançava o Movimento Brasileiro de Alfabetização (Mobral), com o 
objetivo de erradicar o analfabetismo adulto no Brasil (Decreto 66.600/1970), a SEE-
SP passou por sua primeira reforma administrativa em 1975. Sobre esse período, 
Battaggia (1998) destaca que:  
 
13 Até o início do século XX, era comum na literatura e documentos sobre/da Rede que a sigla 
utilizada fosse apenas “SEE”. Para fins de padronização na Lista de Siglas desta dissertação 





Sob o ponto de vista administrativo, a SEE sofre profundas 
transformações. A Coordenadoria do Ensino Superior do Estado de 
São Paulo é abolida, e as escolas superiores a ela vinculadas se 
transformam na Universidade Júlio de Mesquita. É criada a 
Companhia Estadual de Construções Escolares - CONESP -, 
dedicada exclusivamente à construção, ampliação, reforma e 
manutenção dos prédios escolares. As coordenadorias, que até 
então eram definidas por critérios funcionais, passaram a existir por 
critérios geográficos (CEI e COGSP - Coordenadorias de Ensino do 
Interior e da Grande São Paulo, respectivamente), e a elas se 
associaram as Divisões Regionais de Ensino (18) as quais, por sua 
vez, administravam as Delegacias de Ensino (129). Foi criada a 
Assessoria Técnica de Planejamento e Controle Educacional - 
ATPCE - com a função de organizar o planejamento (centralizado), 
integrando todos os níveis de decisão da pasta. São criados, ainda, o 
Departamento de Recursos Humanos - DRHU - e a Coordenadoria 
de Estudos e Normas Pedagógicas - CENP. (p. 75) 
 
Dessa nova organização administrativa, Battaggia (1998) ainda aponta que a 
mais impactante no quadro de pessoal foi a mudança nas funções das 
Coordenadorias (CEI e COGSP, conforme citação acima) por critérios geográficos, 
pois provocou uma grande movimentação de pessoal na Rede, de forma abrupta e 
sem abertura para negociação.  
Ainda de acordo com Battaggia (1998), “a política educacional do período da 
ditadura é considerada essencialmente privatizante, com grande benefício daquelas 
escolas que vendiam vagas para o poder público” (p. 72). Isso se deu porque a Lei 
nº 5.692/1971, que motivou a reestruturação da SEE-SP, expandiu as possibilidades 
de parcerias das escolas privadas com o Estado através do Conselho Federal de 
Educação e dos Conselhos Estaduais que, ao terem um excesso de autonomia, 
ofereciam grandes benefícios às escolas privadas na venda de vagas para o poder 
público. Além disso, a mesma Lei, em seu artigo 4514, previa o financiamento do 
Estado para a expansão do setor privado de escolas, se “se revelar mais econômica 
para o atendimento do objetivo" (BRASIL, 1971). Contudo, aponta o autor, no Estado 
de São Paulo, na contramão das práticas realizadas pelos outros estados da 
Federação, houve um movimento priorizando a ampliação da Rede de escolas 
 
14 "Art. 45 - As instituições de ensino mantidas pela iniciativa particular merecerão amparo técnico e 
financeiro do Poder Público, quando suas condições de funcionamento forem julgadas satisfatórias 
pelos órgãos de fiscalização, e a suplementação de seus recursos se revelar mais econômica para o 




públicas, vide a tabela com o crescimento de vagas no período na SEE-SP, 
elaborada por Battaggia (1998):  
 
Tabela 1: Crescimento da oferta de vagas na SEE-SP nos anos de 1970 e 1980: 
primeira reforma administrativa 
 
Período Escolas construídas Salas construídas 
Até 1969 3.167 38.703 
De 1970 a 1974 213 2.475 
De 1975 a 1979 744 8.042 
       De 1980 a 1984 766 6.378 
       De 1985 a 1990 1.440 8.558 
 
Fonte: Battaggia (1998, p. 40)  
 
 
Dessa ampliação, Bataggia (1998) pontua que a massificação do ensino, 
seguida da desobrigação dos municípios com a educação, provocou um inchaço na 
Rede de São Paulo e sua precarização, uma vez que o Governo Federal pouco 
contribuiu financeiramente com os Estados no projeto de erradicação do 
analfabetismo.  
Por fim, a urgência dessa reforma e a velocidade com que o processo ocorreu 
provocaram profundas marcas na relação do estado de São Paulo com os 
profissionais da Rede. Em documento recente sobre essa época, a SEE-SP afirma 
ter ocorrido um “desconforto geral da maioria dos educadores paulistas em relação 
ao perfil autoritário dos governantes daquele período” (SÃO PAULO, 2013, p.40). Os 
destaques sobre o período caracterizam a Rede paulista e nos fornecem elementos 
para compreender as reformas que viriam a seguir (de 1995 e de 2015). 
 
1.2: (Des)Organizando a educação em SP: a reorganização da Rede em 1995 
 
 O contexto político econômico do país que sustentou a reorganização da 
SEE-SP, em 1995, era caracterizado pelo discurso que procurava valorizar a 
necessidade de o Estado se tornar mais eficiente, produtivo e enxuto. O marco 




de Bresser Pereira (de 1995 a 1998), na metade da década de 1990, à frente do 
então Ministério da Administração e Reforma de Estado, durante a presidência de 
Fernando Henrique Cardoso (de 1995 a 2003). Essa Reforma marcaria uma 
profunda abertura da economia brasileira ao capital externo e uma nova relação do 
Estado com o setor privado através de diferentes formas de privatização, incluindo a 
privatização do próprio processo político na execução de seu objetivo final, ou seja, 
na elaboração de políticas públicas (PAULA, 2015).  
 Ancorada em um discurso que, há décadas, desvalorizava o público em 
comparação ao privado, e em uma prática que sucateava o setor público com baixos 
salários e investimentos, essa Reforma desobrigou o Estado de ser o ‘executor’ das 
políticas sociais, evidenciando seu papel de financiador (subsídio), isto é, aquele que 
deve fazer a transferência de verba para o setor privado tratar de gerenciar, 
capacitar e controlar a oferta de educação, saúde, cultura e pesquisa científica, 
como é possível observar no texto de apresentação da proposta: 
 
A reforma do Estado deve ser entendida dentro do contexto da 
redefiniçao do papel do Estado, que deixa de ser o responsável 
direto pelo desenvolvimento econômico e social pela via da produção 
de bens e serviços, para fortalecer-se na função de promotor e 
regulador desse desenvolvimento. No plano econômico o Estado é 
essencialmente um instrumento de transferências de renda, que se 
torna necessário dada a existência de bens públicos e de economias 
externas, que limitam a capacidade de alocação de recursos do 
mercado. 
Para realizar essa função redistribuidora ou realocadora o Estado 
coleta impostos e os destina aos objetivos clássicos de garantia da 
ordem interna e da segurança externa, aos objetivos sociais de maior 
justiça ou igualdade, e aos objetivos econômicos de estabilização e 
desenvolvimento. Para realizar esses dois últimos objetivos, que se 
tornaram centrais neste século, o Estado tendeu a assumir funções 
diretas de execução. As distorções e ineficiências que daí resultaram 
deixaram claro, entretanto, que reformar o Estado significa transferir 
para o setor privado as atividades que podem ser controladas pelo 
mercado. Daí a generalização dos processos de privatização de 
empresas estatais. Neste plano, entretanto, salientaremos um outro 
processo tão importante quanto, e que entretanto não está tão claro: 
a descentralização para o setor público não-estatal da execução de 
serviços que não envolvem o exercício do poder de Estado, mas 
devem ser subsidiados pelo Estado, como é o caso dos serviços de 
educação, saúde, cultura e pesquisa cientifica. (BRASIL, 1995a, 
p.12) 
 
 Evidentemente, esse processo não ocorreu de imediato, mas ali se antevia 




dentro do setor público, com impacto muito mais forte na Educação, visto o conflito, 
ou confronto, com seus objetivos originais. Em outras palavras, a ação de “transferir 
para o setor privado as atividades que podem ser controladas pelo mercado” 
(BRASIL, 1995a, p.12) atribuiu valor de produto à educação, serviço público que até 
então era identificado como um direito humano, e redefiniu os papéis da comunidade 
escolar e da própria escola, inserindo em seus objetivos valores que regem o 
mercado, tais como competitividade, eficácia e eficiência. 
 Na perspectiva dos Direitos Humanos, concepção que o Estado brasileiro 
deveria respeitar, vide o fato de ser signatário de tratados internacionais, a 
formulação das legislações e políticas públicas educacionais tem o dever de 
respeitar, proteger e promover a educação para a promoção da igualdade entre as 
pessoas, da igualdade de oportunidades e da diminuição das desigualdades (ONU, 
1999). Porém, na perspectiva da Reforma de Estado implantada por Bresser 
Pereira, a educação passa a ter que ser “eficiente” e, para isso, surgem índices de 
avaliação de alunos, ranqueamento de escolas e incentivos ao corpo docente, todos 
baseados em resultados (HYPOLITO, 2013). 
 Dessa forma, em 1995, no primeiro ano da gestão de Mário Covas/PSDB 
no governo do Estado de São Paulo, quando a então Secretária de Educação, Rose 
Neubauer15, propôs uma nova reorganização da Rede de Escolas Públicas para o 
Estado de São Paulo (REE-SP), através do Decreto n. 40.473, de 21 de novembro 
de 1995, visando à racionalização da estrutura e dos recursos humanos, o ambiente 
político-administrativo estava pronto para aceitá-lo, de modo que a proposta teve 
êxito, ainda que não sem um certo enfrentamento com a comunidade escolar. O 
objetivo da reorganização era ter unidades escolares organizadas por etapa, sendo: 
I- Ciclo Básico à 4.ª série; II- 5.ª à 8.ª série; III- 5.ª à 8.ª série e de 2.º Grau; e IV- 2.º 
grau.16 
 
15  Doutora em Educação pela PUC, Teresa Roserley Neubauer da Silva, que se identifica 
publicamente como Rose Neubauer, ocupou o cargo de Chefe de Gabinete da Secretaria Municipal 
de Educação de SP (1983-1985). De 1995 a 2002 foi Secretária de Educação do Governo Mário 
Covas e, após o falecimento deste, permaneceu no governo de Geraldo Alckmin, tornando-se a 
figura política fundamental para a implantação da 1ª Reforma da REE-SP. Rose Neubauer, além da 
vida política, construiu carreira acadêmica na USP, onde lecionou de 1988 a 2008, sendo também 
membro da Academia Paulista de Educação. Atualmente, é membro do Conselho Estadual de 
Educação, atuando na Câmara de Educação Superior (CES), e em gestões anteriores já atuou 
como presidenta desse Conselho.  
 
16 De acordo com as expressões da época para sinalizar o que hoje identificamos como ensino 




 As motivações da proposta, quatro no total, envolviam afirmações relativas 
à diminuição da evasão escolar, à estrutura da Rede, ao processo pedagógico e 
estrutural da escola, além da necessidade de aprovação pelo Conselho Estadual de 
Educação (CEE), como é possível observar pelo texto da Lei (BRASIL, 1995a):  
 
Considerando que atualmente a escolarização de 8 (oito) anos só se 
concretiza para menos de 50% dos alunos ingressantes no primeiro 
ano do Ciclo Básico;  
Considerando que o critério de agrupamento em um único prédio, de 
classes de Ciclo Básico a 8ª série e, em muitas escolas, também de 
classes do 2.º Grau, comprovadamente gera problemas pedagógicos 
sérios, além de distorções no atendimento à demanda e nas neces-
sidades de construções e de aumento de quadros docentes e admi-
nistrativos;  
Considerando que a escolarização em agrupamentos que reúnam 
alunos de faixas etárias mais próximas tem sido objeto de experiên-
cias já consagradas; e  
Considerando o Parecer n.º 674, do Conselho Estadual de Educa-
ção, aprovado em 8 de novembro de 1995, publicado no Diário Ofici-
al de 11 de novembro de 1995. (SAO PAULO, 1995) 
 
 
 O Parecer CEE n. 674/95, citado no Decreto, apesar da importância no 
processo de implantação da reorganização, foi publicado com uma lista de 16 
problemas encontrados na proposta de reorganização da Rede; contudo, não 
indicava a necessidade de a SEE-SP dirimir os problemas localizados antes da 
implantação da proposta, razão pela qual o Conselho recebeu diversas críticas de 
pesquisadores e políticos contrários à reforma (ADRIÃO, 2006). 
 Goulart, Pinto e Camargo (2017) consideram que, a despeito do intenso 
trabalho de marketing em torno da proposta de reorganização da rede estadual 
paulista em 1995, com a implantação de um disque dúvidas e a realização de 
entrevistas em canais de televisão e rádio para esclarecimento, muitos foram os 
enfrentamentos encontrados, inclusive com a proposta sendo barrada por liminar, 
por causa da abrupta mudança a que seriam submetidas milhares de famílias, mas 
foi rapidamente derrubada. Adrião (2006) avalia que as intenções destacadas pelo 
governo de Mário Covas e por Rose Neubauer, à frente da SEE-SP, de 
racionalização da estrutura da Secretaria, enxugando a máquina pública dos 
elementos ociosos, tiveram muita aderência ao momento político-econômico que o 
Brasil vivia com a reforma do Estado, que abriria o mercado interno para o capital 




reorganização e as orientações normativas vinculadas prometiam uma verdadeira 
“revolução educacional” na REE-SP, com a informatização e um maior controle da 
estrutura. 
 Com a efetivação da reorganização, segundo Neubauer (2014 p.247), “em 
1996, as aulas começaram para os 6,7 milhões de alunos da rede estadual com 
4.638 escolas reorganizadas, ou seja, 69%”, e continua “independente das 
resistências iniciais, a reorganização das escolas foi consolidada: 74% em 2002; 
79% em 2008; 82%, em 2013” (p.248). Os números da reorganização entre o 
período de 1996 e 1998, período de maior concentração das ações de 
reorganização das escolas, são contraditórios e aparecem de forma distinta em 
diferentes documentos da SEE- SP, segundo Adrião (2006), em estudo aprofundado 
sobre o período. Porém, ainda segundo a pesquisadora, os dados da SEE-SP 
evidenciam que, “em nome da “racionalização”, foram desativadas 864 escolas e 
2.031 deixaram de oferecer aulas no período noturno” (2006, p.141).  
 Além disso, uma análise dos dados do período possibilita trazer à tona o re-
sultado e as motivações reais que justificaram a reorganização: o aumento significa-
tivo da participação dos municípios no atendimento das matrículas dos anos iniciais 
do ensino fundamental (EF) e a economia que isso representava para os cofres do 
governo do Estado de São Paulo: 
 
Considerando apenas os anos iniciais a participação da rede estadu-
al caiu de 89% do total para 27% no período, enquanto a participa-
ção da rede estadual nos anos finais caiu de 89% para 73%. Se con-
siderarmos o conjunto do EF, a rede estadual reduziu sua participa-
ção na rede pública de EF de 89% para 47%. Já em termos absolu-
tos a matrícula no EF da rede estadual sai de 5,263 milhões para 
1,986 milhões, ou seja, menos da metade. Os municípios, por sua 
vez, viram sua matrícula no EF saltar de 647 mil alunos para 2,222 
milhões de alunos, um fator de 3,4 vezes. Trata-se de uma mudança 
sem precedentes na história do Brasil, considerando o curto período 
e a quantidade de alunos envolvidos. (GOULART; PINTO, CAMAR-
GO, 2017, p. 116-117) 
 
 A municipalização do EF constava na proposta de reorganização de Rose 
Neubauer, embora de maneira indireta, ao indicar que parte da “revolução na produ-
tividade dos recursos públicos” demandaria que diversos atores, dentre eles os mu-
nicípios, assumissem novas e necessárias responsabilidades. Com a efetivação da 




São Paulo saiu, por um lado, de um patamar em que os municípios respondiam a 
menos de 10% das matrículas do EF – enquanto a média nacional era superior a 
35% – e atingiu aproximados 26%. 
 Por outro lado, das medidas evidenciadas como resultados a se alcançar 
para a qualidade da educação, a reorganização não apresentou um dado real de 
diminuição na retenção e/ou evasão escolar ou, ainda, melhor eficiência da gestão 
escolar, como é possível inferir pela ausência da informação no relatório de Neu-
bauer (2014). Ao contrário, os indicadores sobre a quantidade de aluno por sala 
mostram que houve um crescimento significativo, o que demonstrou que “muito em-
bora, a rede estadual tenha reduzido seu tamanho, principalmente para os anos ini-
ciais, o mesmo não ocorreu com o contingente de professores” (GOULART; PINTO, 
CAMARGO, 2017, p. 119). Ainda havia, portanto, espaço para um maior avanço da 
reorganização da Rede, visando adequá-la à nova ordem política econômica vigen-
te, ideia que parece ter sido retirada da letargia com a proposta de reorganização 
em 2015 (GOULART; PINTO, CAMARGO, 2017). 
 Do período pós-reorganização é necessário indicar que houve um 
crescimento real de 680.505 matrículas na REE-SP, entre 1995 e 2002, segundo 
Neubauer (2014), mas a ex-secretária não apresenta dados que indicam um 
crescimento em igual proporção do financiamento da educação e dos professores da 
Rede; contrariamente, ela evidencia que “a reorganização permitiu a dispensa de 
vários profissionais que lecionavam sem habilitação” (p. 247). 
 Durante esse período da gestão Neubauer na SEE-SP (1995-2002) as 
reformas administrativas revelaram a mesma intenção de racionalizar o exercício da 
função dos profissionais da educação, com reformulações significativas em sua 
estrutura administrativa e mesmo na inclusão de termos que nunca estiveram 
relacionados à educação, como “clientela”, “eficiência” e “eficácia” (ADRIÃO, 2006). 
A seguir apresentamos o organograma administrativo da SEE-SP de 1976 (Figura 1) 










Figura 1: Organograma SEE-SP – período 1976 a 2010 
 
 
Fonte: SEE-SP. Disponível em:  
http://www.educacao.sp.gov.br/a2sitebox/arquivos/documentos/572.pdf . Acesso em: 25/11/2018. p.35 
 
Figura 2: Organograma SEE-SP – 2011 até o governo atual (2019) 
 
Fonte: SEE-SP. Disponível em: 




Do organograma atual cabe destacar, para fins de uma maior compreensão 
sobre a análise da pesquisa em tela, que as Diretorias de Ensino (DE), na estrutura 
atual, ratificam seu papel na organização burocrática da Rede e na implantação do 
modelo de gestão por avaliação, defendido pelo PSDB.  Mas também tiveram por 
objetivo possibilitar que a verba das escolas seja depositada, diretamente, na conta 
da Associação de Pais e Mestres, contribuindo para uma maior autonomia financeira 
e administrativa das escolas da REE-SP.  
Na proposta de racionalização da máquina pública a criação das DE17, em 
substituição as Delegacias de Ensino, significou uma redução importante do quadro 
administrativo da Rede, uma vez que das 143 Delegacias existentes foram criadas 
apenas 89 DE. As DE estão distribuídas de maneira a atender as escolas por região, 
o que muitas vezes, significa dizer que é uma Diretoria de Ensino por cidade, ou, em 
outros casos, uma DE para duas cidades ou mais de uma DE na mesma cidade; o 
que indica a distribuição de acordo com o tamanho da cidade atendida. Assim, 
portanto, o nome de cada Diretoria vem seguido da designação da região ou da 
cidade que abrange.  
No estudo em tela, as cidades do Grande ABC paulista possuem quatro 
Diretorias de Ensino: DE Santo André, DE São Bernardo do Campo (atende também 
as escolas de São Caetano do Sul), DE Diadema e DE Mauá (que abarca as 
escolas de Ribeirão Pires e Rio Grande da Serra). 
Das mudanças realizadas no organograma, o objetivo principal a ser 
alcançado era enxugar a estrutura organizacional, justificando a automatização dos 
processos e atingindo o objetivo proposto no eixo “1: racionalização organizacional”, 
como parte da reorganização da Rede (SÃO PAULO, 2013, p.40). 
A permanência do mesmo partido político que gestou a reorganização de 
1995 no governo do Estado de São Paulo e, inclusive, apresentou uma nova 
reorganização em 2015, estudada a seguir, sinaliza que essa racionalização do 
processo educacional persiste no exercício de elaboração das políticas públicas do 
estado de São Paulo. Essa constatação, contudo, implica evidenciar o contexto 
global dessa prática que, apesar das resistências, avança, como veremos no 
capítulo 2. 
 
17 Decreto nº 43.948, de 09/04/1999. Disponível em: 





1.3: A proposta de reorganização de 2015 
  
 A reorganização da Rede, nessa versão de 2015, se pautava nos dados do 
Índice de Desenvolvimento da Educação do Estado de São Paulo (Idesp), por tratar-
se de um indicador de qualidade das séries iniciais (1ª a 4ª séries) e finais (5ª a 8ª 
séries) do Ensino Fundamental (EF) e do Ensino Médio (EM), e além das mudanças 
administrativas sinalizava o fechamento de escolas. Os detalhes que justificavam a 
proposta, entretanto, mostravam as semelhanças de atuação política em 1995 e 
agora em 2015: o autoritarismo e o desrespeito com a comunidade escolar, além do 
fato de ser o mesmo governador, Geraldo Alckmin/PSDB.  
 As intensas manifestações nas ruas e, mais tarde, as ocupações nas 
escolas não foram suficientes para o governador abrir diálogo com os sujeitos da 
escola, com informações básicas, como quais seriam fechadas e quais os 
argumentos teóricos que embasavam essa proposta.  
 Porém, o silêncio do governador e do então Secretário da Educação, 
Herman Voorwald, deu voz à comunidade escolar, a pesquisadores e a críticos 
diversos da proposta, que exigiam transparência quanto à fundamentação teórica 
que sustentava as melhorias à qualidade do ensino prestado e às práticas de gestão 
da escola, conforme os objetivos defendidos pelo Estado ao apresentar essa 
medida.  
 Diante disso, em 17 de novembro de 2015, utilizando-se da Lei de Acesso 
à Informação (Lei Nº 12.527, de 18 de Novembro de 2011), o jornalista Luiz 
Fernando Toledo18 obteve acesso ao documento “Escolas estaduais com uma única 
etapa de atendimento e seus reflexos no desempenho dos alunos”, de 
responsabilidade da Coordenadoria de Informação, Monitoramento e Avaliação 
Educacional (CIMA), da Secretaria Estadual de Educação, apresentado pelo 
governador como o estudo que embasou a proposta de reorganização da Rede. 
 Tendo como principal argumento a necessidade de simplificação da rotina 
da gestão escolar para um melhor resultado nos índices de avaliação da escola, a 
justificativa contida no documento era de que o principal meio para se chegar a uma 
gestão escolar eficiente passava pela reorganização das escolas por etapas, uma 
 
18 Integrante do quadro de profissionais do jornal “Estado de São Paulo”, em que a matéria foi divulgada. 
Disponível em: https://sao-paulo.estadao.com.br/noticias/geral,documento-indica-que-sp-usa-so-um-criterio-




vez que os dados do Idesp de 2014 “confirmam que, tanto no Ensino Fundamental 
Anos Iniciais e Anos Finais, como no Ensino Médio, as escolas que oferecem 
apenas uma das etapas do ensino, apresentaram resultados mais satisfatórios” 
(SÃO PAULO, 2015a, p.03). O documento completa o argumento atribuindo esse 
resultado "a gestão escolar menos complexa" (2015, p.3), evidenciando uma relação 
condicionante entre elas. 
 No entanto, o referencial teórico utilizado pela CIMA, a Nota Técnica 
n.040/2014, intitulada "Indicador para mensurar a complexidade da gestão nas 
escolas a partir dos dados do Censo Escolar da Educação Básica", tem como 
objetivo (assunto) introduzir "um indicador para mensurar o nível de complexidade 
da gestão das escolas de educação básica brasileira" (SÃO PAULO, 2015a, p.01), 
tendo sido elaborado a partir das variáveis selecionadas, resumidas abaixo (INEP, 
2014, p.1-2):  
 
1: Variável PORTE_ESCOLA: de acordo com o número de matrícula da escola, em 
até seis níveis, sendo o maior 1000 matrículas. Para esta variável, as escolas com 
mais de 1000 matrículas são consideradas mais complexas. 
 
2: Variável NÚMERO_ETAPA: etapas/ modalidades de ensino ofertadas pela escola: 
educação infantil regular; anos iniciais regular; anos finais regular; ensino médio 
regular; educação profissional regular (incluindo ensino médio integrado); EJA 
(qualquer etapa); educação especial (qualquer etapa). Para esta variável, as escolas 
que oferecem mais etapas são consideradas mais complexas 
 
3: Variável ETAPA_COMPLEXIDADE: esta variável considera que as escolas que 
atendem alunos mais velhos têm demandas mais complexas, como número maior 
de docentes e grade curricular mais elaborada. 
 
4: Variável NÚMERO_TURNO: avalia a quantidade de turnos que a escola oferece, 
sendo eles: matutino (5:00h às 10:59h), vespertino (11:00h às 16:59h) ou noturno 






 Nesse sentido, o estudo identificava as variáveis capazes de representar e 
avaliar as atividades coordenadas pela gestão escolar. Essas variáveis, se 
agrupadas, passam, então, a validar o indicador de análise da gestão escolar. 
Contudo, o texto da Nota técnica n.040/2014 também afirma que é maior a 
complexidade da gestão da escola e que esta possui outros fatores não 
contemplados nas varáveis, mas declara que "mesmo com poucos aspectos 
contemplados na sua construção o indicador apresenta potencial para 
contextualização dos resultados das avaliações" (INEP, 2014, p.8). Ora, diante disso, 
é coerente apontar que, sendo o indicador definido por apenas uma variável, ele 
perderia significativamente seu potencial de contextualização dos resultados. É 
possível afirmar, portanto, que a justificativa utilizada pela CIMA, ignorando outras 
variáveis importantes e que, em igual peso, compõem o indicador de análise da 
gestão escolar, torna parcial a metodologia do estudo e ainda  fragiliza a análise 
apresentada, conforme aponta o estudo dos professores Marcos Pó, Erika Yamada, 
Salomão Ximenes, Gabriela Lotta e Wilson de Almeida (2015), da Universidade 
Federal do ABC (UFABC), primeiro grupo a divulgar uma análise do documento 
apresentado pela CIMA. 
 A fragilidade dos argumentos apresentados pela SEE-SP, através desse 
relatório da CIMA, foi ressaltada por professores, pela mídia e por entidades de 
classe da categoria docente19. Dessa maneira, foi infrutífera a aparente intenção do 
governador de São Paulo, Geraldo Alckmin/ PSDB, e do seu Secretário de 
Educação, Herman Voorward, em esconder e evitar o debate sobre as motivações 
que levaram à proposta de reorganização da Rede. Assim, logo após a divulgação 
do relatório da CIMA, muitas foram as manifestações rechaçando as justificativas 
apresentadas.   
 O relatório da CIMA foi organizado em quatro tópicos: “Introdução”; 
“Contexto – distribuição das escolas estaduais em 2014”; e “Metodologia do Estudo 
e Resultados”, em que este último se divide em dois subtópicos “Análise e 
 
19 Matéria: “Documento indica que SP usa só um critério para mudar rede”. Disponível em: 
https://sao-paulo.estadao.com.br/noticias/geral,documento-indica-que-sp-usa-so-um-criterio-para-
mudar-rede,10000002055 . Acesso em: 15/05/2018. 
Nota da Associação Nacional de Pesquisa em Financiamento da Educação (Fineduca): “Manifesto 
Público à Reforma Educacional apresentada pela SEE/SP”. Disponível em:  Acesso em: 20/05/2018.  
Nota do Sindicato dos Professores do Ensino Oficial do Estado de São Paulo (Apeoesp): “Visão 
tecnocrática motiva fechamento de escolas, diz APEOESP” . Disponível em: 
http://www.apeoesp.org.br/noticias/manifestacoes-contra-a-bagunca-da-s-e/visao-tecnocratica-motiva-




Resultados – abordagem 1” e “Análise e Resultados – abordagem 2”; e o tópico final 
com as “Considerações” (SÃO PAULO, 2015).  
 Os principais argumentos da justificativa da proposta encontravam-se na 
“Introdução”; porém, a argumentação alardeada pelo então Secretário Voorwald, de 
maior eficiência dos equipamentos públicos, adequação da oferta de vagas frente à 
demanda reduzida com a queda da taxa de natalidade e diminuição da violência 
escolar através da separação “das crianças pequenas dos grandes”, por exemplo, 
não aparece nesse relatório de forma direta. 
 O argumento central da Introdução era a promoção de uma “melhor gestão” 
da escola (SÃO PAULO, 2015, p.03) e, para isso, o estudo assume dois 
pressupostos: 1) que uma “melhor gestão” escolar implica positivamente nos índices 
de avaliação, como o Idesp, por exemplo; 2) que só é possível ter uma “melhor 
gestão” em escolas de ciclo único, ou seja, que atendem apenas umas das etapas 
da educação básica ou uma parte de uma etapa, como é o caso do ensino 
fundamental em que se propõe que algumas escolas atendam os anos iniciais do 
ensino fundamental e outras os anos finais.  
 Sobre o item 1, a análise feita por Pó et al (2015, p.07) diz que: 
 
Se por um lado há evidências de que uma melhor gestão implique 
em melhorias no desempenho [...], não encontramos nenhuma 
referência de que haja conexão entre a oferta reduzida de ciclos e 
simplificação da gestão ou sequer entre ciclo único e melhoria da 
gestão escolar. Aliás, o próprio termo “melhor gestão” não é bem 
definido pelos autores do estudo e pode significar muitas diferentes 
dimensões. Em suma, não encontramos e nem foi mostrado no 
estudo qualquer embasamento teórico ou empírico que relacione a 
oferta de um único ciclo a uma melhoria na gestão. [grifo dos 
autores] 
  
 É válida a crítica dos autores quando afirmam, na citação acima, que “o 
próprio termo “melhor gestão” não é bem definido” no estudo, uma vez que a SEE 
não explicitou sua base teórica que define o termo ou, ainda, apresentou um estudo 
com os diretores da REE-SP em que se comprove que a redução dos ciclos é a 
principal demanda da categoria para melhorar a gestão da escola, por exemplo. 
 Diversos outros fatores desconsiderados nessa proposta são fundamentais 
para se avaliar o rendimento escolar, como o índice socioeconômico da comunidade 




estabilidade dos professores, conforme é possível observar na literatura da área da 
Educação. 
 Gomes (2005), importante autor português que discuti qualidade do ensino, 
em estudo sobre as variáveis que influem para se construir uma escola de qualidade 
para todos, apresentou uma metáfora para exemplificar a complexidade dessa 
questão: a escola é como uma “cebola”. 
 
De fato, o sistema educacional está dividido em camadas: primeiro, 
abrem-se as das diversas redes, depois de órgãos gestores regionais 
e locais; em seguida, as diferentes escolas e, nestas, as diversas 
turmas, com os seus variados professores e, por fim, os grupos de 
alunos, com adesão maior ou menor aos objetivos da escola. 
(GOMES, 2005, p.283) 
 
 Ao construir os elementos sobre a complexidade de cada “camada da 
cebola”, ele aponta que a questão social, ou seja, a origem social dos alunos é o 
principal fator a se considerar, pois na origem está imbricada as condições iniciais 
que corroboram para que a escola consiga promover uma formação em igualdade 
aos alunados, tal como o apoio da família, o aporte financeiro para suprir 
necessidades básicas de vida, como uma alimentação adequada, mas também de 
aproximação da cultura, por exemplo (GOMES, 2005, p. 284),. Entretanto, como o 
“fatalismo pedagógico” não se coloca como uma justificativa aceitável para o autor, 
Gomes (2005) acrescenta que a “escola sozinha não poderá compensar a 
sociedade, contudo, quando atinge a efetividade, pode contribuir, nos limites da sua 
faixa de atuação, para diminuir as diferenças sociais.” (p. 284). Neste sentido, é que 
a escola se mostra como uma cebola, onde cada camada guarda suas 
peculiaridades e precisam ser estudadas e sempre orientadas de modo que não 
contribuam para a perpetuação das desigualdades, mas que produzam relações 
capazes de influenciar na realidade social de todos os envolvidos, no limite de sua 
competência institucional; permitindo-nos um paralelo em referência a importância 
da cultura escolar no debate sobre qualidade da escola e da educação. 
 Outras questões são trazidas por Gomes (2005), como a relação custo aluno/ 
qualidade, a estrutura física da escola e seus recursos para manutenção, e o 
tamanho da escola e da turma, dados que serão discutidos mais adiante deste 
capítulo. Para uma melhor análise do argumento central da CIMA, a questão da 




que boas práticas de descentralização da gestão e de autonomia contribuem para a 
evidência de qualidade na educação muito mais do que o argumento do “tamanho 
da escola”.  
 
Na América Latina, por seu turno, Casassus (2002)20 construiu um 
índice de autonomia (constituído das seguintes variáveis: liberdade 
de nomeação e demissão de pessoal; distribuição do orçamento; 
seleção de livros didáticos; normas de admissão, suspensão e 
expulsão de alunos; critérios para aprovação dos alunos; formulação 
e modificação de normas disciplinares; estabelecimento de 
prioridades pedagógicas e atividades extracurriculares). Este índice 
de autonomia apresentou correlação positiva com o rendimento 
discente, junto com a liderança do diretor. A pesquisa qualitativa do 
mesmo Laboratório Latino-Americano de Avaliação da Qualidade da 
Educação (MELLA et al., 2002)21 apontou para o compartilhamento 
de responsabilidades pela equipe escolar, não concentração da 
liderança na figura do diretor, normas explícitas, estabilidade no 
suprimento de recursos, eficiente uso do espaço, do tempo e dos 
materiais e funcionamento autônomo. (GOMES, 2005, p. 294) 
 
 Claro que a autonomia, ainda segundo o autor, não é solução para tudo e 
algumas ações precisam ser centralizadas; na mesma pesquisa, mas em nível 
global, Gomes (2005), identificou “que tiveram efeito depressivo sobre o rendimento: 
capacidade de as escolas decidirem sobre o currículo, aprovação de livros didáticos 
e determinação do orçamento da escola” (p. 294). Contudo, “a autonomia é solução 
para amplo espectro de problemas” (p. 294).  
 Diante disso, podemos afirmar que a atuação da SEE-SP foi em sentido 
contrário ao desejo de uma boa gestão, já que agiu de forma autoritária e sequer 
ouviu os diretores escolares, ainda que eles sejam apontados como os 
“beneficiários” da proposta de reorganização. 
 A profissão de diretor de escola, diante de tantas alterações no descritivo da 
carreira e nas políticas educacionais no estado de São Paulo, responde por um 
excesso de trabalho burocrático e uma diversidade de papéis que a escola espera 
que esse profissional exerça: gestor pedagógico, gestor de recursos humanos, 




20 CASASSUS, J. A escola e a desigualdade. Brasília, DF: Plano, 2002. 
21 MELLA, O. et al. Qualitative study of schools with outstanding results in seven Latin American 





[...] a atual prática gestionária nas escolas acaba exigindo dos 
diretores uma dedicação maior, e às vezes plena, às questões 
administrativas, obrigando-os a tornar secundário o aspecto mais 
importante de sua atuação, ou seja, a sua responsabilidade em 
relação a questões pedagógicas e propriamente educativas, que se 
reportam à sociedade como um todo, e, especificamente à sua 
comunidade escolar (p. 92). 
 
 Esse excesso de tarefas burocráticas que nos apresenta Gadotti e Romão 
(2004) não pode ser atribuído exclusivamente ao fato de as escolas atenderem 
diferentes etapas da educação básica, pois nem mesmo o estudo da CIMA  aponta 
esse aspecto como um dado do estudo.  
 A análise dos professores da UFABC conclui, a respeito desse primeiro 
tópico, que “o estudo parte de uma premissa equivocada de que a diminuição de 
oferta de ciclos implica em melhoria da gestão e, consequentemente, do 
desempenho escolar. […] o que compromete seriamente os resultados e as 
conclusões do estudo da Secretaria” (p.8).  
 O texto que trata “Do Contexto – distribuição das escolas estaduais em 2014” 
apresenta de maneira bastante resumida o contexto das escolas da Rede no que 
tange à oferta de ciclo único, como vemos no recorte a seguir:  
 
A oferta exclusiva dos anos iniciais do ensino fundamental estava 
presente em 836 escolas estaduais, pouco mais da metade das 
1.635 unidades (51,1%) que oferecem essa etapa de ensino. Nas 
outras 799 escolas, a oferta apresentava-se bem diversificada: 211 
escolas (12,9%) atendendo alunos de ambos os segmentos do 
fundamental; 34 escolas (2,1%) que atendiam a duas etapas - anos 
iniciais e ensino médio e, por fim, 554 escolas, ou seja, 33,9% que 
ofertavam simultaneamente os três segmentos: anos iniciais e finais 
do ensino fundamental e ensino médio. (SÃO PAULO, 2015a, p.4-5) 
 
 As escolas organizadas por ciclo surgem na REE-SP com a primeira proposta 
de reorganização, em 1995, que, como vimos, fechou centenas de escolas e não 
apresentou nenhum dado de melhoria do ensino ou da gestão, ou ainda, da 
qualidade do trabalho docente (ADRIÃO, 2006). Contudo, a literatura indica, 
conforme levantamento realizado por Gomes (2005), que o tamanho da escola é sim 
uma variável importante, inclusive para a justificativa de redução da violência escolar 
apresentada pela SEE-SP através do seu ex-secretário, Herman Voorwald, mas 
ausente no documento da CIMA. Esses dados, ainda segundo o autor, têm relação 




“fortes evidências de que, em escolas secundárias menores, os alunos estão mais 
satisfeitos, são mais responsáveis e participativos e alcançam maior 
aproveitamento.” (GOMES, 2005, p. 286). Entre as pesquisas levantadas por Gomes 
(2005), os dados para atingir esse resultado se relacionam com o clima escolar: a 
autonomia da gestão para discutir as demandas da escola com os professores e 
estes construírem relações mais próximas com os alunos. Nesse sentido, sozinho, 
sem o estabelecimento de novas ações e práticas de gestões que envolvam os 
sujeitos da escola e democratizem as relações que se travam em seu ambiente, a 
simples redução do tamanho da escola não tem relação direta com a melhoria da 
qualidade do ensino.  
 Na penúltima parte do estudo da CIMA, “Da Metodologia do Estudo e 
Resultados”, o relatório diz ter feito uso de duas abordagens metodológicas: 
 
A primeira, com base na compilação dos dados do último resultado 
do IDESP (2014) para todas as escolas da Rede Estadual, utilizou o 
resultado médio entre escolas com os mesmos segmentos de 
ensino, para estabelecer se foram encontradas diferenças nos 
resultados de desempenho dos alunos. A segunda adotou como 
critério a comparação da taxa média de desempenho no IDESP-
2014, observada nas escolas exclusivas e não exclusivas 
categorizadas da seguinte maneira: acima da média, na média e 
abaixo da média do Estado em cada etapa/nível de ensino.  
 
 A primeira abordagem não trata dos dados brutos do Idesp, e o texto indica a 
necessidade de um cálculo, mas a fórmula adotada não consta de forma mais 
detalhada no documento. O estudo de Pó (et al, 2015) sinaliza este como um 
problema metodológico, pois ao não apresentar referência que permita dizer, sem 
margem de dúvidas, qual o caminho percorrido, possibilita-se mais de uma 
interpretação sobre o resultado apresentado. 
 Para ser coerente, a segunda abordagem deveria minimamente indicar que 
as escolas comparadas possuem similaridades mínimas de contexto externo (perfil 
social e econômico) e interno (estrutura, recursos humanos). Essa abordagem 
também foi contestada pelo professor da Faculdade de Educação da USP, Ocimar 
Alavarse, em entrevista a um jornal online22: “O que eles fizeram foi um estudo muito 
 
22 Matéria “Especialistas criticam reorganização da rede de ensino de São Paulo”, publicada em 
25/11/2015, pela Agência Brasil. Disponível em: 
http://agenciabrasil.ebc.com.br/educacao/noticia/2015-11/especialistas-criticam-reorganizacao-da-




simples, em que mostram que escolas com um ciclo só têm Idesp maior do que 
escolas com dois ciclos, que, por sua vez, têm Idesp maior com três ciclos. Isso não 
prova nada”. Ainda segundo o professor, outros fatores devem ser levados em 
consideração, como o nível socioeconômico dos alunos e a composição das equipes 
docentes, conforme vimos também em Gomes (2005). Os professores da UFABC 
ainda questionam o fato de a segunda abordagem não deixar claro “se foi feita uma 
comparação das escolas a despeito dos ciclos oferecidos ou se foram comparadas 
dentro de cada ciclo” (2015, p.09). 
 Por fim, ao apresentar a distribuição das escolas estaduais em 2015, a SEE-
SP não justifica porque, entre as escolas a serem fechadas, encontram-se escolas 
que já são de ciclo único e que têm boa avaliação no Idesp23. Portanto, assim como 
em 1995, a nova proposta de reorganização parecia privilegiar a economia de 
recursos por parte do Estado em decorrência do fechamento de escolas e da 
redução no número de trabalhadores, ainda que o efeito colateral, tal como no caso 
anterior, fosse a precarização do ensino e o não atendimento de demandas 
históricas dos profissionais da educação de salas de aulas com um número menor 
de alunos, além do desrespeito aos interesses manifestados pela comunidade, por 
exemplo.  
 Sobre as conclusões apresentadas no relatório da CIMA, a Associação 
Nacional de Pesquisa em Financiamento da Educação (Fineduca) divulgou um 
manifesto público24, resgatando o preceito constitucional da educação como um 
“direito social fundamental” e denunciando a “intensa e desnecessária 
movimentação de alunos – crianças e jovens – que não traduz interesses do ensino, 
nem facilitam a vida das famílias e dos estudantes”.  
 Os professores da UFABC (PÓ, et al, 2015), em seis motivos, concluem que 
“do ponto de vista científico, o estudo não apresenta elementos suficientes para 




23  Vide matéria: As escolas públicas fechadas em São Paulo são boas ou ruins? In: CGC 
Comunicação em Educação, 29/05/2015. Disponível em: http://cgceducacao.com.br/escolas-
publicas-fechadas-em-sao-paulo-sao-boas-ou-ruins/ . Acesso em: 06/05/219. 
24  “Manifesto Público à Reforma Educacional apresentada pela SEE/SP”, disponível em: 
http://www.fineduca.org.br/2016/06/17/manifesto-publico-a-reforma-educacional-apresentada-pela-




1. Não é mostrado nenhum embasamento teórico e/ou empírico que 
indique os mecanismos causais pelos quais a oferta de ciclos pode 
afetar a gestão e o desempenho escolar. 
2. A escolha da variável de desempenho não está justificada. Por que 
apenas o Idesp? Por que apenas os resultados de 2014? 
3. O estudo desconsidera outras variáveis importantes segundo a 
literatura da área de educação para explicar o desempenho escolar. 
4. Não é feito nenhum tipo de controle, qualitativo ou estatístico, para 
efetuar a comparação das escolas exclusivas e não-exclusivas, 
comprometendo ainda mais as ilações feitas entre oferta de ciclos e 
desempenho.  
5.Há inconsistências e indefinições no estudo quanto aos 
procedimentos e critérios para classificação das escolas, não 
permitindo aos leitores compreender em mais detalhes a 
comparação realizada. 
6. Não é mostrada nenhuma forma de significância estatística ou de 
cuidados quantitativos para os resultados da análise. 
 
 Em sintonia com a nota da Fineduca, os Professores da UFABC (PÓ et al, 
2015) continuam a análise apontando o excesso de autoritarismo na apresentação 
da proposta, indicando que esta afetará uma quantidade gigantesca de pessoas sem 
considerar suas reais necessidades ou comprovação da eficácia do ato. 
 A divulgação de contrapontos científicos, com robustez teórica, ao estudo da 
CIMA, conforme vimos neste capítulo, revela que muitos são os elementos 
coincidentes entre as propostas ocorridas em 1995 e em 2015. O primeiro deles, 
ainda que o mais óbvio, é a permanência do PSDB no governo, orquestrando a 
política pública educacional no estado de São Paulo. O outro, manifestado na 
proposta de 2015 de maneira ainda mais explícita, é a racionalização dos recursos 
humanos e da estrutura educacional existente na rede. A esse ponto associa-se a 
análise de Ball (2007) sobre o avanço das práticas neoliberais no fazer políticas 
públicas educacionais, cujo objetivo passa a ser o atendimento prioritário dos 
interesses do mercado e a redução de custo do serviço público prestado. Um 
terceiro elemento significativo é que, frente à intransigência do governo, os sujeitos 
da escola manifestaram-se em grito uníssono contra a reorganização, evidenciando 
que as intenções nas quais se constroem as políticas públicas educacionais desses 
24 anos de gestão psdebista não correspondem aos interesses da comunidade 
escolar, nos dois períodos estudados. 
 Por fim, cabe destacar que um acontecimento político diferencia essa 
reorganização da ocorrida em 1995: naquele período a então Secretária de 




feito realizado, enquanto no ano de 2015 as ocupações estudantis e o excesso de 
autoritarismo até mesmo para uma gestão do PSDB, do então Secretário Herman 
Voorward, levou-o à exoneração do cargo e ao então governador, Geraldo Alckmin, 
fazer um pronunciamento cancelando a reorganização logo após o Ministério Público 
proibir o avanço da proposta sem a realização de audiências públicas com a 
comunidade escolar.  
Diante disso, ainda que não se possa afirmar que a luta estudantil, através 
das ocupações escolares autointituladas “Não fechem minha escola”, foi vitoriosa no 
que reivindicava, pois, em vários aspectos o ex-governador Geraldo Alckmin 
descumpriu o acordo de reabrir o diálogo com a comunidade escolar e segue, 
veladamente, implantando a reorganização por etapa, o movimento foi determinante 
para trazer o debate sobre a gestão democrática dentro e fora da escola e para 
evidenciar a política neoliberal que avança na educação pública paulista e se 
manifesta em diversas outras partes do mundo. A “reorganização velada” que a 
SEE-SP vem implantando, com o fechamento de turmas e da oferta do ensino 
noturno em diferentes escolas e regiões do estado (MORAES; XIMENES, 2016), 
aumenta o sucateamento da educação pública no estado através do corte na 
realização de concursos de professor, privatização do processo de ensino e gestão 
da escola e um retrocesso na definição do cargo de diretor e nas práticas de gestão 






Capítulo 2: A escola e suas culturas 
 
 
As investigações acerca da existência de uma singularidade própria das 
relações travadas na escola, afastando a ideia de que as relações ali estabelecidas 
apenas refletiam a realidade do seu exterior, surgem nos anos de 1950, com a 
Sociologia da Educação que, enxergando uma lacuna nos estudos sobre a escola, 
procurava elaborar os instrumentos de análise da vida escolar a partir dessa 
consideração: a escola como um grupo diferenciado (CANDIDO, 1955). 
Ao trazer o debate naquele momento, Candido (1955) não cunhou o termo 
“cultura escolar”, mas apresentava uma base teórica importante para se contrapor à 
ideia estabelecida por Durkheim, teórico fundante da Sociologia da Educação, no 
início dos anos de 1920, de que a educação se traduzia pela transferência do 
conhecimento da geração adulta à geração imatura, em um processo que se inicia 
pela ação de imposição do adulto, sem indicar reação do imaturo. Para Candido, 
essa explicação apresentava uma “ilusão pedagógica” (1955, p. 13), que criava 
diferentes obstáculos para se pensar a educação como um processo complexo e 
singular, em especial no campo das relações entre os sujeitos, pois, se pensada 
como um processo particular, a educação se evidenciaria como um processo 
marcado por resistências:  
 
Do choque entre as determinações sociais, através de docentes e 
administradores e as tendências da sociabilidade infantil e juvenil, 
resultam formas várias de competição ou acomodação, de 
assimilação ou conflito. Daí as diversas formas de ajustamento do 
imaturo, em face do adulto, levando à definição de comportamentos 
e papéis, à formação de agrupamentos e níveis. (CANDIDO, 1955, p. 
14) 
 
O estabelecimento dessa perspectiva sociológica trazida por Candido (1955), 
que visa identificar as relações que se travam no interior da escola e que compõem 
a prática do ensino e aprendizagem, viria a ser uma das diretrizes na definição que, 
na década de 1980, se pactuaria como “cultura escolar”.  
Nas décadas seguintes, no campo da História da Educação e das Ciências da 
Educação, os estudos foram intensificados, abrindo novas perspectivas no século 




agrupamento de seus sujeitos. Os autores André Chervel, Antonio Viñao Frago e 
Dominique Julia são alguns nomes representativos desse período, que usaremos 
como base teórica deste capítulo ao apresentar o conceito de cultura escolar.  
Os principais elementos que conceituam a cultura escolar seriam as 
especificidades da escola como instituição e seus sujeitos, como veremos de 
maneira mais aprofundada no decorrer deste capítulo. Porém, o debate que 
pretendemos encaminhar é que a escola não é apenas produtora de sua própria 
cultura, a multiplicidade de grupos e a diversidade existente em cada um coloca-a, 
também, como produtora de culturas diferentes. A interação entre essas culturas 
resulta na cultura escolar que, por sua vez, singulariza cada escola com seu próprio 
clima organizacional, como veremos ao trabalhar gestão democrática e cultura 
escolar. 
Segundo autores como Durkheim (1975), Bourdieu (1998) e Adorno (1995), a 
escola como instituição se define a partir dos parâmetros de um tempo e de uma 
sociedade, uma vez que se redesenha pelos movimentos sociais e políticos que a 
cercam. Diante disso, pode-se dizer que há na cultura escolar elementos da cultura 
da sociedade na qual a escola está inserida. Assim, escapar a esse debate sobre a 
definição ampla de cultura e a sua função na perpetuação dos discursos 
conservadores e de dominação sobre as classes populares no contexto das 
sociedades capitalistas limitaria as possibilidades de análise e o desejado avanço na 
compreensão das culturas da escola e do impacto delas na gestão escolar. 
 
 
2.1 A cultura e a cultura escolar 
  
O antropólogo Geertz (1989), com base na observação e inferência dos 
fenômenos sociais manifestados por diferentes grupos, nos fornece indícios 
importantes sobre a amplitude e a complexidade do termo “cultura”: 
 
A imagem de uma natureza humana constante, independente de 
tempo, lugar e circunstância, de estudos e profissões, modas 
passageiras e opiniões temporárias, pode ser uma ilusão, o que o 
homem é pode estar tão envolvido com onde ele está, quem ele é e 
no que ele acredita, que é inseparável deles. É precisamente o levar 
em conta tal possibilidade que deu margem ao surgimento do 
conceito de cultura e ao declínio da perspectiva uniforme do homem. 





 Este "o que o homem é", para Geertz, equivale a um grande mecanismo de 
produção de significados, ao que o autor chama de "teia de significados", através 
dos quais os homens fazem sua leitura do mundo, orientando sua existência. O 
autor ainda afirma que no indivíduo isolado, sem contexto, sem sociedade, não há 
cultura; logo, a cultura se transmite ao outro nas relações em sociedade, estando, 
portanto, atrelada à dinâmica de um tempo e de um grupo social. O homem, para ter 
conhecimento precisa ter contato com as coisas do mundo e um mínimo de 
insatisfação para criticar ou construir novas interpretações e novas culturas. 
 Marcuse (2010), pela perspectiva filosófica marxista, é mais categórico ao 
afirmar que a cultura precisa estar traduzida na realidade social, influenciando seu 
modo de organização em todos os campos (economia, família, educação, etc.). Ele 
apresenta que as crenças religiosas, os hábitos alimentares, a arte, etc., são apenas 
“pano de fundo” do que de fato seria a cultura. Segundo Marcuse (2010), a cultura 
de uma sociedade reconhecidamente se traduz em sua realidade social, pois não é 
possível haver sociedade sem cultura nem haver cultura (passada ou presente) sem 
que esta esteja representada em um tempo e em um grupo social (p.153-154), ou 
seja, é como se a cultura de uma sociedade assumisse características locais, 
temporais e ideológicas. O autor completa dizendo que, uma vez que sua análise 
observa uma sociedade ocidental, capitalista e contemporânea aos princípios 
iluministas,  
 
Em vista dos objetivos que a civilização ocidental declara e da 
pretensão de realizá-los, definiríamos Cultura como um processo de 
humanização (Humanisierung) caracterizado pelo esforço coletivo 
para conservar a vida humana, para pacificar a luta pela existência 
ou mantê-la dentro de limites controláveis, para consolidar uma 
organização produtiva da sociedade, para desenvolver as 
capacidades intelectuais dos homens e para sublimar a agressão, a 
violência e a miséria. (p.154) 
 
 Dessa forma, então, a cultura de uma sociedade não pode ser neutra ou 
genuína, pois, ao servir à manutenção de valores pré-estabelecidos a partir da 
ordem econômica vigente, tem o objetivo de perpetuar o status quo de uma 
determinada sociedade. Ainda, uma vez que o homem, como ser pensante, tende à 
contestação, os mecanismos institucionalizados, como a escola, tendem a assumir 




 Nesse contexto, desde o seu surgimento as escolas cumprem um papel 
institucional junto ao Estado e, para alcançá-lo, desempenha três funções principais 
(MANNHEIM; STEWART, 1962): 1) reproduzir ao alunado os dados (conteúdo), tidos 
como importantes à cultura da sociedade onde a escola se encontra; 2) estimular e 
perpetuar atitudes úteis e hábitos desejáveis para a vida social; 3) preparar para a 
carreira e para o trabalho. Outras funções indiretas, ainda segundo os autores, não 
devem se sobressair a esta, pois a escola não deve incorrer no risco de equiparar 
suas funções à função da família. 
 Vale destacar, das definições apresentadas por Mannheim e Stewart (1962), 
que se trata de uma análise das escolas inglesas do início do século XX. Contudo, 
Candido (1956), em uma análise do mesmo período no Brasil e, algumas décadas 
seguintes, Bourdieu (1998), evidenciam as mesmas funções de socialização através 
da reprodução da cultura dominante, atribuídas às escolas nas sociedades 
capitalistas e de modo mais geral no contexto do capitalismo globalizado. 
Porém, por mais específicas que sejam as funções da escola e sua estrutura 
organizacional, as interações entre os indivíduos não são infecundas, de modo que 
outros elementos podem surgir e disputar a compreensão do que seja o papel da 
escola, uma vez que a escola é um organismo vivo e muito mais amplo, 
“compreendendo não apenas as relações ordenadas conscientemente, mas ainda 
todas as que derivam de sua existência enquanto grupo social” (CANDIDO, 1956, 
p.107). Assim sendo, na perspectiva de que a natureza do espaço escolar possibilita 
a existência de um tipo específico de convivência, surge o conceito denominado 
“cultura escolar”.  
Barroso (2012) identificou três perspectivas de abordagem sociológica, ao 
definir o conceito de cultura escolar: 
 
* Numa perspectiva funcionalista, a “cultura escolar” é a Cultura (no 
seu sentido mais geral) que é veiculada através da escola. A 
instituição educativa é vista como um simples transmissor de uma 
Cultura que é definida e produzida exteriormente e que se traduz nos 
princípios, finalidades e normas que o poder político (social, 
econômico, religioso) determina como constituindo o substrato do 
processo educativo e da aculturação das crianças e dos jovens. 
* Numa perspectiva estruturalista, a “cultura escolar” é a cultura 
produzida pela forma escolar de educação, principalmente através da 
modelização das suas formas e estruturas, seja o plano de estudos, 
as disciplinas, o modo de organização pedagógica, os meios 




* Finalmente, numa perspectiva interacionista, a “cultura escolar” é a 
cultura organizacional da escola. Neste caso, não falamos da Escola 
enquanto instituição global, mas sim de cada escola em particular. O 
que está em causa nesta abordagem é a “cultura” produzida pelos 
atores organizacionais. nas relações uns com os outros, nas relações 
com o espaço e nas relações com os saberes. (p. 2) 
 
É possível, a partir dessas três perspectivas, identificar onde se localizam os 
principais expoentes que trabalharam o conceito de cultura escolar, como veremos a 
seguir, e, então, apresentar suas compreensões sobre o conceito.  
Os estudos de Candido (1955; 1956) nos possibilita inferir críticas à 
perspectiva funcionalista de definição de cultura escolar, pois enxergar a escola 
como simples transmissora de cultura reduz todo o potencial produtivo e criativo dos 
sujeitos da escola, bem como a característica humana do questionamento, ou seja, 
do incômodo provocado por desconhecer ou por estar diante de respostas 
definitivas, tão presente na relação professor-aluno que, como vimos, incide no que 
seria a cultura escolar.  
Já a definição de Julia (2001) para “cultura escolar” se enquadra nessa 
corrente funcionalista:  
 
[...] poder-se ia descrever a cultura escolar como um conjunto de 
normas que definem conhecimentos a ensinar e condutas a inculcar, 
e um conjunto de práticas que permitem a transmissão desses 
conhecimentos e a incorporação desses comportamentos; normas e 
práticas coordenadas a finalidades que podem variar segundo as 
épocas (finalidades religiosas, sociopolíticas ou simplesmente de 
socialização). (p.10) 
 
O autor ainda completa: 
 
[…] esta cultura escolar não pode ser estudada sem a análise 
precisa das relações conflituosas ou pacíficas que ela mantém, a 
cada período de sua história, com o conjunto de culturas que lhe são 
contemporâneas: cultura religiosa, cultura política ou cultura popular. 
(JULIA, 2001, p.10) 
 
 Barroso (2012) traduziu a definição de Julia (2001) como uma limitação das 
finalidades da escola quanto às suas “normas” e “práticas”, assumindo, portanto, o 
papel de “simples “mediadora” entre a sociedade, isto é, os poderes instituídos, e 




“cultura própria” à margem da ou em oposição à cultura social dominante” 
(BARROSO, 2012, p. 3). 
 A mesma crítica se estende à visão estruturalista, que apresenta o currículo e 
a organização pedagógica como o grande diferencial a moldar a cultura da escola. 
Como observou Barroso (2012), ainda que o estabelecimento de um currículo seja 
uma marca a definir a escola, as relações que ali se estabelecem atuam e 
transformam a maneira como o mesmo conteúdo é apresentado e absorvido em 
diferentes escolas. Viñao Frago (2007), ao discutir a cultura estabelecida no espaço 
escolar, se aproxima da perspectiva estruturalista. 
 Barroso (2012) ainda contextualiza, indicando que um dos movimentos, no 
caso brasileiro, que contribuiu para uma nova perspectiva sobre o currículo e a 
cultura escolar foi o movimento “Escola Nova”, já apresentado na pesquisa em tela.  
 Ao encontro de Candido (1955), os autores que compreendem a cultura 
escolar de forma interacionista defendem que a singularidade da escola não permite 
a concepção de uma cultura escolar, mas de uma “cultura da escola”, como vemos 
em Forquim (1993), ao defender a existência em cada escola de um conjunto de 
saberes que sedimenta a prática dos professores e o relacionamento entre os 
sujeitos. 
Em Chervel (1990) também se identifica uma perspectiva interacionista, pois 
ele aponta que a cultura escolar também abarca a intencionalidade de conhecer a 
instituição, suas formas e a sistematização do processo educacional, mas define que 
a cultura escolar se caracterizaria por três vertentes: a transmitida, ou seja, a cultura 
em seu sentido mais amplo; a produzida, fruto da interação entre os atores 
escolares; e a cultura estabelecida pelas suas formas e estrutura – organização 
estruturalista do processo de aprendizagem, como a instituição do currículo por 
exemplo. 
Todas essas compreensões do que seria a cultura escolar, convergentes ou 
não, resultam na conclusão de que, a despeito das diferentes abordagens de análise 
que como objeto de estudo a escola venha a ser submetida, a cultura escolar é o 
tema que permeia todas as reflexões sobre a escola, uma vez que está presente em 
todas elas e só se constitui nesse espaço. Pensar esse lugar respeitando a 
pluralidade dos seus sujeitos e as idiossincrasias do espaço escolar pode, contudo, 




sujeitos no espaço escolar frente ao processo autoritário de ensino, em que ao aluno 
é dado o papel passivo de “receber o conteúdo”, ser “inculcado”? 
Candido (1956) vai dizer que há um processo de acomodação dessa relação 
de dominação e subordinação e que ele é necessário para a sociabilidade do 
estudante, como parte do “ajustamento de conduta” esperado do processo 
educacional: 
 
No caso da escola, considerando-se a presença duma 
superordenação racional expressa na administração e no ensino, e 
de uma população imatura com problemas específicos de 
ajustamento, torna-se evidente que as relações entre ambas dêem 
lugar a uma diversificação de relações, atitudes, comportamentos, 
valores. Por outras palavras, a escola constitui um ambiente social 
peculiar, caracterizado pelas formas de tensão e acomodação entre 
administradores e professores – representando os padrões 
cristalizados da sociedade – e os imaturos que deverão equacionar, 
na sua conduta as exigências desta com as da sua própria 
sociabilidade. (CANDIDO, 1956, p.111) 
 
Como vemos em Candido (1956), essa diversificação de relações gera tensão 
na cultura escolar e dessa tensão se pode perceber a correlação de força presente 
em cada subgrupo da escola.  
No interior dessa tensão é importante destacar, tendo por base a teoria da 
dominação, de Weber (1991), o patrimonialismo como um dos problemas 
evidenciados na troca, ou relação, entre as culturas.  
Em Estados patrimonialistas, as instituições públicas se estabelecem, muitas 
vezes, com práticas de gestão pouco participativas e com exacerbação da 
hierarquia, isso porque o excesso de controle do Estado subverte as relações 
retirando da sociedade, ou dos usuários dos serviços públicos, seu poder de intervir 
no serviço que lhe é prestado, como comumente aconteceria em uma relação 
contratual, como vemos em Faoro (1993), ao discutir a constituição do 
patrimonialismo no Brasil: 
 
[...] o soberano e o súdito não se sentem vinculados à noção de 
relações contratuais, que ditam limites ao príncipe e, no outro lado, 
asseguram o direito de resistência, se ultrapassadas as fronteiras de 
comando. Dominante o patrimonialismo, uma ordem burocrática, com 
o soberano sobreposto ao cidadão, na qualidade de chefe para 




A consequente confusão de papéis entre o ente político e o cidadão, resulta 
em autoritarismo e em relações baseadas nas benesses do poder em detrimento do 
exercício da cidadania e do fomento da autonomia dos indivíduos, além da 
instituição de uma “burocracia singular” ou “personalizada” (FAORO, 2001), onde os 
interesses do cargo público se confundem com os interesses pessoais do sujeito 
ocupante. A existência da “burocracia personalizada” na escola, de certa maneira, 
nos possibilita conjecturar o porquê, apesar das legislações, a prática da gestão 
democrática ser tão incipiente na escola, se manifestando apenas quando o diretor, 
e uma parcela significativa do quadro de professores, possui um perfil mais 
democrático. 
Da mesma maneira que observando a posição do estudante na cultura 
escolar, é conveniente questionar se o excesso de hierarquização desse ambiente 
determina e/ou limita as experiências vividas por esse grupo; manifestando-se como 
outro fator de impasse à gestão democrática, uma vez que determina e/ou limita as 
experiências vividas pelos estudantes, na produção da sua cultura estudantil, como 
veremos a seguir. 
 
 
2.2 Cultura estudantil como componente da cultura escolar 
 
 
 Tura (2000) sublinhou em sua pesquisa de campo que a escola é constituída 
por diversos agrupamentos, dentro de duas classes de sujeitos: os professores – ou 
trabalhadores da escola –, e os alunos. A cultura que se manifesta em cada um 
desses agrupamentos estrutura as normas da escola pelo viés administrativo e 
pedagógico e estabelecem um perfil para a cultura escolar, como vimos acima. 
Nesse sentido, Tura (2000) deu a seguinte definição para cultura docente e cultura 
estudantil: 
A cultura docente pode ser identificada como uma rede de sentidos, 
significados, normas e valores magisteriais, ideais, crenças, 
perspectivas e práticas docentes, que têm a marca de sua formação 
profissional, dos modos de socialização desse grupo e do conjunto 
de interações que estabeleceu e estabelece nos diferentes 
ambientes culturais de convivência, e que se configuram como ethos 
específicos. 
A cultura discente representa uma outra rede de significados, 
sentidos, normas, valores e práticas de constituição mais difusa e 




ambientes culturais, com ênfase na família e na escola.[…] O que é 
próprio das culturas popular e de massa também interage com o 
conjunto desse grupo social.(p.18). 
 
 
Parte das singularidades desses dois grupos pode ser atribuída ao fato de 
que o aluno não aprende a ser aluno antes de entrar na escola25; é no cotidiano 
escolar que a criança se descobre e se constitui como aluno, ao contrário das outras 
categorias que compõem a comunidade escolar, como os professores, por exemplo, 
que tiveram o espaço e o tempo de sua formação como o lugar onde eles assim se 
constituíram professores, embora no dia-a-dia da escola esse processo se molda a 
cultura de cada escola em que atua. 
Ao adentrar a juventude como estudante, se as condições sociais assim 
permitirem esse sujeito já sabe os ritos da escola, já se reconhece como aluno; 
contudo, já desperto de vontade própria, não deseja ter a sua condição de jovem 
reduzida a 
uma imposição normativa do sistema de ensino, perdendo-se de 
vista a diversidade, as buscas e os parâmetros de comportamento 
que fazem parte das modelagens de juventudes. A escola 
desconsidera, portanto, a cultura juvenil, a qual se caracteriza por ser 
dinâmica, diversa, flexível e móvel. (ABRAMOVAY, 2015, p. 31) 
 
Esse desencontro entre os desejos dos sujeitos da escola ocorre, em parte, 
em razão do papel social que a escola desempenha como instituição governamental, 
como vimos em Durkheim (1975) e da maneira como os adultos, presentes na 
escola através da figura dos professores e diretores, enxergam os alunos. Ainda de 
acordo com Abramovay (2015, p. 27), o jovem é visto: 
 
1. de uma forma adultocrata, na medida em que existe uma relação 
assimétrica e tensa entre adultos e jovens. Os jovens sempre foram 
vistos como capazes de contestar, transgredir e reverter a ordem. Os 
adultos, por sua vez, partem de posturas mais conservadoras, rígidas 
e são desprovidos de referências para orientar os jovens;  
2.  com uma visão culpabilizante. Criminaliza-se a figura do jovem, 
associando-o com ameaça social, à criminalidade e à “delinquência”. 
Principalmente na mídia brasileira, essa é a tendência;  
 
25 Apesar da forte cultura doméstica de entre irmãos, primos ou mesmo entre amigos, existir o brincar 
de escola, as regras e o clima de uma escola não é possível de reproduzir fora do espaço escolar, e, 
em especial para as crianças, por ainda estarem em processo de conformação dos corpos, esse 
clima é fundamental na constituição dos papéis de cada grupo de sujeito da escola, e justifica a 




3. com um teor maniqueísta, ou seja, ao mesmo tempo em que são 
considerados responsáveis pelo futuro, são percebidos como 
irresponsáveis no presente, como aqueles que não produzem. Assim 
como são vistos como a esperança de um mundo melhor, também 
representam o medo e a falta de confiança que a sociedade deposita 
nessa parcela da população. 
 
Esse conjunto de adjetivos negativos atribuídos ao jovem, mesmo ele na 
condição de estudante, vai de encontro à possibilidade de a escola educar visando à 
formação de estudantes sujeitos, autônomos e partícipes do processo de 
aprendizado, uma vez que falta o respeito às suas potencialidades de construção e 
de participação. 
A juventude pede referências contemporâneas e a escola ainda está no 
passado quanto ao comportamento, à estrutura e à forma como se desenrolam as 
relações. Assim como a cultura, não se pode isolar o jovem de seu tempo social. Ser 
jovem hoje não é o mesmo que ter sido jovem há uma geração, pois 
 
As diferentes juventudes constroem seus espaços, seu modo de vida 
com base em novas formas de agir e pensar. Assim, questões como 
sexualidade, meio ambiente, direita e democracia são colocadas 
dentro de uma ética global, onde a subjetividade ganha importância, 
assim como as relações de gênero, as relações com o corpo e as 
relações entre os indivíduos de uma maneira geral.” (ABRAMOVAY, 
2015, p. 28)   
 
Essas especificidades dos sujeitos da cultura docente e da cultura estudantil 
promovem uma falsa troca entre professor e aluno, uma vez que os discursos 
docentes estabelecem “como universal um certo tipo de moral e de ética, uma forma 
de estética, uma concepção de justiça e direitos e um regime de verdade. Com isto a 
escola se fecha ao discurso do outro [aluno]” (TURA, 2000, p.116).    
Pressupomos que compreender e valorar a cultura estudantil pode significar, 
para a escola, estabelecer uma relação instituída de sentido no processo 
educacional e ainda viabilizar que, como ‘cultura’, a cultura escolar seja 
positivamente contributiva na forma como o convívio na escola produz relações 
sociais dentro e fora dela. 
Na sociedade brasileira torna-se um dado significativo para a cultura escolar 
considerar a condição de trabalhador, ou, ainda, de “desempregado”, ou “em busca 
do primeiro emprego”, de uma parcela significativa dos jovens estudantes. Essa 




preocupação ou conflitos econômicos (ABRAMOVAY, 2015), sendo muitas vezes a 
escola, o espaço de socialização onde, entre iguais, ele “experimenta a condição 
juvenil”:  
Se a experiência escolar desses novos alunos do ensino médio for 
investigada de modo mais profundo, será visível o contato com as 
múltiplas temporalidades por eles vividas no espaço de três anos. 
São tempos urgentes, porque são, para muitos jovens, os últimos 
momentos que possibilitam experimentar a condição juvenil conforme 
a definiu a modernidade: a vida entre os pares, a troca de afetos, a 
intensa sociabilidade, os espaços importantes para o exercício do 
lúdico e o lazer. (SPOSITO, 2008, p. 87) 
 
Assim sendo, apesar dos ritos, exigências e avaliações que regram a vida 
escolar, o reconhecimento de uma cultura estudantil implica no imediato 
reconhecimento de um espaço dos afetos, em que a socialização entre os indivíduos 
iguais se dará de maneira quase natural, ainda que muitas vezes conflituosa, pois os 
estudantes, pela característica da idade, não passarão indiferentes a outro 
estudante. 
Essa questão da escola como espaço de socialização também aparece em 
Tura (2000) e em Julia (2001), que evidenciam os períodos de convívio como 
fundamentais para a constituição das relações de amizade entre os estudantes. Eles 
ainda afirmam que esse jovem não está fechado para uma aproximação com o 
professor e, havendo uma, esta pode favorecer o processo de ensino, pois, 
fundamentalmente, as “culturas infantis”26 se dão pelo “apego”, pelo “brincar” e pelo 
reconhecimento de si no outro (JULIA, 2001, p. 3).  
Dessa maneira, pensar na escola como espaço dos afetos, onde a cultura 
estudantil possa ser compreendida também como um canal para estabelecer 
conexão entre os grupos, é prezar para que ela esteja aberta para observar e ouvir 
os estudantes, identificando seus assuntos de interesse, não para cercear sua 
efervescência, mas para construir pontes e ressignificar as etapas e disciplinas do 
processo de ensino aprendizagem.  
 
26  Apesar do uso do termo “culturas infantis”, Julia (2001) não trata por igual bebê, criança e 
adolescente simplesmente por estarem na condição de estudantes. A literatura já demonstrou as 
diferentes necessidades de cada faixa etária, bem como sua forma de socialização. Nesse sentido, 
justificamos a opção de análise da “cultura estudantil” tendo como sujeitos adolescentes e pré-
adolescentes, dado que o pano de fundo que norteou a escrita deste capítulo foram as ocupações de 





As experiências vivenciadas na escola, segundo Pérez Gómez (1998), 
entrelaçam-se em um convívio de/com diferentes interesses e históricos de vida, 
dando forma às relações sociais estabelecidas nesse espaço e definindo a cultura 
escolar como uma ‘encruzilhada de culturas’ (PÉREZ GOMÉZ, 1998). Logo, se o 
convívio interfere, marca e dá forma à cultura escolar, é possível assumir a 
existência de uma cultura com características específicas em cada escola, uma vez 
que os indivíduos possuem maneiras diferentes de agir e de se relacionar, ainda que 
em um sistema regido por regras, como defende Forquin (1993). Também é possível 
presumir que a cultura de cada escola se definirá pelo modo como se dará a disputa 
de poder entre seus atores, desestabilizando a trama social pré-estabelecida quando 
a escola se propôs a ser uma instituição reprodutora do status quo e não 
questionadora deste, e que o resultado mais ou menos representativo e democrático 
entre seus membros marcará o nível do conflito existente no espaço da escola. 
Segundo Bourdieu (1998), a cultura dominante nas sociedades está 
rigorosamente presa às suas elites. A escola, como instituição reprodutora, transmite 
apenas aquilo que é mais valioso, o capital cultural que corresponde ao 
conhecimento produzido pela elite (cultura legítima) e, por isso, é importante 
destacar que a discussão que apresentamos sobre a subordinação da cultura 
estudantil à cultura dominante está vinculada a uma classe social. Essa imposição 
da cultura dominante se dá de diferentes maneiras no espaço escolar: na trama 
social em que se efetivam as relações humanas e também nos diferentes currículos 
praticados pela escola. 
Ainda, de acordo com Bourdieu (1998), o debate sobre como o conteúdo 
escolar é transmitido ou selecionado já carrega em si um posicionamento da 
instituição escolar e, segundo os autores Mannheim e Stewart (1962), as escolas 
ensinam muito mais do que efetivamente está apresentado no currículo. Um 
currículo não é só uma grade de disciplinas; é a manifestação das várias ações 
praticadas pela escola na figura de seus educadores e das ações instituídas pelas 
regras administrativas que regem o seu funcionamento. Ele não é um sistema 
estático e neutro, mas integrado, sendo, portanto, nas sociedades capitalistas, 






Os alunos são reunidos numa sala de aula, de maneira que se lhes 
possam ensinar certos dados (isto não quer dizer que eles os 
aprendam). São vigiados e corrigidos de várias maneiras para que de 
fato trabalhem. A isto podemos chamar, depois de Freud, o conteúdo 
manifesto da sala de aula. Por trás desse aspecto flagrante, há a 
rotina da frequência, pontualidade, auto-submissão à autoridade, o 
reconhecimento da hierarquia (prefeitos, professores, diretores). 
Esses fatores representam o conteúdo latente, o efeito subjacente da 
organização da escola. [...] O conteúdo latente é representado pela 
aprendizagem passiva, os hábitos, dados, atitudes suscitadas pelo 
contato firme, constante familiar com um estado de coisas a respeito 
do qual não podemos pensar. (MANNHEIM; STEWART, 1962, p.133-
34) 
 
O conteúdo latente também pode ser compreendido como um currículo oculto 
da escola, uma vez que ele interfere na avaliação que é feita do estudante. Com 
base em Giroux (1986) e Perrenoud (2000), currículo oculto é a dimensão subjetiva 
do que se ensina e se avalia na escola. Por não estar descrito, ou seja, não fazer 
parte do currículo formal e das regras estabelecidas pela escola, o seu impacto no 
processo educacional é de difícil mensuração, pois emerge de situações diversas do 
cotidiano escolar. 
Porém, apesar do peso que se pode atribuir ao currículo oculto nas relações 
que se travam no ambiente escolar, o currículo formal também pode ser 
compreendido como uma ferramenta de submissão da cultura estudantil, uma vez 
que a maneira como os currículos escolares são formados por determinados 
conhecimentos e não por outros evidencia a hierarquia presente entre as culturas 
que compõem a cultura escolar e o conflito existente nessa ‘trama social’. Desta 
forma, qualquer possibilidade de mudança nessa relação precisaria passar pela 
ação de discutir o currículo com os estudantes de forma democrática, considerando 
suas potencialidades manifestas e latentes (MANNHEIM; STEWART, 1962), pois o 
sujeito da educação, em uma perspectiva marxista, vive dentro da cultura estudantil. 
Se o processo de aprendizagem passa necessariamente por uma relação 
democrática entre aquele que, na relação posta, está para ensinar, mas antes 
precisou solicitar e ter o aceite do outro em querer aprender, uma escola não 
democrática será incapaz de contribuir para o desenvolvimento do estudante-sujeito 
(PARO, 2001; 2010). 
A cultura escolar não pode ser estabelecida como algo que justifique que “a 
escola seja sempre assim”. Da mesma maneira, não se pode usá-la para afirmar a 




espaço social o conflito e a pluralidade devem ser parte de seus ambientes. Porém, 
a urgência em pluralizar a cultura escolar impõe-se como o único cenário capaz de 
aproximar os grupos e valorar a relação professor-aluno e escola-comunidade, que 
permanece em constante disputa política e ideológica e que é tão fundamental para 
a construção de práticas de gestão democrática. 
Em um momento de profundo acirramento das posições neoliberais nos 
espaços de constituição de políticas educacionais e de enfrentamento que 
estudantes, em particular, vêm fazendo contra tais valores, cabe uma recusa a 
simples reprodução da cultura hegemônica da sociedade por parte da direção da 
escola e dos professores. A função da escola também pode ser a de promover a 
reflexão sobre a sociedade e suas culturas, sem negar a influência das culturas 
externas em todos os indivíduos e instituições. Em outras palavras, faz-se 
necessário reivindicar uma cultura escolar que seja constituída também pela 
reelaboração crítica da cultura e dos valores da sociedade a qual pertence os seus 
atores, incluindo e valorizando a cultura estudantil. 
 
2.3 A democracia na cultural escolar 
 
  
Esse cenário da cultura escolar, em que a cultura estudantil repetidamente se 
subordina à cultura docente, age como uma barreira quase invisível para a prática 
da gestão democrática, pois a invisibilidade do aluno está dada pela visão 
estereotipada dos adultos sobre esse grupo social, como vimos em Abramovay 
(2015) e Tura (2000). Dessa forma, mesmo com o estabelecimento de políticas 
tendentes a aumentar a participação na escola, como a definição da meta 19 do 
PNE 2014 – 2022, é preciso agir em seu interior a partir da promoção de relações 
menos hierarquizadas. 
Contudo, a cultura escolar não é o único elemento a ser investigado quando 
se pensa a escola e as relações que nesse espaço se constituem. Para Brunet 
(1999) e Silva (2001), o clima de expectativa com relação à escola, a motivação dos 
sujeitos e as práticas da gestão escolar são tão importantes quanto a cultura da 
escola, uma vez que esse “clima escolar” também é resultado da própria cultura.  
O estudo sobre o clima da escola é mais recente do que o debate sobre 




encontrar autores que defendam tratar-se de um só conceito ou que evidenciam a 
imprecisão em sua definição (BRUNET, 1992). Em outros casos, o clima escolar 
segue referenciado por teóricos da Administração de Empresas, aproximando-o ao 
conceito de “clima organizacional” (como Idalberto Chiavenato, por exemplo).  
Dentre os autores da Educação, a definição apresentada por Silva (2001) traz 
o debate para o campo que pretendemos travar neste capítulo:  
 
a relação do clima com a gestão e com a cultura da escola: é o 
conjunto de efeitos subjetivos percebidos pelas pessoas, quando 
interagem com a estrutura formal, bem como o estilo dos 
administradores escolares, influenciando as atitudes, crenças, 
valores e motivação dos professores, alunos e funcionários. (SILVA, 
2001, p. 52.) 
 
A compreensão do clima escolar como efeito também do que se tem de 
estrutura e regras da escola aproxima a definição interacionista de cultura escolar: 
uma vez que o espaço da escola influencia na maneira como se travam as relações 
afetivas entre os sujeitos, é possível afirmar que, consequentemente, ele também 
infere na cultura escolar e no clima.  
Nas visitas às unidades escolares na região do Grande ABC paulista durante 
a realização do trabalho de campo (entrevistas e grupo focal), foi observado que na 
maioria das escolas havia grades “protegendo” os espaços dos trabalhadores – sala 
da diretora, secretaria e sala dos professores – dos alunos. Em duas escolas o 
acesso às salas de aula e ao pátio era interposto por uma imensa grade do chão ao 
teto. Ainda que os conflitos e a violência que assolam as escolas sejam uma 
realidade comum a muitas delas, é necessário refletirmos sobre a mensagem que 
esse ambiente passa aos alunos. Esse ambiente onde a escola mais se assemelha 
a uma penitenciária pode indicar aos alunos que esta “escola-prisão” é à única que 
lhes cabe, ou que esta grade que os separa dos demais sujeitos da escola é o limite 
para qualquer intenção de construir uma relação favorável e respeitosa entre todos. 
No que tange às relações interpessoais, compreendidas na definição de Silva 
(2001) sobre clima escolar, Brunet (1992) é ainda mais contundente ao aproximar 
essa definição da atuação da gestão da escola e afirmar que “tem relação íntima 
com as relações que se estabelecem entre as lideranças e os sujeitos” (p. 124), mas 




reação de todos, uma vez que: “são os atores que fazem da organização aquilo que 
ela é” (BRUNET, 1992, p.125). 
Ao discutir a gestão da escola, Brunet (1992, p. 125-130) apresenta um 
panorama em que se encaixaria o clima escolar a partir do perfil da gestão: clima de 
tipo fechado, dividido em duas subcategorias, autoritarismo explorador e 
autoritarismo benévolo ou paternalista; e clima de tipo aberto, sendo as categorias 
de caráter consultivo e de participação do grupo.  
As intenções desse capítulo não abrangem uma apresentação criteriosa do 
trabalho de Brunet (1992), ainda que a complexidade de suas afirmações comporte 
maior reflexão. O objetivo aqui proposto é evidenciar que o clima da escola tem 
influência na satisfação dos sujeitos uns com os outros e com as práticas da gestão. 
Essa satisfação dos sujeitos entre si só se viabiliza em uma situação de clima 
escolar em que a hierarquia não seja mediadora das relações (clima de tipo aberto), 
em que os estudantes tenham condições de se expressar como quem são: crianças, 
adolescentes ou adultos partícipes de uma cultura contemporânea. Eles não podem, 
portanto, serem avaliados por uma perspectiva arcaica, que reforça preconceitos, 
como alertou Abramovay (2015, p. 27), conforme discussão anterior, ou que reduza 
seu potencial como sujeito histórico, incapaz de ser autor da sua trajetória. Nesse 
sentido, Barroso também nos alerta (1995) sobre a participação dos alunos na 
escola: 
 
[...] olhando de um ponto de vista da gestão participativa, não basta 
dizer que a participação dos alunos na gestão das escolas «é uma 
aprendizagem da cidadania», mas, mais do que isso, a participação 
dos alunos na gestão das escolas «é uma condição essencial para a 
própria aprendizagem». Isto não significa que se minimizem os 
efeitos educativos da formação cívica e pessoal inerente à vivência 
democrática que a participação dos alunos na gestão proporciona. 
Mas que, para além destas razões educativas, é preciso reconhecer 
aos alunos o direito de interferirem na organização do seu próprio 
trabalho, em parceria com os outros trabalhadores, no respeito das 
suas competências próprias e de um modo ajustado à sua idade e 
esfera de influência. (p. 12) 
 
Para o estabelecimento da GD no espaço escolar, é importante que os 
sujeitos de poder da escola se coloquem de maneira a dar espaço para a integração 
efetiva da cultura estudantil, como quem indica a existência de um acordo tácito de 
que naquele espaço as culturas podem conviver com respeito e igualdade. As 




construídas coletivamente para que a escola tenha um quadro das dificuldades que 
demarcam a participação desses grupos e possa agir para superá-las.  
Também é preciso considerar que a participação efetiva dos sujeitos na 
gestão altera o clima da escola porque altera a concepção do sujeito sobre si 
mesmo: ele pensa, socializa, sugere e é ouvido. Assim, como coloca Silva (2001), “a 
participação favorece a experiência coletiva, ao efetivar a socialização de divisões e 
a divisão de responsabilidades. Ela afasta o perigo das soluções centralizadas [...] 
proporcionando um melhor clima na organização” (p. 54). 
Porém, assim como toda a escola, também a sua cultura tem sido alvo de 
ataques na elaboração das políticas públicas educacionais desse século, de cunho 
neoliberal. O modo como tais políticas estão interferindo na organização interna da 
escola tem reforçado os mecanismos de adaptação e dominação de um 
determinado grupo escolar com relação aos outros, o que interfere na efervescência 
das culturas e seu entrecruzamento e afronta as possibilidades de gestão 
democrática da escola, pois ou recaem sobre a escola de forma autoritária ou 
possibilita que gestores e professores com perfis mais autoritários atuem sem 
contraponto dos grupos ou dos mecanismos legais. 
Em oposição a essas políticas, as movimentações estudantis indicam que as 
possibilidades de mudanças no ambiente escolar permanecem em movimento, 
ainda que não em disputa, uma vez que os valores hegemônicos estão reinantes na 
escola, tal como estão na ciência, na tecnologia e na reprodução dos padrões 
culturais. Isto porque há um dinamismo no processo de subordinação que a cultura 
escolar, ao ignorar a cultura estudantil, mantém viva, pulsante e em constante 
conflito. Essa subordinação, que visa promover a domesticação para a adaptação, 
contempla em si, segundo Adorno (1995; 1996), uma possibilidade de ruptura, pois a 
tendência à adaptação sem tensão entre os indivíduos, tão comumente buscada 
pelo projeto civilizatório imposto à escola, faz aflorar a agressão e a insatisfação dos 
sujeitos subordinados. 
 A expressão dessa resistência não é visível, mas é latente e ignorá-la, ainda 
segundo Adorno (1995; 1996), é manter esse indivíduo não adaptado e, portanto, 
capaz de produzir nova cultura. Para Adorno, não é a educação que pode mudar a 
sociedade, pois, como vimos, ela se constitui pelo prisma da cultura hegemônica 




adaptados em movimento, capazes de produzir uma sociedade que caminhe 
culturalmente em direção oposta ao status quo. 
 Portanto, o conflito entre as culturas da escola e da escola com a democracia 
se constitui nesse espaço entre a acomodação e a não adaptação. Esse conflito 
pode parecer o grande problema da escola ou algo que a transforma em um local 
destituído de possibilidade de atuação e mudança; contudo, se a todos couberem a 
não acomodação, toda nova forma de cultura será possível, já que a cultura escolar 
é menos difusa e ampla do que os interesses do Estado. Por isso, não é suficiente 
dizer que o Estado precisa ser democrático para que a escola o seja.  
 Um olhar para a cultura escolar, à luz dos autores mencionados neste 
capítulo, nos permite questionar o papel que a escola tem assumido até aqui, 
resgatando a ideia de uma educação para a vida como uma ferramenta para 
confrontar o status quo que condiciona a sociedade. Ainda, nos apresenta elementos 
para verificar não só as tendências dominantes, mas também as resistências 
evidenciadas pelos sujeitos dominados, ou em dominação, que são desencadeadas 
a partir daquilo que vivem na escola e da rotina escolar. Assim, ainda que não se 
possa afirmar que essa resistência é uma realidade em todas as escolas, ou ainda 
que elas aconteçam de forma natural e deliberada, parece válido apontar que a 
permanência do sujeito na não adaptação, ou seja, na não homogeneização da sua 
subjetividade, e o seu fortalecimento em grupo, como comumente se manifesta nos 
sujeitos da cultura estudantil, são adubos para uma perspectiva de enfrentamento 







Capítulo 3: O diretor escolar na SEE-SP: o desencontro com a 
gestão democrática e os processos de resistência estudantil 
 
O diretor escolar é personagem sempre presente quando se discute a escola 
e traz para o debate a necessidade de melhorá-la. Nesse sentido, é coerente que se 
destaque a função como uma carreira que, frequentemente, sofre ingerência por 
parte dos governos, com a formulação de políticas educacionais que incidem na 
forma de contratação do profissional, na carreira, na avaliação do trabalho e até na 
rotina do diretor escolar. O estado de São Paulo, como vimos, foi pioneiro em con-
duzir sua estrutura e suas políticas em acordo com a Reforma de Estado de Bresser 
Pereira e também um grande influenciador das novas configurações que regem a 
atuação do diretor, atribuindo-lhe um perfil gerencialista, em atendimento às investi-
das neoliberais no exercício da política e das relações que se travam na escola.  
Contudo, a importância das funções de caráter político-pedagógico exercidas 
pelo diretor colocam em evidência e, por sua vez, em disputa, o perfil que se preten-
de atribuir a esse cargo, principalmente para o estabelecimento da gestão democrá-
tica da escola.  
Efetivamente, a luta social pela democratização do acesso à educação não foi 
isolada do debate sobre qualidade e participação, o que se reflete no texto da Cons-
tituição Federal de 1988, que introduz o tema da GD da escola, refletindo a expecta-
tiva social de vivermos relações mais democráticas na escola, que proporcionassem 
uma educação para a vida e contribuíssem para a emancipação do sujeito (PARO, 
1997; 2010b). Por isso, há também o valor social do cargo de diretor e, ao mesmo 
tempo, o interesse de que ele se descole da comunidade escolar e permaneça como 
um preposto do Estado na escola.  
Atualmente, a bandeira da democracia é reivindicada por quase todas as cor-
rentes políticas na nossa sociedade. Mesmo os grupos com postura reacionária e 
perfil autoritário temem se colocar, sem “meias palavras”, contra a democracia. Po-
rém, esse flerte esvaziado de sentido tem se tornado uma barreira para a construção 
de regras que valorizem e ratifiquem as práticas democráticas e aperfeiçoem as 
condições para o exercício democrático na nossa sociedade. 
Por isso, esse capítulo identifica as mudanças em torno do cargo do diretor 




tigação profunda, iniciamos uma discussão sobre o conceito de democracia e como 
(ou onde) a localizamos na escola. As concepções de GD da escola foram apresen-
tadas a fim de subsidiar o estudo de caso da pesquisa em tela e evidenciar o des-
caminho percorrido pelo governo de São Paulo. Por fim, ao final do capítulo, apre-
sentamos o movimento estudantil “Não fechem minha escola” que, ao resistir ao fe-
chamento e à reorganização das escolas, trouxe para o debate público a GD e as 
condições em que as relações se estabelecem na escola em situação de conflito. 
 
 
3.1 O provimento do cargo do diretor escolar e as possibilidades de atuação frente 
às políticas neoliberais em SP 
 
Em um brevíssimo resgate da história do cargo de diretor escolar, verificou-se 
que este foi instituído com a criação dos Grupos Escolares que, como vimos, 
surgiram no estado de São Paulo. O cargo de diretor foi tido como de confiança e 
era indicado pelo Governador do Estado. As atribuições do cargo, bem como a 
forma de provimento, foram definidas pelo Regimento Interno dos Grupos 
Escolares27, que definia também os critérios para concorrer à função (TABACCHI, 
1979).  
Apesar do perfil pedagógico definido pelas atribuições do cargo, o que se 
configurou na prática foi um excesso de trabalho administrativo e burocrático que 
motivou diferentes alterações na legislação e no cenário educacional paulista, com a 
criação de diferentes políticas que visavam qualificar os candidatos a diretor de 
Grupo Escolar (TABACCHI, 1979), resultando, no ano de 1912, na primeira alteração 
significativa na forma de provimento ao cargo: “ser professor normalista, com dois 
anos de efetivo exercício em Escola-Modelo ou Grupo Escolar” (TABACCHI, 1979, p. 
36). Nos anos seguintes, mesmo com diferentes desencontros das políticas 
instituídas para a melhor constituição desse cargo, o diretor dos Grupos Escolares 
foi, inquestionavelmente, uma figura importante no cenário político da República 
brasileira. Embora o cargo seja de indicação política, alguns mecanismos foram 
criados para garantir a qualificação, a experiência e o perfil adequado a esse 
profissional, conforme Tabacchi (1979): 
 
27 Decreto n.1253, de 28 de novembro de 1904, que aprovava o Regimento Interno dos Grupos 





• Em 1933 foi instituída a Carreira do Magistério Público Primário do Estado 
de São Paulo, momento em que refletir sobre a educação e a sistematização das 
práticas foi bastante valorizado pelos governos; levando a situações em que teria 
prioridade para assumir cargos na Rede o candidato que possuísse escritos sobre 
educação publicados em algum periódico. Indiretamente, esta prática, conduziu 
candidatos a diretor de escola a publicarem sobre sua atuação, publicizando as 
ações dos Grupos Escolares e dando maior visibilidade as práticas da gestão 
escolar. 
• Para os cargos de professor era computada a nota da disciplina de “Admi-
nistração Escolar”. Dessa forma, tal política se configurava como um “incentivo aos 
futuros docentes para aprofundarem seus conhecimentos em disciplinas que, se-
gundo entendiam os legisladores, ser-lhes-ia útil no momento de dirigir uma escola” 
(TABACCHI, 1979, p. 41) 
• O Decreto Estadual n. 5.884, de 1933, instituiu a formação do diretor de 
Grupo Escolar, dada pela Escola Modelo Caetano de Campos, em três anos, sendo 
o último dedicado à formação específica de administração de escola.  
• Nesse mesmo ano Fernando de Azevedo, diretor geral da Instrução Pública 
do Estado de São Paulo, instituiu o Código de Educação do Estado de São Paulo, 
reestruturando também a forma de provimento ao cargo de diretor de Grupo Escolar, 
que passa a ser por concurso de títulos e provas. A formação de diretor de Grupo 
Escolar, oferecida pela Caetano de Campos, passa a ser obrigatória.  
• A regulamentação sobre ingresso, promoção e remoção do cargo de diretor 
de escola nos estabelecimentos de ensino secundário e normal, ocorreu somente 
com a homologação do Decreto Estadual nº. 22.088, de 26 de fevereiro de 1953. 
Algumas dessas provas realizadas para o ingresso chegaram a aferir a “personali-
dade” do candidato (TABACCHI, 1979), reforçando a intenção do governo do estado 
de tratar-se de um cargo de confiança. 
  
Muitas outras alterações ocorreram durante todo o século XX, inclusive na era 
política que se deu a seguir, a ditadura civil-militar.   
Com a redemocratização do país, foi em São Paulo onde a comunidade 




Antes mesmo da promulgação da Constituição de 1988, foi o estado de São Paulo o 
primeiro a discutir e a implantar os conselhos de escola (Lei Complementar n. 375, 
de 19 de dezembro de 1984), e, anos mais tarde, o primeiro a implantar o modelo de 
provimento do cargo de diretor de escola via concurso público, realidade que 
permanece até os dias atuais e exclusivamente no estado de São Paulo. 
Essa modalidade de contratação de diretor, via concurso público, não foi ao 
encontro dos discursos de emancipação e democratização da educação, pois o 
concurso traz ao cargo de diretor quase a condição de estabilidade vitalícia, a 
despeito da identificação deste com a comunidade escolar e vice-versa. Além disso, 
com a ausência de uma discussão aberta e plural sobre os critérios e o perfil da 
prova aplicada para o cargo, não se avançava na necessidade de mudança do perfil 
gerencialista (PARO, 1997).  
No início do século XXI surgiu, por parte dos acadêmicos, uma tentativa de 
legalizar a eleição de diretores nas escolas da rede pública do São Paulo, através do 
projeto de Lei n. 811/2005, do deputado estadual Enio Tatto (Partido dos 
Trabalhadores/PT). 
 Apesar do grande avanço que representou a inserção da gestão democrática 
na Constituição Federal de 1988 e na LDB/96, como um dos pilares que regem o 
ensino público, e dos argumentos apresentados pela comunidade acadêmica, a 
insurgência contrária ao discurso de eleições diretas para o cargo de diretor partiu 
do Sindicato de Especialistas de Educação do Magistério Oficial de São Paulo. O 
sindicato dos diretores emitiu uma nota contrária ao projeto de lei do deputado Enio 
Tatto e a enviou a todos os deputados da Assembleia Legislativa do Estado, sob o 
argumento central da meritocracia, da igualdade de oportunidade na escolha do 
local de trabalho do diretor e da ausência de elementos que vinculassem a eleição a 
um maior compromisso com a comunidade escolar, pois se vincularia, pelo contrário, 
a uma abertura para a prática do coronelismo na escola através da associação muito 
estreita com o grupo que o elegeu.  
 Essa argumentação surtiu efeito, uma vez que, no estado de São Paulo, a 
prática do concurso é bastante aceita. O educador Vitor Paro, contrário a essa 
prática, por principalmente identificar e valorar a natureza política do cargo de 
diretor, ou seja, a necessidade de legitimação para uma atuação representativa e de 
coordenação do trabalho dos demais trabalhadores da escola, contra-argumenta em 




dos candidatos a diretor para escolherem sua escola não corresponde nenhuma 
liberdade dos usuários e trabalhadores da escola para escolherem seu diretor” 
(PARO, 2011, p. 38). 
As pesquisas de Paro (2011) apontam que diminuiu a unanimidade acerca do 
provimento do cargo via concurso público e sugerem que o caminho para uma 
efetivação da gestão democrática poderá ser um hibrido entre o concurso público de 
provas e títulos e uma maneira de garantir a participação da comunidade escolar 
nesse processo, como pressupõe o teor da redação do PNE 2014/2024.  
 Atualmente, o concurso para diretor de escola na REE-SP exige do candidato 
uma experiência de oito anos de atuação em sala de aula. Teoricamente, esse tipo 
de exigência tem como objetivo absorver as experiências do diretor com a práxis da 
educação na solução de problemas e aprimorar e antever demandas relacionadas 
ao processo educacional. Contudo, o que se vê na prática do diretor nas escolas 
estaduais de São Paulo é uma atuação voltada para o atendimento de burocracias: 
preencher planilhas de índices educacionais, aprimorar relatórios, gerir os recursos 
financeiros e a rotina de recursos humanos dos trabalhadores da escola. Qual o 
tempo necessário para o exercício e gestão dos processos educacionais? E as 
práticas democráticas que visem a uma participação mais ativa do Conselho de 
Escola, da APM, dos grêmios e das conversas com os professores?  
O que se tem comprovado na rede estadual paulista é que os padrões para a 
seleção de diretores permeiam o campo dos pré-requisitos funcionais, ainda que 
contraditoriamente, em muitos aspectos, tenha sido mantida a gestão democrática e 
participativa como princípios que orientam as ações do diretor.  
Na atualidade, na legislação para provimento do cargo na REE-SP 
(Resolução Se N.56, de 14 de outubro de 2016), o perfil descrito para o cargo traz 
os seguintes conceitos: 
 
Como dirigente e coordenador do processo educativo no âmbito da 
escola, compete ao diretor promover ações direcionadas à coerência 
e à consistência de uma proposta pedagógica centrada na formação 
integral do aluno. Tendo como objetivo a melhoria do desempenho da 
escola, cabe ao diretor, mediante processos de pesquisa e formação 
continuada em serviço, assegurar o desenvolvimento de 
competências e habilidades dos profissionais que trabalham sob sua 
coordenação, nas diversas dimensões da gestão escolar 
participativa: pedagógica, de pessoas, de recursos físicos e 
financeiros e de resultados educacionais do ensino e aprendizagem. 




pela concepção de gestão democrática e participativa, o que requer 
compreensão do contexto em que a educação é construída e a 
promoção de ações no sentido de assegurar o direito à educação 
para todos os alunos e expressar uma visão articuladora e 
integradora dos vários setores: pedagógico, curricular, administrativo, 
de serviços e das relações com a comunidade. Compete, portanto, 
ao Diretor de Escola uma atuação com vistas à educação de 
qualidade, ou seja, centrada na organização e desenvolvimento de 
ensino que promovam a aprendizagem significativa e a formação 
integral do aluno para o exercício da cidadania e para o mundo do 
trabalho. (SÃO PAULO, 2016). 
 
 
As competências e as habilidades desejadas também são tratadas nessa 
Resolução, por meio da promoção de cursos de capacitação, embora exclua, por 
exemplo, as questões voltadas para a garantia da autonomia da escola e da gestão, 
pois as escolas seguem cada vez mais sucateadas e as políticas surgem cada vez 
mais impositivas sobre sua organização, a exemplo das propostas de reorganização. 
Essa capacitação busca garantir um corpo técnico promotor das mudanças 
necessárias para o ajuste do sistema educacional aos princípios neoliberais, sendo 
expressões como “eficiência” e “eficácia” e as palavras “alunos ou estudantes” 
substituídas por “clientes”, palavras-chave na construção das propostas de 
capacitação oferecidas pelo Estado; como é possível observar na descrição dos 
objetivos do programa de capacitação da SEE-SP: “oferecer acesso à formação 
continuada específica na área de gestão para que esses servidores possam 
desempenhar suas atribuições de maneira eficiente e eficaz” (SÃO PAULO, 2017, p. 
7). 
A busca por uma maior eficiência e eficácia do serviço que é prestado pelo 
estado à população não pode ser considerada um problema por si só, a questão de 
fundo colocada pelo governo de São Paulo por meio desses cursos, e que remete à 
preocupação com o avanço do neoliberalismo na prática pedagógica das escolas 
públicas, é como se dá a busca e a comprovação dessa eficiência e eficácia: através 
de sistemas de avaliação externos como o Saresp, da interferência na prática 
pedagógica, e por sua vez sobre o currículo, com a adoção de materiais que ditam a 
maneira como o professor deve dar aula.  Uma outra crítica importante a ser feita é a 
política de bonificação que surge a partir do Saresp, reduzindo a desigualdade 
existente entre as escolas da rede (desde o que tange a estrutura física, ao número 




meritocracia, como se fosse possível superar tais desigualdades com o “esforço 
individual”. Além disso, a bonificação reduziu o debate sobre valorização do 
professor, desresponsabilizando o estado por ofertar salário digno à categoria, e 
assim atrair um melhor quadro de profissionais e diminuir o acúmulo de cargos na 
Rede. 
 Alguns exemplos significativos desses programas de capacitação são o 
Circuito Gestão (2000), o Progestão (2004/2005) e a criação da “Escola de 
Gestores”, vigente até os dias atuais, e que ofertam às equipes gestoras da Rede 
cursos de capacitação e de qualificação EaD e presenciais.  
Entretanto, não é apenas através da capacitação que a SEE-SP investe no 
perfil gerencialista da gestão escolar: novas orientações administrativas e programas 
de gestão têm afastado esse profissional das práticas pedagógicas e da gestão 
participativa, ditando o modus operandi da prática do diretor escolar, como o 
Facilitando Mudanças Educacionais (1997) e, mais recentemente, o Método de 
Melhoria dos Resultados, popularizado na Rede como MMR (2018)28. 
Diante disso, uma das evidências é a sobrecarga que tais políticas impõem ao 
gestor de escola, exigindo, por um lado, polivalência, flexibilidade na gestão de 
processos e de pessoas e, por outro lado, retirando-lhe a iniciativa e a autonomia, 
uma vez que recebe, pré-moldado em cursos ou roteiros de gestão, o caminho que 
percorrerá na direção da escola frente à necessária desconsideração das 
especificidades de cada comunidade escolar para o devido ajuste ao perfil de gestor 
eficiente e eficaz.  
 
28 O Projeto “Facilitando Mudanças Educacionais” acompanhou a proposta de Reorganização da 
Rede de 1995, na gestão da SEE-SP da Profa. Rose Neubauer, e visava orientar as ações para 
implementar as mudanças decorrentes da Reorganização. Fonte: tese de Doutorado intitulada 
“Concepção de Gestão Escolar: “A perspectiva dos Documentos Oficiais e dos Programas de 
Formação Continuada de Diretores de Escola no Estado de São Paulo – 1990-2009”, UNESP-Marilia, 
2010.  Augusta Boa Sorte Oliveira Klébis. Disponível em: http://hdl.handle.net/11449/104789 . Acesso 
em: 04/03/2019.  
O MMR, como parte do programa Gestão em Foco, visa a identificar as causas e buscar soluções 
para dificuldade de aprendizado nas disciplinas de português e matemática, buscando melhores 
resultados no IDESP e IDEB. As principais críticas apontam que o método culpabiliza os professores 
das referidas disciplinas pelas dificuldades de aprendizagem dos alunos e, ainda, retira qualquer 
possibilidade de autonomia da gestão escolar na condução dos problemas de cunho pedagógico, 
uma vez que dita o passo-a-passo das gestões escolares aos diretores das unidades e ainda gera 
uma demanda extra de trabalho com o preenchimento de planilhas e a elaboração de gráficos diários. 
Fonte: Artigo de opinião “SP: mais uma ideia mirabolante”. Avaliação Educacional - Blog do Freitas. 
Luiz Carlos de Freitas. Disponível em: https://avaliacaoeducacional.com/2017/08/04/sp-mais-uma-





A pressão por resultados mais imediatos transforma a relação do diretor 
escolar com a comunidade. Assim, quando a comunidade escolar se mostra 
contrária à nova proposta de reorganização da Rede, ela também se posiciona 
contra essa mudança, abordando aspectos da gestão democrática do ensino público 
ligados à participação, pois exigiu ser ouvida e ter sua opinião considerada. Nesse 
sentido, apesar da vertente neoliberal que, nas últimas décadas, vem 
desconstruindo a participação popular na elaboração das políticas públicas 
educacionais, existem movimentos de resistência contra os retrocessos. A questão é 
entender, nesse cenário político, como e até onde se manifestará o papel do diretor 
de escola diante dos processos democráticos que se fazem necessários e contra as 
imposições das políticas do governo do Estado à Rede. 
 
 
3.2: A SEE-SP e o (des)caminho da gestão democrática  
 
Se as críticas à descontinuidade das políticas públicas em decorrência da 
mudança de partido, retornam ao cenário nacional a cada período eleitoral, o estado 
de São Paulo, há décadas, não carece dessa descontinuidade, uma vez que há 24 
anos ininterruptos é governado pelo PSDB. Em suma, isso não significa que durante 
todo o período é possível identificar a continuidade dos projetos apresentados na 
primeira gestão do partido no estado, mas é válido afirmar que existe uma diretriz 
ideológica neoliberal que perpassa as gestões e segue orientando os governos do 
PSDB na formulação das políticas públicas praticadas no Estado (DANTAS, 2013).  
Mario Covas, ao lado de Fernando Henrique Cardoso, é o representante mais 
emblemático do Partido e foi quem inaugurou a era Psdebista no Estado. Falecido 
em 2001, já em seu segundo mandato, Covas deixou a gestão para Geraldo Alck-
min. Este, por sua vez, é o representante do partido que por maior número de vezes 
esteve à frente do Estado mais rico do país, totalizando 13 anos como governador29. 
 
29 Cronologicamente, o Partido esteve à frente do Estado nas seguintes eleições e tendo por repre-
sentantes: Mário Covas (01/01/1995 a 01/01/1999); Mário Covas (01/01/1999 a 06/03/2001, ano em 
que faleceu, deixando a gestão para Geraldo Alckmin); Geraldo Alckmin (01/01/2003 a 31/03/2006); 
José Serra (01/01/2007 a 02/04/2010, deixando a gestão para concorrer à presidência do país, as-
sumida, então, pelo Alberto Goldman, também do PSDB); Geraldo Alckmin (01/01/2011 a 
01/01/2015); Geraldo Alckmin (01/01/2015 a 06/04/2018, deixando a gestão para concorrer à presi-





Foi Geraldo Alckmin o governador a enfrentar as ocupações estudantis no 
ano de 2015, apesar disso, pode-se estender as reivindicações daquele momento a 
esta política neoliberal praticada pelo partido do PSDB que, marcadamente, tem im-
posto ao Estado um projeto de educação pública sucateado e reduzido o potencial 
de participação da comunidade escolar, como vimos com a reforma educativa e es-
trutural da REE-SP de 1995, e depois em 2015. 
 A ideologia neoliberal traduz as transformações históricas do capitalismo que, 
na prática política, sugere receitas econômicas e programas políticos voltados para 
o atendimento da expansão do mercado no exercício do serviço público através do 
enxugamento da máquina pública em prol da terceirização. 
No âmbito da educação, os discursos que acompanharam essa mudança 
procuraram convencer a sociedade de que a máquina pública é ineficiente, cujo 
resultado é uma educação ruim, com professores despreparados e desperdícios de 
verba com recursos humanos em detrimento do aluno. Por isso, não se propõe 
ações efetivas de qualificação e de aumento do salário do professor, mas o modelo 
da administração pública gerencial (DANTAS, 2013). 
Esse modelo gerencial da educação tem como pilares a lógica mercantil do 
sistema de avaliação e a responsabilização docente, como se em nada a REE-SP 
representasse as políticas praticadas em âmbito governamental:  
 
Em síntese, é possível perceber que as reformas propostas desde 
1995 englobaram ações estruturais relacionadas à gestão 
pedagógica, a saber: criação de avaliação externa (SARESP), 
Programa de Correção de Fluxo Escolar, Progressão Continuada, 
Proposta Curricular, IDESP, Escola e Programa de Ensino Integral, 
Ensino Médio Técnico. 
[...] Porém, tentar instituir a competição entre escolas, pressão dos 
pais ou punição financeira aos profissionais da educação ao não se 
atingir metas determinadas pelo governo são princípios equivocados, 
pois boa educação não se obtém pela estratégia de testar as 
crianças e envergonhar educadores [...]. Além do que, a pressão 
gerada para se atingir os índices do IDESP já resultaram em 
empobrecimento do currículo (preparação para a prova) e fraudes. 
(DANTAS, 2013, p.114-115) 
 
  
Esses mecanismos de avaliação, proliferados sob a égide da eficiência via 
política de responsabilização, em muito inspirado no que se discute em gestão de 




currículo e das formas de avaliação, uma vez que, como processos externos, 
possuem um mesmo padrão para toda a Rede, o que provocou a desmotivação dos 
professores, haja visto que, na política psdebista, eles são os bodes expiatórios da 
qualidade da educação pública (DANTAS, 2013). Ao mesmo tempo que tal ideologia 
avalia e responsabiliza o professor pelos resultados da escola, ela inviabiliza, por 
exemplo, debates sobre a educação desejada pelos alunos, além dos mecanismos 
democráticos da gestão e da própria compreensão de democracia pelos cidadãos. 
No Ocidente, a discussão sobre democracia nasceu no contexto das lutas 
travadas na Revolução Francesa em favor da emancipação política da burguesia, 
em que, ao mesmo tempo que defendia a garantia da autonomia do indivíduo, trazia 
para o debate a democracia nas sociedades modernas. Nesse sentido, a 
democracia como regime político se constitui, hoje, como forma de governo adotada 
na maioria das nações capitalistas. 
 A democracia brasileira é bastante jovem e incipiente se considerarmos que 
temos apenas 130 anos de abolição do regime escravocrata no país, sendo esse 
período intercalado por 21 anos de ditadura civil-militar. A fragilidade desse dado se 
revela na maneira como os sujeitos experenciam a democracia em diferentes 
contextos, uma vez que, mais do que um regime político governamental, a 
democracia precisa ser um pacto entre os cidadãos, pois, via de regra, conduzirá a 
maneira como as relações se estabelecerão.  
Porém, por mais incipientes que sejam os preceitos democráticos de uma 
sociedade, para Bobbio (1997), mantê-los ainda é melhor do que qualquer risco de 
ascensão de estado autocrático. Assim, para que seja possível aperfeiçoá-la, Bobbio 
(1997), em uma perspectiva consensual e liberal30, considera importante caracterizá-
la como “um conjunto de regras (primárias e secundárias) que estabelecem quem 
está autorizado a tomar decisões coletivas e com quais procedimentos” (p. 17), 
regras tais que respeitem a liberdade do indivíduo, a representação e o sufrágio 
universal. 
Segundo Bobbio (1997), nenhuma sociedade aplicou plenamente as regras 
do jogo democrático em razão da dificuldade de alcançar a mais ampla participação 
 
30  Para Bobbio, “o estado liberal é o pressuposto não só histórico, mas jurídico do estado 
democrático” (1997, p.19). O autor compreende a democracia como um exercício individual, por isso 
a necessidade de os sujeitos serem livres. Muitas críticas a essa compreensão de Bobbio, foram 
feitas e se mantêm até hoje, em razão do excesso de valorização do indivíduo em detrimento do 




popular, superando os desafios da sua diversidade e as consequências dessa 
participação ampla. Por isso, todas se localizam onde ele as classifica como de 
“perfil mais democrático” ou “de perfil menos democrático”.  
Mesmo em face das mudanças, dos interesses dos grupos dominantes na 
sociedade e dos discursos autoritários de governantes, Bobbio (1997) não defende a 
existência de uma crise democrática, mas um processo de transformação da 
democracia, até porque, segundo o autor, a democracia é por si só dinâmica. 
Por fim, para o que precisamos estabelecer como sendo democracia e as 
regras do jogo, as normas constitucionais que atribuem os direitos de participação 
na democracia representativa não são exatamente as regras do jogo: são as regras 
preliminares que permitem o desenrolar do jogo democrático. Assim sendo, seria a 
própria pactuação legal da gestão democrática as regras preliminares, uma vez que 
é por meio dela que se assegura a democracia representativa na escola.  
Foi com o avanço da luta por mais democracia na sociedade brasileira, nos 
anos de 1980, momento em que algumas ações políticas e econômicas do 
presidente Geisel pressupunham o fim do militarismo no país, que também se 
ampliava o debate sobre mais democracia na educação, no sentido de garantir o 
acesso universal ao ensino básico e de desenvolvimento de novas teorias acerca da 
administração da educação.  
O debate público sobre a ampliação do acesso levou à outra discussão: 
estaria aquela escola pública, até então elitista, preparada para receber as classes 
populares? Por meio dessa perspectiva, a necessidade de haver maior participação 
da comunidade escolar nas questões do dia-a-dia da escola foi associada ao debate 
do acesso e, assim, à democracia, com relação a assegurar a comunidade da 
escola o pensar e decidir sobre ela, sua forma de gestão e currículo (TEIXEIRA, 
1969). 
Em termos gerais, gestão democrática é a participação democrática e 
transparente em todos os processos da escola (administrativos e pedagógicos) de 
seus membros internos (trabalhadores e alunos) e correlatos (pais).  Por ser a 
escola um mecanismo de transmissão, principalmente da cultura dominante, pode-
se dizer que a GD também influencia e se relaciona ao processo de construção da 
democracia na sociedade, uma vez que, ao propiciar a participação no que diz 
respeito aos processos pedagógicos, pode influenciar o processo de formação e 




em torno da questão e diferentes contornos foram sinalizados sobre a prática da GD 
na escola e o que se podia esperar como resultado dela. A partir da tese de 
doutoramento de Bispo (2011), traçamos um quadro sintético do debate que ocupou 
os pesquisadores da educação brasileira, sobretudo nos anos de 1980 até o final da 
década de 1990, mas segue em discussão até os dias atuais. 
 
Quadro 1: As vertentes do debate sobre GD na educação brasileira31 
 
Perspectiva Representantes 
DEMOCRATIZAR O ENSINO 
(Possibilitar que o aprendizado se constitua de 
forma autônoma, de modo que os envolvidos 
possam, eentre outras questões da escola, discutir o 
currículo e o processo pedagógico) 
 
José Carlos Libâneo 
Marília Pontes Spósito 
Vitor Paro 
Carlos Roberto Jamil Cury 
INDUZIR NOVAS FORMAS DE SOCIABILIDADE 
(ao promover sujeitos autônomos, a escola se 
aproximaria do ideal social, para o qual também foi 
pensada, induzindo novas formas de sociabilidade 
entre os sujeitos e o questionamento das relações 
econômicas e sociais para além do espaço escolar) 
 
Marília Pontes Spósito 
Vitor Paro 
 
AMPLIAR A PARTICIPAÇÃO DE OUTROS 
SEGMENTOS DA SOCIEDADE  
(A escola como instituição orgânica da sociedade, 
deve representar o anseio de todos, portanto, a 
participação na construção de que tipo de instituição 
ela deve ser precisa abarcar setores mais amplos da 
sociedade) 
 
Marília Pontes Spósito 
Vitor Paro 
ATUAR COMO MECANISMO DE DEFESA DA 
ESCOLA 
(A GD passa a ser, então, um instrumento da 
população, interna e externa à escola, para 




DAR TRANSPARÊNCIA AOS PROCESSOS E ATOS 
DA ESCOLA 
(Viabilizar que a gestão e as práticas pedagógicas 
assumam um caráter impessoal e que possam ser 
acompanhado pelos sujeitos da escola) 
Carlos Roberto Jamil Cury 
 
Fonte: Elaborado pela autora, com base na tese de doutoramento de BISPO (2011)  
 
 
31 O Quadro 1 não abarca todos os autores responsáveis por trazer o debate sobre GD da escola à 
realidade brasileira, tampouco sintetiza todas as perspectivas que surgiram naquele momento (final 
do século XX), pois tem por objetivo sinalizar aquelas que dialogam com a pesquisa em tela, com 






 A democratização do ensino, através da participação de todos os sujeitos da 
escola, é a questão fundante na definição e defesa da gestão democrática. Entende-
se que uma vez que os sujeitos experenciem a participação como prática concreta, 
são fortalecidas as condições de democracia na nossa sociedade, pois a escola 
estaria cumprindo sua função de fortalecer os valores democráticos. 
 A GD também, em esfera menos uniforme, é compreendida por ampliar as 
formas de sociabilidade existente na escola (Marília Pontes Spósito e Vitor Paro), 
valorando os sujeitos da cultura estudantil com relações mais horizontais, além de 
promover, através da presença mais constante dos pais na escola, a defesa da 
escola pública (Vitor Paro) no que cerne a garantia da manutenção estatal, da 
contratação de professores e na defesa do currículo que interesse à comunidade 
escolar; e, ainda, para dar transparência aos processos administrativos da escola 
(Carlos Roberto Jamil Cury), reduzindo os efeitos do patrimonialismo na gestão 
pública. 
 Como vimos, o debate sobre gestão democrática da educação brasileira foi 
consagrado na Constituição Federal de 1988 (art.206, VI), ainda que de forma 
incipiente. Anos depois, com a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional de 1996 (LDB/ 1996), o tema foi tratado (art.3°, VIII, e art. 14, I, 
II) de maneira mais norteadora, trazendo elementos que destacam a necessidade da 
integração escola-comunidade, da participação dos professores na elaboração do 
projeto político-pedagógico, da autonomia da escola pública e da criação de órgãos 
colegiados visando a garantir a participação dos pais nas decisões administrativas 
da escola.  
Segundo consta na LDB/1996, conforme artigo 14, a gestão democrática da 
escola deve garantir:  I - Participação dos profissionais da educação na elaboração 
do projeto pedagógico da escola; II - Participação das comunidades escolar e local 
em conselhos escolares ou equivalentes (BRASIL, 1996) 
O aperfeiçoamento desses princípios gerais, fomentando o estabelecimento 
de forma mais concreta da GD da escola, se deu com a meta 19 do PNE (2014-
2022), que visa: 
Assegurar condições, no prazo de 2 (dois) anos, para a efetivação da 
gestão democrática da educação, associada a critérios técnicos de 




âmbito das escolas públicas, prevendo recursos e apoio técnico da 
União para tanto: 
Estratégias: 
19.1- priorizar o repasse de transferências voluntárias da União na 
área da educação para os entes federados que tenham aprovado 
legislação específica que regulamente a matéria na área de sua 
abrangência, respeitando-se a legislação nacional, e que considere, 
conjuntamente, para a nomeação dos diretores e diretoras de escola, 
critérios técnicos de mérito e desempenho, bem como a participação 
da comunidade escolar; 
19.2- ampliar os programas de apoio e formação aos (às) 
conselheiros (as) dos conselhos de acompanhamento e controle 
social do Fundeb, dos conselhos de alimentação escolar, dos 
conselhos regionais e de outros e aos (às) representantes 
educacionais em demais conselhos de acompanhamento de políticas 
públicas, garantindo a esses colegiados recursos financeiros, espaço 
físico adequado, equipamentos e meios de transporte para visitas à 
rede escolar, com vistas ao bom desempenho de suas funções; 
19.3- incentivar os Estados, o Distrito Federal e os Municípios a 
constituírem Fóruns Permanentes de Educação, com o intuito de 
coordenar as conferências municipais, estaduais e distrital bem como 
efetuar o acompanhamento da execução deste PNE e dos seus 
planos de educação; 
19.4- estimular, em todas as redes de educação básica, a 
constituição e o fortalecimento de grêmios estudantis e associações 
de pais, assegurando-se-lhes, inclusive, espaços adequados e 
condições de funcionamento nas escolas e fomentando a sua 
articulação orgânica com os conselhos escolares, por meio das 
respectivas representações; 
19.5- estimular a constituição e o fortalecimento de conselhos 
escolares e conselhos municipais de educação, como instrumentos 
de participação e fiscalização na gestão escolar e educacional, 
inclusive por meio de programas de formação de conselheiros, 
assegurando-se condições de funcionamento autônomo; 
19.6- estimular a participação e a consulta de profissionais da 
educação, alunos (as) e seus familiares na formulação dos projetos 
político-pedagógicos, currículos escolares, planos de gestão escolar 
e regimentos escolares, assegurando a participação dos pais na 
avaliação de docentes e gestores escolares; 
19.7- favorecer processos de autonomia pedagógica, administrativa e 
de gestão financeira nos estabelecimentos de ensino; 
19.8- desenvolver programas de formação de diretores e gestores 
escolares, bem como aplicar prova nacional específica, a fim de 
subsidiar a definição de critérios objetivos para o provimento dos 
cargos, cujos resultados possam ser utilizados por adesão. 
 
 
 As ações de fomento à participação, como os programas de formação de 
conselheiros de escola, de fortalecimento dos grêmios estudantis e de participação 
das comunidades na constituição dos currículos, podem ter, em especial, forte 




uma vez que, como vimos na discussão sobre cultura escolar, o excesso de 
hierarquia é um entrave à prática da GD.  
 Outro entrave é a inviabilização da autonomia da escola. Em qualquer 
perspectiva, a gestão democrática da escola só é possível quando ela detém 
autonomia sobre sua atuação, tanto pedagógica como administrativa. Paro (2010a) 
destaca que valorar a autonomia das escolas não pode ser interpretada pelos 
governos como não ter responsabilidade quanto ao seu financiamento e à garantia 
de valorização dos seus recursos humanos. A autonomia da escola é o respeito às 
possibilidades de atuação que podem decorrer da prática da sua GD, ou seja, 
garantir que, a partir do debate sobre o currículo, a escola possa formular seu 
próprio material pedagógico, indo ao encontro, dentre outras coisas, da cultura 
estudantil presente em seu interior, que, como vimos, não é sempre igual em todas 
as escolas. Nesse aspecto, as práticas do apostilamento podem ser interpretadas 
como um ataque direto à GD, bem como os constantes cortes orçamentários da 
educação, que inviabilizam as decisões tomadas em conselhos de representação 
quanto à preservação da escola ou à compra de materiais para promoção de novas 
práticas pedagógica, por exemplo. 
Apesar da vigência do PNE, as políticas atuais voltadas para a educação 
demonstram aparente desinteresse no tema da GD e na manutenção das escolas, 
garantindo sua autonomia, qualidade e gestão pública, dado que elas têm reduzido a 
verba destinada à educação e inserido elementos externos e de gestão, típicos do 
setor privado, no cerne da escola pública. Assim, é necessária uma reflexão sobre a 
atual relação do Estado com o setor empresarial e suas subdivisões e analisar seus 
métodos e consequências nos debates acerca da escola e da gestão democrática. 
 A relação do Estado brasileiro com o setor empresarial, filantrópico e 
financeiro, segundo Ball (2014), serve ao suprassumo do setor capitalista neoliberal 
e tem como objetivo fomentar a geração de políticas que gerem novas 
oportunidades de negócios e mais lucro a esse setor, que se constituiu em rede com 
a finalidade de produzir conhecimento estratégico para a implantação dos princípios 
do livre mercado. Trata-se, portanto, segundo Ball (2014), de uma corporação com 
atuação em diversos setores, sendo que sete de seus membros possuem negócios 
importantes no Brasil (Instituto Liberdade Brazil 32 , Instituto Millenium 33 , Instituto 
 
32 Mais informações em: http://institutoliberdade.com.br/. Acesso em: 01/08/2018. 




Liberal34, Instituto Atlântico35, Instituto Mises36, Instituto de Estudos Empresariais37 e 
a organização/rede chamada Education for all Brazil 38 ), cujas políticas aqui 
desenvolvidas respondem a um projeto supranacional.  
 Assim sendo, são através dos princípios do mercado em âmbito internacional, 
em detrimento dos interesses da sociedade e até mesmo da soberania nacional, que 
são concebidas, operadas e disseminadas as ações do Estado brasileiro e as 
políticas públicas educacionais decorrentes dessas ações. Por isso, para autores 
como Ball e Youdell (2007) e Ball (2014), as políticas educacionais seguem uma 
diretriz global, desumanizando o indivíduo, colocando-o dentro de uma fôrma na 
qual cabem todas e todos, um modelo tamanho único (prêt-à-porter), em que não 
cabe a valorização da comunidade escolar e seus interesses como critério de 
elaboração das práticas de gestão, um dos princípios fundamentais para a gestão 
democrática da escola. 
 A privatização é um modelo bastante referenciado quando se procura 
sinalizar a relação do Estado com o setor empresarial. Porém, frente às novas 
pautas colocadas com o avanço do neoliberalismo, revisitá-lo traz à tona a 
existência de novos e muitos contornos e intersecções dessa privatização na 
formulação de políticas públicas educacionais no contexto abrangente e promíscuo 
da relação do Estado com o setor privado no cenário político brasileiro e 
internacional. 
As primeiras iniciativas de privatização da educação, enquanto política de 
Estado, surgem em consonância com os princípios neoliberais que se destacavam 
na década final do século XX e ditavam os rumos das políticas públicas no Brasil e 
em vários outros países da América Latina. Aqui, o marco foi a reforma do Estado, 
defendida em 1990, na gestão de Bresser Pereira, à frente do então Ministério da 
Administração e Reforma de Estado (SÃO PAULO, 1997). Essa Reforma marcaria 
uma profunda abertura dos deveres do Estado para o setor privado através de 
diferentes formas de privatização, incluindo a privatização do próprio processo 
político na execução de seu objetivo final, ou seja, na elaboração de políticas 
públicas, pois, desobrigava o Estado de ser o ‘executor’ das políticas sociais, 
 
34 Mais informações em: https://www.institutoliberal.org.br/ . Acesso em: 01/08/2018. 
35 Mais informações em: http://www.atlantico.org.br/. Acesso em: 01/08/2018. 
36 Mais informações em: https://www.mises.org.br . Acesso em: 01/08/2018. 
37 Mais informações em: http://iee.com.br/ . Acesso em: 01/08/2018. 
38 Mais informações em: http://www.unesco.org/new/en/brasilia/education/education-2030/education-




evidenciando seu papel de financiador: aquele que deve fazer a transferência de 
verba para o setor privado tratar de gerenciar, capacitar e controlar os   “serviços 
que não envolvem o exercício do poder de Estado, mas que devem ser subsidiados 
pelo Estado, como é o caso dos serviços de educação, saúde, cultura e pesquisa 
científica” (BRASIL, 1995, p.12). Dessa forma, descrevia-se evidentemente o início 
do processo de inserção dos discursos e objetivos do setor privado para dentro do 
setor público, com impacto muito mais forte na Educação, visto o conflito, ou 
confronto, com seus objetivos originais. 
Quando o assunto é educação, a privatização apresenta características muito 
mais sofisticadas, que possibilitam diferentes associações do mercado com o 
Estado. O estudo de Ball e Youdell (2007) identificou nas atuais práticas políticas no 
Brasil e em diversos países da América Latina diferentes “privatizações encobertas” 
como resultado do fazer política educacional. 
Ball e Youdell (2007) identificaram duas grandes categorias que compõem 
esse novo modelo de privatização: a endoprivatização, ou privatização endógena, e 
a exoprivatização, ou privatização exógena. Esses modelos de privatização 
identificados pelos autores indicam a relação comercial entre o Estado e o terceiro 
setor (ONGs, Associações ou Institutos e as Organizações Sociais/OS) que, por sua 
vez, estão vinculados a setores financeiros (bancos) ou grandes corporações 
educacionais de âmbito internacional. Tais relações comerciais, de forma direta 
(exoprivatização) ou indireta (endoprivatização), podem “significar a crescente 
introdução de modos de gestão considerados típicos das organizações privadas, 
ideologicamente consideradas mais bem geridas” para as instituições públicas 
escolares (LIMA, 2013, p. 179). 
 A exoprivatização tem aparecido de forma mais contundente com as 
propostas das organizações sociais (OS)39 que adentram os espaços da escola, 
visando ao planejamento, à administração dessa instituição e à intensificação das 
diretrizes que conduzem a administração privada e sua relação com os 
trabalhadores: a busca por resultados. Já o movimento político pela 
endoprivatização se manifesta na compra de produtos educacionais (apostilas, 
cursos de formação, transferência da elaboração e gestão dos currículos, etc.), do 
 
39 Vide experiências de gestão privada da escola realizadas pelo governo do Pará, desde 2015, com 
as escolas ‘charter’ e, mais recentemente no estado de Goiás, com experiência de gestão totalmente 




setor privado, corporativo ou ONG. A consequência dessa relação é um interesse 
profundo do mercado financeiro pelas políticas educacionais, pois cada aluno 
matriculado na rede pública passa a corresponder a uma negociação financeira com 
o Estado, como constatou a pesquisa realizada pelo grupo “Ação Educativa” sobre 
os “Sistemas de ensino privado na educação pública”, realizada com a participação 
do Grupo de Estudo e Pesquisas em Políticas Educacionais (GREPPE) da 
Faculdade de Educação (FE) da Unicamp, da Universidade de São Paulo (USP) e 
da Universidade Estadual Paulista (Unesp) e com o apoio da Open Society 
Foundations e da Campanha Latino-Americana pelo Direito à Educação (ADRIÃO et 
al, 2015).  
 A equipe de pesquisadores localizou diferentes exemplos sobre essa prática 
nos municípios por meio do acesso aos valores das transações, principal fonte para 
a discussão das questões da privatização da educação brasileira. Assim, podemos 
destacar dos resultados desse mapeamento de Adrião et al (2015) que não se trata 
apenas de uma relação comercial junto ao mercado editorial, mas também do 
principal suporte ao Estado brasileiro na confecção das políticas educacionais, uma 
vez que esse segmento (grandes empresas/corporações) fornece assessoria na 
formação de professores e de gestores, além das apostilas que, para além do apoio 
pedagógico aos alunos em sala de aula, ditam a organização do ano letivo escolar e 
a definição do currículo, sem permitir a adequação do material à realidade de cada 
comunidade escolar e a liberdade de cátedra dos professores. 
 A falência do conceito do que é público, a hipervalorização da competitividade 
e da eficiência do setor privado, associada à crise do capitalismo e sua necessidade 
de ampliar seu mercado de atuação, foram fundamentais para esse avanço da 
privatização da educação como um fenômeno internacional. Desse modo, torna-se 
fundamental a difusão dos novos conceitos, que redefinam as possibilidades de 
privatização da educação pública, pois não é possível afirmar que o Estado abrirá 
mão da educação, realizando um processo privativo como pressupõe o imaginário 
social – vendendo formalmente a rede de escolas públicas –, mas a transferência de 
suas estruturas é uma realidade inquestionável e evidencia um processo de 
privatização da educação pública na sua concepção e organização interna 
(endoprivatização). 
Nesse sentido, as práticas endoprivatistas, em especial, corrompem toda a 




qua non para a existência de práticas democráticas na gestão escolar, uma vez que 
o tempo escolar e as interações passam a ser ditadas por cartilhas, e a valorização 
dos sujeitos da educação, especialmente professores e alunos, assume o caráter da 
lógica de mercado: compensação a partir de bons resultados (ADRIÃO et al, 2015). 
As obras de Ball e Youdell (2007) e Ball (2010) são, portanto, importantes para o 
debate da implementação da gestão democrática das escolas, ao revelarem o que 
tais políticas, sobretudo as de cunho endoprivatistas, trazem como consequência ao 
ambiente escolar. 
 Na perspectiva dos Direitos Humanos, concepção que o Estado brasileiro 
deve adotar por ser signatário de tratados internacionais, a formulação das 
legislações e políticas públicas educacionais deve respeitar, proteger e promover a 
educação, visando à igualdade entre as pessoas (OLIVEIRA, 2009), à igualdade de 
oportunidades e a diminuição das desigualdades (ONU, 1999). Porém, estando as 
políticas públicas educacionais a serviço do mercado neoliberal, o Estado 
mercantiliza o estudante e olha para o processo educativo pelo mesmo prisma, 
reduzindo as potencialidades da formação dada nas escolas para o âmbito do 
mercado de trabalho e reproduzindo as barreiras que agem contra o 
desenvolvimento amplo do indivíduo, sem atuar em prol de seu esclarecimento e 
emancipação (ADORNO, 1995). Também Bourdieu (1998) vai ao encontro dessa 
crítica ao papel assumido pela escola quando a percebe como um instrumento de 
perpetuação das desigualdades sociais e não de mudança, visto que age e/ou 
reproduz o arbitrário cultural (ou violência simbólica) da escola contra a cultura não 
dominante, ou seja, a cultura dos membros da escola pública, em especial dos 
alunos. 
Os avanços da agenda neoliberal sobre a educação pública indicam, dessa 
maneira, uma reorientação ideológica de âmbito internacional. A autonomia do 
indivíduo através da educação tem sido substituída pela proposta de educação 
utilitarista para atender aos interesses do mercado, o que tem se apresentado 
desmascaradamente nas políticas educacionais e na escola. Atuar em sentido 
contrário implica, assim, primar pela revalorização e ressignificação da pauta da 







3.3: A ocupação das escolas: o movimento estudantil “Não fechem minha escola” 
 
 A precarização da escola pública não retirou seu potencial de se constituir 
como um espaço de afetividades para aqueles que são seus atores centrais, os 
estudantes. É nesse espaço que a cultura estudantil se fortalece e relações de 
amizade se frutificam nas poucas oportunidades de interação promovidas pela 
escola: a entrada no prédio escolar, o intervalo entre as aulas e a saída de volta para 
casa. Assim, quando a SEE-SP divulgou, através da mídia, a notícia de que fecharia 
quase uma centena de escolas e que toda a Rede passaria por um processo de 
reorganização, onde quase um milhão de estudantes seriam remanejados 
compulsoriamente, foi no campo das afetividades que a notícia encontrou terreno 
fértil para a oposição, como é possível observar no relato feito por um estudante da 
EE Carlos Gomes, localizada em São Miguel Paulista, na Zona Leste da capital, na 
rede social Facebook, dois dias após o anuncio do então Secretário de Educação de 
São Paulo, Herman Voorwald, da proposta de reorganização da Rede: 
 
Mano, lá é nossa casa... nosso lar... e eu sei que de lá sairão 
biólogos...médicos...até advogados e mais... eu amo até as tias da 
cantina...e tipo não dá pra sair assim do nada sem mais nem 
menos... não dá pra esquecer sua casa...seu lar e toda aquela 
família...não são de sangue e sim de coração...lá não somos 
amigos...somos uma família e sei que se todos agirmos juntos...não 
vão nos tirar de lá... não podem fazer isso, é nosso futuro que está 
em jogo e acho que falo por todos quando digo que não vamos 
deixar nossa casa nem nossa família para trás... #força_carlao 
(PIPANO; PAES, 2017, p.09) 
 
 
Evidentemente, o fechamento de escolas ou a reorganização delas por ciclo, 
impactava outras questões igualmente sensíveis à comunidade escolar (PÓ, et al, 
2015): a demissão de professores e de funcionários terceirizados da limpeza, da 
cozinha e da segurança das escolas, a separação de irmãos que estudam na 
mesma escola, o fechamento de turmas do noturno e o consequente aumento de 
alunos por sala nas turmas do noturno e do ensino de jovens e adultos (EJA). Dessa 
forma, as primeiras manifestações estudantis encontraram eco na insatisfação da 
comunidade escolar (professores e pais de alunos) que, juntos, elaboraram abaixo-




Ensino, à SEE-SP, ao Palácio dos Bandeirantes (sede do governo do Estado), entre 
outros locais do poder público.  
Essas manifestações ocorreram na capital, na região metropolitana e no 
interior do estado de São Paulo, totalizando 60 cidades diferentes (CAMPOS; 
MEDEIROS; RIBEIRO, 2016). Os protestos perduraram por seis semanas, apesar 
da criação e publicização do “Dia E” (“E” de Educação, conforme explicou o ex-
Secretário Voorwald), que tinha como objetivo ser um canal de comunicação da 
SEE-SP com os pais para esclarecimento de dúvidas sobre a reorganização. 
Contudo, evidenciou-se que a comunidade escolar não estava disposta a 
compreender e a aceitar a reorganização, de modo que o Dia E, tal como proposto, 
não bastava, uma vez que a SEE-SP mantinha a mesma postura de desconsiderar a 
insatisfação da comunidade escolar e de não abrir diálogo sobre a permanência ou 
não da proposta. 
Assim, frente a intransigência do governo e à consequente avaliação de que, 
mesmo com a forte mobilização, os atos de rua se mostravam insuficientes, ocupar 
escolas foi o próximo passo dado pelos estudantes que engajados na defesa da sua 
escola.  
A primeira escola ocupada foi a EE Diadema, localizada na cidade de 
Diadema, região do Grande ABC paulista, no dia 9 de novembro, no horário de 
entrada do período noturno. Na manhã do dia seguinte, de maneira não articulada, a 
EE Fernão Dias, localizada na capital paulista, foi ocupada também. Em ambas as 
escolas, apesar de ser uma ação inédita no movimento estudantil secundarista, a 
ideia foi, de fato, articulada somente pelos estudantes, ainda que com o auxílio do 
coletivo O Mal Educado, com a divulgação da cartilha “Como ocupar um colégio?” 
(CAMPOS; MEDEIROS; RIBEIRO, 2016). 
O coletivo O Mal Educado40 surgiu na luta estudantil em um movimento 
organizado em uma escola estadual da capital paulista, no extremo da Zonal Sul da 
cidade, no ano de 2009, contra o autoritarismo da diretora da escola. Entre 2010 e 
2011 o coletivo cresceu e adquiriu bastante destaque entre os estudantes ao 
organizar a articulação entre grêmios, a princípio de escolas particulares e depois 
das Escolas Técnicas Estaduais/ETECs e do Sesi. Considerado um grupo 
anarquista por ser autogestado, o coletivo não está vinculado a nenhum partido, 
 
40  Informações sobre o coletivo disponível em: https://gremiolivre.wordpress.com/quem-somos/ . 




tampouco a outras entidades estudantis, como UBES e UNE41. A cartilha “Como 
ocupar um colégio?” é uma tradução de um material criado por estudantes chilenos, 
no movimento popularmente conhecido como “Revolta dos Pinguins”, que 
reivindicavam reforma no modelo educacional chileno, gratuidade no ensino e no 
transporte público. Ao que consta na página do coletivo O Mal Educado um de seus 
integrantes teve contato com os estudantes chilenos e consequentemente com a 
cartilha, traduzindo-a; anos depois o material serviria de base para os estudantes 
brasileiros. 
Os autores Campos, Medeiros e Ribeiro (2016), na investigação juntos aos 
estudante do movimento das ocupações de 2015, apontam que a participação do 
grupo O Mal Educado se restringiu à cartilha e a conversas esparsas, de modo que 
as ocupações das escolas, bem como a rotina dentro das escolas ocupadas, foi uma 
articulação de cada estudante, em sua respectiva instituição, com seus pares. A fala 
de um estudante da EE Fernão Dias exemplifica essa afirmação: 
 
A gente teve contato com esse manual [d’O Mal Educado], 
começamos a ter um interesse né, em ocupar a escola e tal, mas a 
princípio era isso, a gente só tinha o material, o texto, e aí a gente 
começou a entregar essa cartilha pra gente trocar a ideia e tal. [...] 
Então a gente começou a ir atrás pra ver como que seria a entrada 
na escola, como que seria a entrada pra ocupar, como seria a 
organicidade, como seriam feitas as assembleias. (CAMPOS; 
MEDEIROS; RIBEIRO, 2016, p. 84-85) 
 
Evidentemente, movimentos sociais de grande expansão assumem 
características diferentes se avaliado seu início, meio e término. Por isso, não se 
pretende afirmar que em todas as mais de 200 escolas ocupadas do movimento 
“Não fechem minha escola” a experiência foi exatamente igual, ainda mais porque 
não houve estudos que investigassem todos os estudantes e o movimento das 
ocupações. Da mesma maneira que não se pode afirmar que nenhum aluno era  
vinculado a partidos políticos ou entidades estudantis como a UNE, por exemplo, ao 
contrário, é perfeitamente comum a presença de estudantes organizados no ensino 
médio e nas faculdades, ainda, no caso das ocupações, é possível que parte dos 
estudantes que mais se destacaram no movimento das ocupações “Não fechem 
minha escola” tenham tido participação e/ou contato com o Movimento Passe Livre 
 
41 UBES: União Brasileira dos Estudantes Secundaristas. 




(MPL), que dois anos antes (junho de 2013), haviam liderado enormes 
manifestações na capital paulista contra o aumento da passagem dos transportes 
públicos. Contudo, nos estudos realizados até o momento não foram apresentadas 
comprovações que sinalizem que as ocupações foram lideradas por não estudantes 
ou que tiveram a presença massiva de maioria não alunos42.  
Rompendo o silêncio da mídia hegemônica – redes de televisão e rádios de 
sinal aberto – sobre a luta contra a reorganização, os estudantes, em suas escolas 
ocupadas, se organizaram também através da rede social Facebook, do aplicativo 
WhatsApp e de vídeos no YouTube para informar a população sobre os equívocos 
da proposta do governo de Alckmin e a pauta de luta do movimento intitulado “Não 
fechem minha escola”, em uma grande ofensiva para barrar a proposta de 
“desorganização”, como chamaram a reorganização da REE-SP. Essa auto-
divulgação pode ser um dos motivos que levou ao crescimento avassalador das 
ocupações:  
Os estudantes chegaram à metade de novembro com uma 
aceleração impressionante das ocupações: apenas na virada do final 
de semana para a segunda feira dia 16/11, o crescimento é da ordem 
de mais de 80%. A semana se encerra no domingo dia 22/11, com 89 
escolas ocupadas no total, o que significa uma média de 8,2 escolas 
ocupadas por dia durante este período. (CAMPOS; MEDEIROS; 
RIBEIRO, 2016, p.111) 
 
De maneira capilarizada, ainda que sem uma organização aparente e com 
uma velocidade surpreendente, a ocupação das escolas estaduais de São Paulo 
tomou uma proporção tão grande que ignorá-la não era mais uma escolha possível 
ao governo e à sociedade.  
Os motivos dessa velocidade impressionante da expansão das ocupações 
se vinculam ao descaso e à intransigência do governo do Estado na condução da 
reivindicação da comunidade escolar, como já vimos. Porém, o crescimento também 
se relaciona ao fato de que mesmo antes, na fase dos protestos de rua, a 
mobilização já era bem intensa, e as reais condições da escola pública, com a 
superlotação das salas, a falta de professores e a precariedade das condições de 
ensino, já tinham se associado à pauta contra a “desorganização”, de modo que a 
bandeira de luta era muito mais forte agora. Começa, então, a se popularizar o que 
 
42 Vide, por exemplo, o dossiê das ocupações, da Revista ETD: EDUCAÇÃO TEMÁTICA DIGITAL. 
(Des) ocupar é resistir? Revista ETD, Campinas, SP, v.19, n.1, p. 1-20 jan./mar. 2017. Disponível em: 




queriam esses estudantes e como se organizavam nessa nova forma de luta 
estudantil.  
 
O paradoxo se instalava: os estudantes, aqueles que saltam o muro 
para "matar aula", e que carregam todo o imaginário de vandalismo, 
algazarra e depredação contra o Estado centralizador organizado, 
protetor do patrimônio público e da boa norma, tinham seus papéis 
provisoriamente invertidos. Agora, eram os próprios estudantes que 
assumiam a gestão de suas escolas; enquanto o Estado, armado 
pela Polícia Militar, lançava sua primeira ofensiva contra grupos 
formados majoritariamente por crianças e jovens, menores de idade 
– com bombas, gases e todo o aparato bélico. 
De alguma forma, era como se em muitos anos a pauta da educação 
estivesse verdadeiramente extravasando a seara acadêmica, os 
congressos e simpósios; abandonando os gabinetes das Secretarias 
e as salas dos diretores; fugindo dos diários de classe e debates 
curriculares; escapando às notas, presenças e faltas. (PIPANO; 
PAES, 2017, p.11-12)  
 
 Consequentemente, nessa expansão da pauta, até mesmo as escolas que 
não estavam na lista para serem fechadas tiveram ocupação estudantil, pois a 
compreensão era uma só: a reorganização precarizaria, ainda mais, as condições de 
ensino para todos. Assim, junto com a ocupação, o que se viu foi o empoderamento 
estudantil na discussão sobre qual escola queriam, o que era perceptível na 
organização do movimento e nos debates que trouxeram para dentro das 
ocupações, com a realização de aulas públicas e atividades culturais, com um 
modus operandi que marcou o movimento e trouxe outra pauta: a da gestão 
democrática da escola pública. 
 
Uma ocupação é uma forma muito singular de luta: pessoas se 
dispõem a viver juntas em um determinado espaço por tempo 
indeterminado, tendo que se organizar diariamente e lidar com suas 
necessidades de infraestrutura, alimentação, higiene, atividades etc. 
para que a ocupação se mantenha viva e, portanto, para que o 
coletivo possa alcançar seu objetivo (neste caso, a derrubada da 
“reorganização escolar”). O compromisso e a dedicação necessários, 
em comparação com a organização de um protesto de rua por 
exemplo, são muitos maiores. Se esta ocupação for autogerida de 
maneira horizontal – como foi no caso dos secundaristas –, isto 
tende a fazer com que toda atividade ou decisão, por mínima que 
seja, se torne uma experiência no exercício da democracia e da 
horizontalidade. Mesmo as questões mais prosaicas são submetidas 
a um processo decisório reflexivo coletivo – a assembleia. 






 As assembleias nas ocupações foram a experiência mais direta de atuação 
democrática durante o processo. Nem mesmo a singularidade de cada ocupação, 
com mais ou menos integrantes, com maior ou menor enfrentamento à gestão da 
escola ou ao governo, impossibilitou que essa experiência qualificasse o movimento 
pela prática da gestão democrática da escola, uma vez que, pela primeira vez para a 
comunidade escolar secundarista, a hierarquia nas decisões no espaço escolar 
estava invertida. Nesse sentido, era coletivamente decidido não só como seriam 
feitas as rotinas da ocupação, mas também quem as executaria, através das 
comissões montadas, como comissão de limpeza, comissão da cozinha, comissão 
de comunicação e comissão de segurança, encontradas em boa parte das escolas 
ocupadas (CAMPOS; MEDEIROS; RIBEIRO, 2016). 
 Assim, a princípio, as assembleias decidiam as questões voltadas à 
manutenção da ocupação. Depois, conforme a maior duração da ocupação se 
mostrava uma necessidade frente à indisposição do governo em dialogar, as 
decisões se voltavam para a promoção de debates sobre o próprio exercício da 
educação, as disciplinas escolares (como História e Sociologia, por exemplo) e a 
realização de atividades culturais. Nesse momento, principalmente em decorrência 
dos canais de divulgação promovidos pelos estudantes, a parceria com a 
comunidade externa (artistas, professores universitários e militantes, por exemplo) 
foi fundamental para a realização dessas atividades. 
 O resultado dessa prática de assembleia foi um exercício de cidadania 
capaz de trazer uma criticidade aos estudantes de uma maneira que, 
aparentemente, a escola não estava conseguindo promover, bem como a 
compreensão de que se manifestavam em prol de uma escola pública que, por 
direito, lhes pertencia, por serem parte dela: “para mostrar ao governo que os alunos 
possuem voz, que lutamos [...] e vamos continuar lutando”, e “Não somos massa de 
manobra do estado e infelizmente pensamos. Assim, cansamos de aturar o descaso 
com que nos tratam”, como exemplificam a fala de um estudante da EE Barão de 
Jundiaí e de um estudante da EE Lysanias de Oliveira Campos, respectivamente 
(CAMPOS; MEDEIROS; RIBEIRO, 2016). 
 Evidencia-se também que pais e mães, ou mesmo moradores do bairro que 
não possuíam uma ligação direta com a escola, foram fundamentais no apoio à 
manutenção da ocupação, levando alimentos e responsabilizando-se pelos alunos 




que a própria comunidade barrou abusos policiais contra os estudantes 
secundaristas, conforme vídeos difundidos no YouTube e relatos do Facebook 
(CAMPOS; MEDEIROS; RIBEIRO, 2016), o que contestou o discurso governamental 
de que as ocupações seriam invasões do espaço público e, portanto, nocivas, 
corroborando a decisão negativa da Justiça à liminar do governo pela reintegração 
de posse. 
 O ato de ocupar foi também o resgate da escola como espaço do ideal de 
construção de si e do mundo, de afetos, de escuta e do respeito ao outro. Assim, 
vimos crescer, ao passar dos dias nas ocupações, a amizade entre os estudantes e 
o debate sobre questões de gênero e tolerância no que tange às diversidades LGBT. 
Antes das ocupações, reproduzindo o que acontece na sociedade, os estudantes se 
dividiam pela questão de gênero, orientação sexual e afinidades culturais, de modo 
que a experiência nas ocupações evidenciou que eles poderiam encontrar outras 
formas de divisão, tendo como premissa a igualdade entre todos, em um espaço 
onde o que os aproximava era a luta em defesa da escola pública. 
 Essa nova premissa, porém, não surge sem conflito. Diferentes relatos nas 
redes sociais, com o uso da hashtag #LuteComoUmaGarota, demonstraram que as 
alunas precisaram lutar para serem ouvidas e respeitadas em suas posições 
políticas dentro das ocupações, recusando-se, por exemplo, a integrarem comissões 
como da “cozinha” e da “limpeza”, apenas por serem garotas. A mudança de postura 
fazia florescer no espaço escolar um debate bem pouco presenciado em uma rotina 
‘normal’ da escola. Segundo Campos, Medeiros e Ribeiro (2016), em uma visita a 
uma escola ocupada na cidade de Santo André, localizada no Grande ABC paulista, 
portanto, uma das cidades representadas nesta pesquisa, eles encontraram o 
seguinte cartaz no mural da secretaria: “Evite um estupro, vista-se”, revelando que 
as questões de gênero e de violência contra a mulher ainda são discutidas pela 
perspectiva de culpabilização da vítima e não do agressor.  
 O debate sobre gênero extrapolou o muro das escolas e foi destaque de 
muitas matérias sobre as ocupações, com o uso da hashtag #LuteComoUmaGarota 
viralizado nas redes sociais, em memes e acompanhando fotografias sobre o 
movimento “Não fechem minha escola”. 
 Uma outra característica encontrada por Campos; Medeiros; e Ribeiro 
(2016), em visitas às escolas, é que não era possível encontrar uma liderança dentro 




sabiam pelo que estavam lutando, e naquele momento, o debate levado pelas 
meninas, de igualdade e respeito entre todos, bem como a forma de organização da 
ocupação proposta pela cartilha dos estudantes chilenos, haviam promovido uma 
relação mais horizontal naquele espaço.  
 Em diferentes aspectos o movimento das ocupações se evidencia como uma 
experiência concreta de educação, construindo sujeitos históricos, capazes de se 
reinventar e fazer novas narrativas para a humanidade, apesar de não ter sido 
reconhecido nesse aspecto pelo aparelho do Estado que, ao defender sua posição, 
não hesitou em fazer uso de violência contra os estudantes. Várias denúncias, 
inclusive o vazamento de um áudio de uma reunião de representantes da SEE-SP 
com dirigentes de Diretorias de Ensino43, revelam a desproporcionalidade das ações 
do Estado contra os estudantes, bem como práticas de perseguição no pós-
ocupação44. 
 É improvável a afirmação de que as ocupações escolares de 2015 
permanecerão como um divisor de águas na luta estudantil, ainda que, 
inquestionavelmente, sejam históricas. A luta de qualquer movimento social caminha 
conforme os sujeitos de sua época, e dos próximos estudantes que virão a conduzir 
o caminho da luta estudantil sabe-se apenas que, se procurarem, encontrarão fortes 




43 Em um domingo, dia 29 de novembro de 2015, o chefe de gabinete da Secretaria da Educação, 
Fernando Padula Novaes, braço direito do secretário Herman Voorwald, reunido com dirigentes de ensino, 
afirmou que é preciso organizar “ações de guerra” contra os estudantes ocupados, para acabar com o 
movimento. Além do relato de jornalistas presentes, é possível ouvir o áudio da reunião no link: 
https://www.revistaforum.com.br/brodrigovianna-secretaria-de-educacao-de-alckmin-fala-em-abrir-
guerra-contra-estudantes-audio-da-reuniao-vazou/ . Acesso em: 25/01/2019. 
44  Vide matérias, a exemplificar: “As táticas de vigilância do governo paulista contra os 
estudantes secundaristas” (Disponível em: https://jornalggn.com.br/noticia/as-taticas-de-vigilancia-
do-governo-paulista-contra-os-estudantes-secundaristas/ . Acesso em: 25/01/2019) e “Pais de 
estudantes de SP vão a comissão internacional denunciar abuso policial” (Disponível em: 




Capítulo 4: “Não fechem minha escola”: um diálogo necessário 
acerca da atuação democrática na gestão escolar  
 
A pesquisa em tela foi dividida em duas etapas: a primeira com o objetivo de 
identificar essa realidade mais genérica das ocupações no Grande ABC 
Paulista, onde os sujeitos da pesquisa, constituídos pelos diretores ou, 
eventualmente, o vice-diretor, que atuou na escola durante o período da ocupação, 
formam o "Grupo geral". A segunda etapa, chamada de "estudo de caso", tem o 
objetivo de se aprofundar em uma realidade escolar, ouvindo diferentes sujeitos da 
escola e cruzando elementos que pudessem contribuir para identificarmos e 
qualificarmos a atuação da diretora durante a ocupação pelo prisma das práticas 
que definem a gestão democrática da escola pública.  
Nas análises da segunda etapa incluímos verificar, através da localização de 
documentos (entrevistas, portarias, notas e sites), se as ações efetuadas pela SEE-
SP interferiram na gestão da escola durante o movimento “Não fechem minha 
escola”.  
A pesquisa com o grupo geral envolveu 10 sujeitos, de 10 escolas diferentes, 
nas cidades de Santo André, Diadema, Mauá e Ribeirão Pires. A cidade de São 
Bernardo do Campo, apesar dos esforços junto a professores da Rede e à subsede 
da Apeoesp/ SBC, não está representada nesta pesquisa, por causa da não 
localização do diretor ou vice-diretor. 
O estudo de caso envolveu 17 sujeitos, sendo eles: a diretora, a vice-diretora, 
seis professores, uma inspetora de alunos, cinco alunos e dois pais. Esta pesquisa 
foi realizada em uma escola na cidade de Mauá. 
 A identificação das escolas ocupadas deu-se por meio de lista disponível no sítio 
eletrônico da Apeoesp e de confronto com as informações disponíveis no site da SEE-
SP, bem como das informações veiculadas na mídia. Assim sendo, foram identificadas 
24 escolas ocupadas na região do Grande ABC paulista. Vide a seguir, na Tabela 2, a 









Tabela 2: Escolas ocupadas no Grande ABC paulista 
 
Cidade Escolas ocupadas 
Santo André 11 
São Bernardo do Campo 02 
Diadema 04 
Mauá 05 
Ribeirão Pires 02 
Total: 24 escolas ocupadas 
 
Fonte: Elaborada pela autora com bases em fontes da internet, dados da SEE-SP e da Apeoesp. 
 
Após a identificação das escolas, conforme a tabela acima, iniciamos o 
contato telefônico com os diretores, cujo objetivo era identificar se o diretor atuante 
em 2015, durante a ocupação do movimento “Não fechem minha escola”, se 
encontrava na mesma instituição, uma vez que a pesquisa se delimitou a partir de 
dois critérios para a definição dos sujeitos da pesquisa: 1) ser, ou ter sido, diretor 
e/ou vice-diretor da escola no período da ocupação; 2) anuência na participação na 
pesquisa e disponibilidade para uma entrevista. Por isso, apesar do total de 24 
escolas ocupadas na região, após contato telefônico definiu-se o seguinte quadro 
com a situação dos profissionais pós-ocupações das escolas de 2015: 
 
Tabela 3: Situação da direção das escolas ocupadas no Grande ABC paulista 
 
Cidade Escolas que tiveram 
mudança de diretor/ vice-
diretor 
Escolas em que permanece o 
diretor/ vice-diretor desde 
2015: 
Santo André 08 03 
São Bernardo do 
Campo 
02 0 
Diadema 02 02 
Mauá 01 04 
Ribeirão Pires 01 01 
Total: 14 10 
 
Fonte: Elaborada pela autora com base nos contatos telefônicos realizados com as escolas apresentadas 




 Majoritariamente, os contatos telefônicos surtiram efeito positivo e o diretor ou 
vice-diretor que ainda estava na escola concordou em participar da pesquisa, exceto 
nas cidades de Mauá e Santo André onde em uma escola de cada cidade o 
representante da direção não aceitou participar alegando ‘indisposição de retornar a 
este assunto’ e ‘discordância dos membros do Conselho da Escola, na participação 
do vice-diretor nesta pesquisa’, respectivamente. Dois diretores de escola da cidade 
de Santo André que foram entrevistados encontravam-se em situação de 
aposentadoria no momento da pesquisa e, por isso, foram identificados na tabela 
acima na coluna “Escolas que tiveram mudança de diretor/ vice-diretor”. Em virtude 
de contatos de professores que atuam na Rede, foi possível localizá-los e obter o 
aceite de participação na pesquisa. Diante disso, a primeira etapa com o grupo geral 
contou com 10 entrevistados, sendo 2 vice-diretores, pois na escola tiveram maior 
presença diante das ocupações estudantis do que o diretor (em razão de férias, em 
ambos os casos). 
Cabe contextualizar que a dificuldade na localização dos diretores era um 
fator previsto, uma vez que se transcorreram três anos do movimento estudantil 
“Não fechem minha escola”. Além disso, no ano de 2014, a REE-SP contava com 
um quadro de 1.899 diretores de escolas na condição de designados, ou seja, 
professores que ocupavam o cargo de diretor por meio de nomeação direta 
excepcional e com prazo determinado. Esse percentual representava um número 
significativo do quadro de gestores da Rede, uma vez que, no mesmo período, havia 
um total de 5,3 mil escolas estaduais (SÃO PAULO, 2018). Em função disso, quando 
no início do segundo semestre de 2017 o Governo do Estado abriu concurso para o 
cargo de diretor com mais de 900 vagas, foi grande a movimentação de profissionais 
na Rede no final daquele ano e no início do ano seguinte.  
Após a aprovação desta pesquisa pelo Comitê de Ética em Pesquisa da 
Unifesp, as entrevistas do grupo geral ocorreram entre o período de fevereiro e 
agosto/2018. O estudo de caso da segunda etapa foi realizado em uma escola da 
cidade de Mauá, mais especificamente em uma instituição localizada na região 
periférica da cidade. A escola atende os anos finais do ensino fundamental (6º, 7º, 8º 
e 9º ano) e todos os anos do ensino médio, possui um total de 1391 alunos e 82 
trabalhadores entre professores e profissionais da secretaria, zeladoria, limpeza e 





 A definição da escola onde o estudo de caso da segunda etapa se deu 
passou pelos critérios de tempo de ocupação; participação de alunos e pais durante 
a ocupação e, primeiramente, a disposição dos demais membros da escola 
(coordenação pedagógica, professores, alunos e pais) em participar desta pesquisa. 
Contudo, um outro fator, do qual tomamos conhecimento só após a realização da 
entrevista com a diretora (no Grupo geral), tornou-se bastante significativo para a 
escolha desta escola: a movimentação em defesa da instituição e contra o seu 
fechamento pelo processo da Reorganização teve início antes do movimento de 
ocupação “Não fechem minha escola” e, efetivamente, envolveu diretora, 
professores, alunos e pais em ações como passeata até a DE Mauá e abaixo-
assinado junto à comunidade interna e externa contra o fechamento da escola, por 
exemplo. Essas informações foram definitivas para que a escola fosse escolhida e 
sua comunidade convidada a participar desta pesquisa. Além disso, desde o início, a 
disposição da diretora em colaborar com o trabalho e com a localização dos ex-
alunos partícipes da ocupação foi outro diferencial fundamental para a realização 
deste estudo. 
Essa etapa da pesquisa – estudo de caso envolvendo uma escola –, ocorreu 
entre os períodos de agosto e novembro de 2018, sendo entrevistados: o vice-
diretor, o coordenador pedagógico, a professora mediadora de conflito, cinco 
professores, uma funcionária (inspetora de alunos, do período noturno), além de ter 
sido refeita a entrevista com a diretora com o objetivo de aprofundar os dados 
levantados na primeira fase. A entrevista com os pais de alunos e a realização do 
grupo focal com os estudantes ocorreu entre março e abril de 2019 e envolveu duas 
mães e cinco alunos.  
  Os dados acerca da atuação da SEE-SP durante o movimento das 
ocupações, visando identificar possíveis interferências na ação dos diretores, foram 
obtidos por meio da análise das informações veiculadas na mídia e dos documentos 
encontrados na página oficial da SEE-SP. O levantamento desses dados ocorreu 
durante todo o período de elaboração desse estudo, uma vez que a partir da 
pesquisa com os diretores do Grupo Geral e do estudo de caso foi possível obter 







4.1 Quadro síntese da coleta de dados 
 
O que se buscou com o levantamento dos fatos, recontados sob a ótica dos 
diretores das escolas ocupadas em 2015 no Grande ABC paulista, foi identificar a 
atuação democrática da gestão em situação de conflitos a fim de perceber e analisar 
o perfil desses diretores pelo prisma da gestão democrática. Esperou-se, ainda, 
reconhecer nos padrões das manifestações uma possível influência/interferência 
política por parte das DE e, por correspondência, do Governo do Estado através da 
SEE/SP, compreendendo a autonomia como condição sine qua non para a prática 
da gestão democrática no espaço escolar.  
A identificação do perfil e as características profissionais desse grupo estão 
descritas a seguir e visam uma melhor visualização dos sujeitos, contribuindo, 
assim, na leitura da análise realizada:  
 
Quadro 2: Identificação dos diretores – pesquisa Grupo Geral 
 
Cidade Escola Sexo Cargo Experiência 
gestão 













F Diretora Mais de 25 anos de 




continua como diretora 
na mesma escola. 
EE 
SA_2 
F Diretora Seis anos na 
direção dessa 
escola (vice e 
depois diretora).   
Aposentada, tendo 
tomado essa decisão 











Leciona em outra escola 
estadual e aguarda 
tramitação da papelada 





Já foi diretor em 
outras escolas e 




na mesma escola. 
Aposentado pelo serviço 
privado.  
 
    Continua 
      
      
      




      
Cidade Escola Sexo Cargo Experiência 
gestão 











F Diretora Coordenadora em 
escola da rede 
particular e está há 
16 anos na gestão 
dessa escola. 
Ativa. 






F Diretora Sete anos nessa 
escola. 
Ativa. 












Possui 18 anos de 
trabalho, sendo 
esta a terceira 












Permanece diretora na 
mesma escola. Trata-se 
da escola escolhida para 




M Diretor Diretor, está nesta 
escola há 20 anos, 
começando como 
professor, 
passando para vice 
e agora diretor. É 
morador antigo do 
bairro da escola, 
com família 
conhecida em 
Mauá, onde já se 
elegeu como 
























nessa escola na 
substituição. 
Ativo. Atualmente é o 
diretor nesta escola. 
Conclusão 
Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados das entrevistas com os diretores do Grupo Geral.  
 
 
Destaca-se nessa identificação de perfil uma maioria expressiva de mulheres 
na gestão escolar das escolas identificadas neste estudo. Destacam-se também os 
anos de experiência e a proximidade de condições para se obter a aposentadoria, o 





Ainda, considerando que conhecer o perfil da escola da ocupação contribui 
com a identificação e a análise da atuação dos diretores, foram construídos os 
quadros síntese: “Quadro 3: Do perfil das escolas ocupadas no Grande ABC” e 
“Quadro 4: Do perfil das ocupações de escola no Grande ABC, como é possível 
observar a seguir: 
 
Quadro 3: Do perfil das escolas ocupadas no Grande ABC paulista 
 
Escola Etapas de ensino Turnos Matrículas 
(2017) 
Situação Reorganização 
EE SA_1 Ensino fundamental 




1743 Não seria afetada com a 
Reorganização 
EE SA_2 Ensino fundamental 





Ensino Fundamental anos 
finais (6º ao 9º ano) 
EE SA_3 Educação de 
Jovens e Adultos - 
Supletivo 
Ensino Médio - 
Supletivo 
Ensino 
Fundamental - anos 




1318 Reorganizar, mantendo o 
Ensino Fundamental - 
anos iniciais e finais 
 
EE SA_4 Ensino fundamental 




1006 Reorganizar, mantendo o 
Ensino médio 
EE DI_5 Ensino fundamental 
– anos finais 
Ensino médio 
 627 Reorganizar, mantendo o 
Ensino médio 
EE DI_6 Educação de 
Jovens e Adultos - 
Supletivo 
Ensino Médio - 
Supletivo 
Ensino 
Fundamental - anos 
finais 
Ensino médio 
Turmas do sistema 
prisional (CDP- 





1300 Reorganizar, mantendo o 
Ensino Fundamental anos 
finais (6º ao 9º ano) 




     










980 Reorganizar, mantendo o 
Ensino Fundamental anos 













Jovens e Adultos - 
Supletivo 
Ensino Médio - 
Supletivo 
Ensino 
Fundamental - anos 




1055 Reorganizar, mantendo o 
Ensino Fundamental - 





Fundamental - anos 






Fonte: Elaborada pela autora com base nos dados da SEE-SP e do Laboratório de Dados 
Educacionais/ UFSCAR. 
 
Do Quadro 3 destaca-se que, das 10 escolas deste estudo, somente uma 
seria fechada, localizada na cidade de Ribeirão Pires, e que uma escola na cidade 
de Santo André, apesar de ter sido ocupada pelos estudantes, não seria afetada 
com a proposta de reorganização. Além disso, três escolas com ofertas de 
Educação de Jovens e Adultos (EJA) deixariam de disponibilizar essa modalidade 
com a efetivação da reorganização.  
O quadro a seguir nos apresenta informações sobre o perfil das ocupações 






Quadro 4: Do perfil das ocupações das escolas do Grande ABC paulista 
 
45 De acordo com as declarações da diretora dessa escola, a proposta inicial indicava o fechamento 
da EE MA_8. Com a mobilização da comunidade escolar, anterior às ocupações, a proposta foi 









Aulas suspensas alunos pais comunidade 
externa47 
EE SA_1 Sim Não Sim ± 40 dias Sim 
EE SA_2 Sim Sim Sim ± 40 dias Sim 
EE SA_3 Sim Sim Sim ± 30 dias Sim 
EE SA_4 Sim Não Sim 10 dias Sim 
EE DI_5 Sim Não Sim ± 30 dias Não 
EE DI_6 Sim Não Não 2 dias Não 
EE MA_7 Sim Não Sim 18 dias Sim 
EE MA_8 Sim Sim Sim ± 30 dias Sim 
EE MA_9 Sim Não Sim ± 15 dias Sim 
EE RP_10 Sim Sim Não ± 21 dias Sim 
 
Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados das entrevistas com os diretores do Grupo Geral. 
 
 
 A média dos dias de ocupação entre as 10 escolas deste estudo do Grupo 
geral é de aproximadamente 24 dias, sendo, portanto, a ocupação das escolas na 
região bastante significativa para o conjunto do movimento estudantil “Não fechem 
minha escola” que, em todo o estado de São Paulo, durou aproximados 50 dias, pois 
mesmo após a retirada da proposta pelo governador da época, Geraldo 
Alckmin/PSDB, algumas escolas permaneceram ocupadas por alguns dias. Apenas 
uma escola do grupo geral teve uma ocupação de pouco destaque, a EE DI_6; e 
segundo a diretora desta escola, logo após a tomada do pátio pelos alunos, ela 
chegou na escola com a dirigente da DE e os chamou para uma conversa, o que 




Eu falei pra eles que não queria que saíssem da escola, que estavam 
na escola desde pequenininhos e que se eles quisessem brigar eu 
 
46 Informação baseada na lembrança dos diretores do Grupo Geral; por isso, a imprecisão de alguns 
dados. 
47 Por comunidade externa chamamos os cidadãos que não possuem uma relação direta com a 
escola, ou seja, os demais moradores do bairro e/ou cidade onde a escola está localizada, que não 




brigaria junto. Não tem problema. Eu sei que é ordem do governo e 
tal, mas a gente não tem que ser a favor. Aqui é uma escola, a gente 
se conhece, convive todos os dias. Aí nós brigamos juntos. Ficamos 
nenhum dia sem ter aula. [...] Eram cerca de 20 alunos, todos da 
escola. Eles não queriam ir para a escola ao lado, de jeito nenhum, 
queriam continuar aqui até o final, pois já estavam aqui desde a 5ª 
série. E eu também não queria que eles fossem embora. Mas no final 
deu tudo certo. Já estava certo deles irem para a escola ao lado 
porque mesmo que eles não quisessem não tinha outra escola. 
Então foi feito um acordo que, por exemplo, não iria todo o ensino 
médio, mas sim que iriam aos poucos, a cada ano iria uma turma. E 
assim ficou combinado entre os ocupantes e a diretoria de ensino.  
 
 
Segundo a diretora, a ocupação seguiu após esses dois dias com o espaço 
do pátio demarcado pelas barracas, mas as aulas retornaram e nenhum aluno 
dormiu mais na escola.  
Como veremos mais detalhadamente a seguir, as ocupações no Grande ABC 
paulista também contaram com a participação dos pais dos alunos (quatro escolas) 
e, majoritariamente, levou à suspensão das aulas.  
 A análise dos dados apresentada a seguir é subdividida de acordo com as 
etapas da pesquisa: do quadro geral, do estudo de caso e da atuação da SEE-SP. 
 
   
4.2 Do posicionamento e ação dos diretores do grupo geral e as diretrizes da gestão 
democrática da escola 
 
 
Para a análise dos dados esta pesquisa adotou o método de análise de 
conteúdo compreensiva e indutiva (GUERRA, 2006; SZYMANSKI, 2011) para inferir 
e analisar o material produzido com diretores, professores, alunos e pais a partir de 
entrevistas e de grupo focal, entrecruzando com a investigação da análise realizada 
acerca da atuação da SEE-SP.  
Dessa forma, apesar do roteiro de entrevista previamente articulado, a 
estratégia, visando obter do diretor o máximo de informação para análise, foi permitir 
o livre contar dos fatos, inserindo as questões da entrevista nos momentos 
adequados, ainda que fugissem da ordem inicialmente planejada e que nem todas 
as perguntas/respostas tenham sido feitas/dadas de forma direta. O resultado aqui 
apresentado evidencia, nesse sentido, a afirmação de Szymanski (2011) de que as 




controladas. Os sentimentos influem no resultado, demandando do entrevistador 
capacidade de adaptação e sensibilidade para perceber as reações do entrevistado. 
A metodologia para a representação dos dados da pesquisa foi feita com base 
na construção de categorias e na identificação de tipologias por semelhança. De 
acordo com Guerra (2006), o estabelecimento de uma tipologia consiste em ordenar 
e classificar no material coletado as variáveis mais frequentes e as particulares 
manifestadas pelo grupo, bem como as semelhanças e as diferenças. Isso, ainda de 
acordo com Guerra (2006), favorece o objetivo de captar nos relatos a maior 
diversidade possível de posicionamentos e ações – ainda que em alguns casos 
estejam descolados da maioria –, possibilitando uma análise mais ampla sobre o 
objetivo da pesquisa, que gira em torno da atuação do diretor durante o movimento 
“Não fechem minha escola”. 
Assim, a inferência do material coletado levou à definição das seguintes 
categorias de análise e unidades tipológicas: 
 
Categoria: Posiocionamento dos diretores  
Unidades tipológicas: sentimento sobre a ocupação; posicionamento sobre a ocupação; 
experiência da ocupação – ambiente educativo. 
 
Categoria: Mecanismos de participação na garantia da gestão democrática 
Unidades tipológicas: atuação durante a ocupação; atuação do colegiado 
 
Categoria: Autonomia na gestão escolar em situação de conflito 
Unidades tipológicas: influências na atuação do diretor; compreensão sobre GD  
 
A categoria “Posiocionamento dos diretores” foi demarcada como a diretriz 
para a análise dos dados, uma vez que a ação de se posicionar em relação a algo 
pode revelar mais até do que as ações executadas, se identificado uma ideologia 












Unidades tipológicas  Principais ações Frequência 
SENTIMENTO SOBRE A 
OCUPAÇÃO 
Manifestação emocional sobre 
alguma situação vivenciada 
durante a escola ocupada.  
• Acuado, assustado, 
traumatizante 
 
• Surpreso positivamente 
 
• Parecia invasão, não 
ocupação 
 
• Excesso de violência 
 
• Direito dos alunos 












POSICIONAMENTO SOBRE A 
OCUPAÇÃO 
Manifestação emocional sobre o 
movimento das ocupações 
escolares 




desnecessário – contrário 
à ocupação 
 











MA_07; MA_09;  
EXPERIÊNCIA DA OCUPAÇÃO -  
AMBIENTE EDUCATIVO 
Identificação/ busca de 
oportunidades para se discutir 
temas relacionados à educação 
para além do currículo escolar 
junto aos professores e aos 
estudantes. 
 
• Aumento do diálogo com 
os estudantes 
 
• Discussão sobre a 
reposição de aulas com 
os docentes 
 











Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados das entrevistas com os diretores do Grupo Geral.  
 
As unidades tipológicas dessa categoria contribuem para analisar a fala dos 
diretores a respeito de sua atuação durante o movimento das ocupações, uma vez 
que seu posicionamento inicial, manifesto por opiniões emitidas e/ou pelo 
sentimento despertado, representou a maneira como ele viria a agir até o fim das 
ocupações. 
O conflito, evidenciado pela unidade tipológica “Sentimento sobre a 
ocupação”, foi tão intenso entre todos da comunidade escolar que o episódio das 
ocupações encontra-se naquele local do “não dito”, “não revisitado”, ou seja, como 
um trauma ainda nada ou pouco elaborado pela comunidade, em especial os 




momento que se efetivou a ocupação ou o que ficou dela, como: “fiquei num choque 
muito grande”, “foi muito difícil”, "o clima nunca mais foi o mesmo". Em um caso, a 
ocupação foi o motivo que levou o diretor a pedir a efetivação da aposentadoria 
(SA_02). Assim sendo, a outra perspectiva de análise dessas manifestações é que 
houve uma desresponsabilização da SEE-SP com a saúde mental de seus 
trabalhadores, já que anos depois a experiência das ocupações ainda se mostra 
como um trauma para alguns diretores. A fala da diretora DI_05 corrobora essa 
perspectiva de análise, sinalizando a importância da elaboração do ocorrido: 
 
Se fosse à época não conseguiria falar do assunto, pois foi 
traumatizante. Passei por vários momentos de reelaboração, 
refletindo sobre a ocupação com um colega professor em outra 
escola onde dou aula. Soube, através dele, que a prática da 
ocupação já existia em outros países, soube do Chile. Ele organizou, 
e eu participei de uma roda de conversa sobre as ocupações, onde 
passei a refletir mais e melhor sobre gestão democrática.  
 
Contudo, é importante destacar que foi realizado pela SEE-SP uma ação com 
os diretores logo após o fim das ocupações, conforme a diretora SA_01: 
 
 
Os juristas [palestrante da área do Direito, levados pela Secretaria de 
Educação para conversar com os diretores em uma atividade 
promovida logo após o fim das ocupações] me surpreenderam. Os 
diretores foram chamados em SP para fazer um bate papo; pediram 
para os diretores desarmarem-se no pós-ocupação. Não praticar 
política punitiva, mas acolher, entender a ação dos alunos. Foi uma 
atividade muito importante, tinha vários especialistas. 
 
Dessa fala, em especial, cabe destacar que não houve a mesma visão 
positiva sobre as ações da DE no pós-ocupação:  
 
Sumiu material da escola, uma balança digital. Fiz BO, mas não 
sabia que tinha que fazer processo administrativo. Tudo foi a primeira 
vez. Até hoje a Diretoria de Ensino me acusa e quer que eu dê conta 
dessa balança. 
[…] Aquela fala do Governo “Deixa, está tudo ok”; como se depois 
fossem dar respaldo, isso não aconteceu. Agora está acusando. O 
diretor que não teve escola invadida também comprou essa ideia. E 
os outros diretores estão sendo massacrados. Ouvimos coisas como 
“Entrou aí porque você é frouxa”. Me considero assediada até hoje, 





A contradição dessa análise, feita pela mesma diretora, nos possibilita afirmar 
que houve falhas na condução das orientações e na atuação no pós-ocupação por 
parte da SEE-SP, uma vez que as DEs são orientadas e avaliadas em suas ações 
pela Secretaria. Diante disso, reforça-se a percepção de que houve displicência no 
apoio aos diretores durante e após a ocupação.  
Durante a ocupação, as falas dos diretores apontaram majoritariamente que 
esperavam maior atuação e apoio da DE: “Tudo que eu fui fazendo foi na base da 
intuição. Eu me senti assim, abandonada. E depois me pediam relatório diário” 
(diretora MA_07) e “[…] Só falavam pra não entrar em conflito com os alunos, mais 
nada” (DI_05). Essa necessidade de mais apoio ou orientação também pode ser 
entendida, por um lado, como uma dificuldade em perceber nos mecanismos da 
escola – como o Conselho Escolar e o Grêmio estudantil, por exemplo – o apoio que 
necessitavam diante do conflito, pois estes se estabelecem como portadores de 
caráter democrático e, portanto, como mediadores, como veremos mais adiante 
nesta análise.  
Por outro lado, diante da manifestação desses sentimentos dos diretores, 
resultantes da ocupação da escola e da intensidade do conflito que ela provocou, a 
análise em tela deve considerar o fator surpresa da organização estudantil 
secundarista, a originalidade da ocupação, o dinamismo e alcance que conseguiu 
em um rápido intervalo de tempo, como vimos em Campos, Medeiros e Ribeiro 
(2016); e a realidade da gestão da escola muitas vezes constituída por práticas 
consideradas patrimonialistas, como se evidenciou em alguns discursos. 
O patrimonialismo na gestão da escola pode ser considerado uma forma 
tradicional de gestão que se opõe à GD ou se contrasta com esta, pois a GD só se 
faz essencialmente com a participação da comunidade escolar, situação em que, 
necessariamente, todos precisam ser ouvidos com igualdade. O profundo incômodo 
ou violência que as ocupações provocaram aos diretores revela, em alguns casos, o 
sentimento de posse que eles manifestam pela escola, como se ela não pertencesse 
também àqueles que a estavam ocupando. Os sentimentos manifestados envolvem 
não apenas a preocupação em zelar pelo patrimônio público, mas também a 
ausência de autorização dos alunos para a ação cometida: “eles não falaram 
comigo”; “gosto de ter domínio da situação” (SA_01; SA_02; DI_05). De acordo com 
Mendonça (2001), evidencia-se o patrimonialismo na gestão escolar por meio do 




institucional como coisa particular: “minha escola”, “meus alunos”, “meus 
professores”. Cabe destacar que essas expressões foram utilizadas mesmo entre os 
diretores com maior atuação democrática durante a ocupação. 
Os resquícios de uma política patrimonialista ainda são ressaltados em 
estudos sobre a gestão escolar como um elemento que incide nos discursos de 
diretores escolares se opondo ao discurso e atuação democrática. Além disso, a 
pauta da participação e gestão democrática, em diferentes aspectos políticos, tem 
sido cooptada e ressignificada, resultando no esvaziamento do conceito e na 
apresentação de políticas públicas que retiram a autonomia da escola, impactando, 
portanto, na atuação da gestão e na condição de partícipe dos sujeitos da 
comunidade escolar.  
Este estudo das ocupações no Grande ABC paulista evidenciou a 
participação de pessoas externas à comunidade escolar, vide o “Quadro 2: Do perfil 
das escolas ocupadas no Grande ABC paulista” e, especialmente nesses casos, um 
excesso de agressividade dos ocupantes para com os diretores também é um 
elemento que depõe contra a GD, uma vez que embarreira o diálogo. Contudo, foi 
um posicionamento comum dos diretores SA_04, MA_07 e MA_09 considerar que, 
por estarem no movimento da ocupação apenas os “piores alunos”, que “quase não 
apareciam na escola”, a ocupação se deu só por pessoas externas. Em um caso 
(diretora MA_07), até ex-alunos, que estavam participando da ocupação, foram 
considerados como comunidade externa. 
Em dois casos, em que foi constatada a presença de maior número de 
pessoas externas à escola do que de integrantes da comunidade escolar, houve 
degradações no prédio: “Comprei tinta em nome da escola porque eles disseram 
que iriam fazer um trabalho artístico na parede, mas quando entregaram o prédio as 
paredes estavam com pichações e muito sujas” (diretora EE SA_01), e “Tudo o que 
tinha eles acabaram, arrebentaram as portas das salas de aula [..] fomos na 
delegacia fazer um B.O. com tudo que tinha sumido, estragado, quebrado. E aí 
restou o prejuízo pra gente” (vice-diretor EE SA_04). 
É bastante coerente o apontamento de alguns diretores (SA_04, MA_07) 
sobre a representatividade da ocupação da escola, uma vez que esta contava com a 
presença de dois ou três alunos da comunidade escolar e o restante de membros da 
comunidade externa. Contudo, ainda que um movimento não seja representativo, 




que, respectivamente, se mostraram “favoráveis à reorganização” e “contrários ao 
movimento das ocupações”, conforme “Quadro 5: Categoria – Posicionamento dos 
diretores”, apresentou esse argumento para também deslegitimar a ação estudantil, 
ampliando as possibilidades de conflito com os estudantes, uma vez que o diálogo 
não se estabeleceu em nenhuma esfera.  
A falta de pertencimento ao quadro escolar dos alunos tidos como “problema” 
pelos diretores é uma característica importante de uma perspectiva que carrega em 
si o modelo do “aluno ideal”, tendo dificuldade de se conectar com todos aqueles 
que, por qualquer motivo, não se enquadrem nesse perfil. Esse tipo de aluno, por 
sua vez, por nunca ter feito ou se sentido parte da escola, não se portou durante a 
ocupação como membro da comunidade escolar, zelando por esta. É falsa, contudo, 
a conclusão de que então seria culpa do diretor escolar qualquer vandalismo 
ocorrido durante a ocupação. Além disso, esse julgamento/ culpabilização não é o 
objetivo deste trabalho, mas a literatura da área (PARO, 2010b) aponta a empatia e 
o diálogo como algumas das condições necessárias para uma atuação democrática. 
Diante disso, o oposto ou a ausência dessas condições evidencia uma atuação 
pouco regida pelo prisma da gestão democrática da escola pública, revelando um 
problema anterior as ocupações e do âmbito da cultura escolar vigente. 
Das falas que revelam uma lembrança positiva sobre a ocupação (diretores 
SA_03, MA_08 e RP_10), destaca-se a da diretora MA_08, que sublinha a 
organização dos estudantes como um “direito deles” e demonstra respeito pelo 
movimento estudantil, antes mesmo de ter qualquer opinião acerca da ocupação. A 
escola onde atua a diretora MA_08 foi escolhida como a escola do estudo de caso 
desta pesquisa. 
A construção a seguir da nuvem de palavras exemplifica, dessa vez 
visualmente, a representação dessa categoria com as principais expressões 
destacadas pelos diretores sobre o movimento da ocupação. Tal alegoria, ainda que 
excedente quanto à análise categorial tipológica adotada como metodologia, 
qualifica a pesquisa em tela por permitir ao leitor a ampliação das capacidades 
analíticas e resgata o passo-a-passo inicial da pesquisa, apontando caminho sobre o 







Figura 3: Nuvem de palavras – sentimento dos diretores sobre a ocupação 
 
Fonte: Elaborada pela autora com base nos dados das entrevistas com os diretores do Grupo Geral. 
 
A unidade tipológica “Posicionamento sobre a ocupação” nos trouxe uma 
informação não pesquisada, mas que se mostrou valorosa para a análise: ser ou 
não a favor da reorganização não foi uma questão direta nesta pesquisa, mas a 
opinião dos diretores apareceu em várias entrevistas (4 de 10), contendo, de fundo, 
uma justificativa bastante significativa: o excesso de trabalho burocrático se coloca 
como uma barreira para a prática da gestão democrática, uma vez que exige do 
diretor, especialmente, e da sua equipe de gestão, maior dedicação aos processos 
de organização e de prestação de contas do que de manutenção e aprimoramento 
dos espaços de diálogo. E acreditavam que reorganizar a escola diminuiria essa 
demanda administrativa burocrática. A fala da diretora SA_03 é bastante ilustrativa 
dessa situação vivenciada pela categoria dos diretores na Rede:  
 
O maior desafio... eu acho assim que é o diretor ter que tomar conta 
de todos os papéis da escola. Do financeiro, do administrativo, do 
pedagógico, de tudo. O diretor não tem tempo para estar 






Dessa forma, ainda que Pó (et al, 2015) indique não haver “conexão entre a 
oferta reduzida de ciclos e simplificação da gestão ou sequer entre ciclo único e 
melhoria da gestão escolar” (p.08, 2015) em sua crítica sobre os argumentos 
governamentais usados para justificar a reorganização, já apresentada nesta 
pesquisa, é preciso diagnosticar a rotina burocratizada das atividades da gestão da 
escola como um problema para a prática da gestão democrática. Ademais, é preciso 
evidenciar que nem sempre a carreira do diretor escolar foi definida dessa maneira, 
estando, em momentos anteriores, mais próxima dos processos pedagógicos. A 
inserção dos mecanismos de controle e medição de índices de qualidade da 
educação, implantados pela REE-SP na rotina da gestão escolar, se deu 
essencialmente nos governos do PSDB (ADRIÃO, 2006) que, alinhado às 
tendências mundiais neoliberais, atua elaborando políticas públicas cada vez mais 
voltadas para a redução de gastos com a educação e para os interesses do 
mercado, além de aproximar as práticas da gestão escolar às práticas empresariais 
(BALL; YOUDELL, 2007). 
As entrevistas do Grupo Geral também revelaram que, assim como nas 
escolas ocupadas na capital Paulista, mais amplamente acompanhadas pela mídia – 
como as escolas EE Fernão Dias Paes, EE Moacyr de Campos e EE Professor 
Antônio Alves Cruz –, as ocupações no Grande ABC Paulista tiveram aulas públicas 
no pátio, shows e atividades culturais, além do fato de os estudantes também terem 
promovido melhorias na escola: “Eles até melhoraram a escola, fizeram alguns 
grafites, inclusive tem um aqui fora [apontou a entrada da escola]” (diretor EE 
RP_10); “Não quebraram nada, eles até contribuíram, arrumaram o jardim” (diretora 
EE SA_03). Essas particularidades merecem destaque por simbolizar a existência 
de um espaço fértil para a promoção de processos educativos fora do tradicional, em 
que o aluno pode se colocar na condição de sujeito partícipe do pensar o processo 
educativo. Como disse a diretora DI_05: “Quando a gente propõe projeto não tem 
adesão, mas quando é por parte deles, eles ficam super felizes.” 
A percepção do espaço da ocupação, ou seja, a escola, como um espaço de 
possibilidades educativas também apareceu na fala da diretora da SA_03 e da 
MA_08. Em ambos os casos os professores foram chamados a se abrir para os 
alunos da ocupação, discutindo as experiências e inserindo debates nas atividades 




experiência bastante única frente ao quadro de diretores investigados, uma vez que, 
durante a ocupação na escola, em determinado momento as aulas foram retomadas:  
 
A entrada era feita por esse portão aqui [apontou para o portão ao 
lado da Secretaria da escola], os alunos subiam e entravam para 
assistir aula, teriam as aulas normais e a ocupação estava lá. Foi um 
período, assim, de muito conflito, porque alguns professores 
visitavam a ocupação, eles tinham conversas, tinham o sarau e 
alguns professores conseguiam dialogar com o pessoal da 
ocupação, e a proposta do pessoal da ocupação era que esses 
professores trouxessem os alunos para essas atividades, pra eles 
entenderem o que era a ocupação. Alguns professores fizeram isso, 
outros achavam um absurdo, que o professor mantivesse os alunos 
que não estavam ocupados em contato com os alunos da ocupação, 
por exemplo. E havia alunos que acordavam, iam para a sala de 
aula, assistiam aula e voltava para a ocupação; e lá na sala de aula 
levava a questão da ocupação. Então a gente teve essa situação e 
tinha que administrar.   
 
Percebe-se que a existência do conflito não impossibilitou a construção de 
pontes para a promoção do aprendizado, pois o aluno que estava ocupando a 
escola continuava sendo, assim como todos os outros alunos, o principal motivo da 
existência da escola e, dessa forma, primar pelo seu aprendizado deveria ser o 
objetivo a ser perseguido em todas as situações. Além disso, como uma situação 
inédita ao espaço escolar, todos os partícipes daquele momento tinham o que dizer 
e aprender com a experiência que estava colocada: o exercício da cidadania, os 
interesses individuais e coletivos, o uso do espaço público, a democracia em 
situação de conflito, etc. 
A experiência relatada pela diretora MA_08 destaca também que agir frente a 
um conflito, no sentido de favorecer a manutenção do diálogo, é diferente de 
assumir um lado entre os envolvidos. Antes, pode significar, segundo Paro (2010b), 
uma intenção de caminhar para uma educação pró democracia que implique no 
exercício ativo desta, ou seja, uma educação capaz de praticar o exercício da 
cidadania com os estudantes e membros da comunidade escolar em todos os 
momentos do processo formativo, não apenas os definidos em reuniões 
pedagógicas ou contidos no currículo escolar. 
Nesse sentido, diante da solidez das práticas pedagógicas e da natureza 
hierárquica desse processo, observar nas práticas de alguns diretores e professores 
a consciência da natureza política da educação, resultando na busca pela 




pensar e decidir sobre seu processo educativo, pode ser destacado como um 
diferencial positivo e pró-GD na atuação dos diretores.  
A análise da categoria “Mecanismos de participação na garantia da gestão 
democrática” mostrou que há limites e/ou barreiras nesse processo de tomada de 
decisão dos diretores, em parte devido a pouca reflexão sobre o processo 
democrático que deve ser a gestão da escola, mas também devido as dificuldades 
na estrutura organizacional e política do ambiente escolar que diminuem o potencial 
dos mecanismos de participação existentes para promover a gestão democrática. O 
quadro abaixo nos fornece elementos para melhor problematizar essa afirmação a 
partir da atuação dos diretores do Grupo geral: 
 








Atuação do diretor 
que indica conversas 
com a comunidade 
escolar, visando maior 
participação na 
tomada de decisão.  
• Comunicação com vice-diretor 
 
 
• Comunicação com a equipe gestora 
 
 
• Reunião de pais 
 
• Realização de assembleia com 
todos da comunidade escolar 
 
SA_02; RP_10; MA_07; 
MA_08 
 








A OCUPAÇÃO  
Atuação do diretor 
que, pelas diretrizes 
legais e teóricas, 
indica ou não, 
proximidade com as 
diretrizes para a 
gestão democrática 
da escola pública. 
• Não houve diálogo com os 
estudantes da ocupação 
 
• Conversas diárias com os 
estudantes da ocupação 
 
• Conversa com os professores 
 
• Recorreu a polícia e/ou a DE para 
mediar conversa 
SA_02; SA_04; MA_07 
 
 





SA_01; SA_02; DI_06; 
MA_07 
 
Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados das entrevistas com os diretores do Grupo Geral.  
 
Como podemos observar no Quadro acima, em 4 das 10 escolas do estudo 
houve comunicação entre a equipe gestora (diretor, vice-diretor e coordenação 
pedagógica) durante as ocupações, mesmo que a dispensa dos funcionários tenha 
sido uma ação administrativa tomada por quase todos os diretores, pois com a 




de férias dos trabalhadores da escola. Contudo, não aparece nos relatos que esta 
comunicação entre a equipe gestora tenha interferido na postura do diretor junto aos 
alunos da ocupação, exceto no caso da diretora SA_03. 
 O relato obtido com a diretora da EE SA_03 evidencia uma das 
características mais importantes da GD: decisões tomadas coletivamente: “A gente 
ia sempre na escola, a gente conversava, a gente fazia reunião. A gente conversava 
com os professores, chegou até da gente se reunir na casa de uma professora pra 
falar disso, porque estava demorando [para a ocupação terminar]”.  
A literatura da área identifica os conselhos de escolas, grêmio estudantil e 
APM como importantes para se assegurar a participação dos pais e dos alunos na 
vida escolar; porém, em nenhum caso eles foram considerados como opção para a 
salvaguarda na tomada de decisão durante as ocupações, sendo, então, a opção de 
apoio para alguns dos diretores a polícia militar (SA_01; MA_07) e a Diretoria de 
Ensino (SA_02; DI_06). Sobre a necessidade manifestada pelos diretores de maior 
posicionamento por parte da Diretoria de Ensino, uma reflexão a ser feita e que será 
melhor investigada com a análise da categoria “Autonomia na gestão escolar em 
situação de conflito”, é o quanto as direções escolares estão acostumadas a apenas 
responder as burocracias, as ordens que vêm de fora da escola, deslegitimando os 
processos internos de participação democrática, dado que estes (conselhos, 
grêmios e APM) são secundarizados nos processos decisórios, em situações não 
previstas na legislação, como durante as ocupações.  
Na atuação durante a ocupação percebe-se novamente que o não 
estabelecimento do diálogo direto com o estudante foi uma situação persistente, em 
parte, como vimos, em razão da agressividade manifestada pelos estudantes 
ocupados, mas também, porque estes adotaram o não diálogo com o diretor como 
estratégia de rompimento com a relação de poder existente na escola.  
O que se evidenciou nas falas dos diretores, diante desse comportamento do 
jovem, é que todos os momentos de quebra dessa relação de poder foram tidos 
como negativos, ainda que o ato de ocupar a escola fosse uma quebra da ordem 
vigente nas relações escolares e que demandava, portanto, um novo padrão nas 
relações entre professor e aluno, gestão e aluno, bem como governo e aluno. Esse 
novo padrão pouco ocorreu no saldo geral das relações durante o movimento das 




restando, para o estabelecimento de qualquer relação, uma intervenção judicial 
sobre sua postura.   
O destaque, então, que se optou por dar a esse aspecto da pesquisa através 
da definição dessa categoria “Mecanismos de participação na garantia da Gestão 
democrática”, foi a falta de reconhecimento dos mecanismos democráticos 
presentes na escola como meio para assessorar a ação do diretor. Essa conclusão, 
contudo, não refere-se somente a atuação do diretor, mas especialmente a gestão 
de Geraldo Alckmin/PSDB que visando o atendimento de interesses pouco 
explicitados, causou prejuízos a comunidade escolar, ainda mais no que se refere ao 
estabelecimento da gestão democrática da escola. Como representante político 
caberia ao Governador a defesa da legislação educacional, mas sua postura 
autoritária legitimou o autoritarismo observado em alguns diretores, portanto, 
contrariando a legislação.  
Por conseguinte, dos discursos dos diretores do grupo geral foi possível 
identificar a seguinte situação quanto à Categoria “Da autonomia na gestão escolar 
em situação de conflito”, conforme o quadro a seguir:  
 
Quadro 7: Categoria: Autonomia na gestão escolar em situação de conflito 
 
Unidades tipológicas Principais ações Frequência 
INFLUÊNCIAS NA ATUAÇÃO 
DO DIRETOR 
Influências internas e externas 

















NECESSIDADE DE GARANTIA 
Necessidades sentidas pelos 
diretores para se salvaguardar 
de possíveis problemas 
decorrentes da ocupação. 
• Boletim de ocorrência 
 
• Posicionamento da DE 
SA_02; SA_04 
 
SA_01; SA_02; DI_05; 
MA_07; 
 
Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados das entrevistas com os diretores do Grupo Geral.  
 
O conceito de gestão democrática da escola pública necessariamente está 
associado às condições de participação do sujeito nas decisões da escola, inclusive 
no próprio processo educacional. Por isso, a categoria “Autonomia na gestão escolar 




anterior, “Mecanismos de participação na garantia da Gestão democrática”, por ser 
um elemento fundamental para a efetivação da gestão democrática da escola. 
Os elementos legais que deveriam garantir a atuação democrática da escola 
pública desde a Constituição Federal de 1988 até o Plano Nacional de Educação 
2014-2024 não foram suficientes para garantir a construção de práticas 
democráticas no espaço escolar, o que sublinha a necessidade dos diretores de ter 
garantias que respaldassem sua atuação naquele momento, como é possível 
observar na unidade tipológica “Necessidade de garantia”. Muitos diretores 
esperavam uma atuação mais ativa da DE, representando, por sua vez, a SEE-SP, 
através da orientação de como atuarem frente ao movimento estudantil, sem 
enxergarem na autonomia, atribuída à gestao escolar constitucionalmente, a 
condição necessária para a prática da gestão democrática. Assim, ainda que não 
tivessem sido impedidos de convocar o conselho de escola, ou mesmo o grêmio 
estudantil, para ajudar no diálogo com os estudantes da ocupação, essa opção não 
ocorreu aos diretores. 
Os diretores também não agiram em rede, e não reconheceram no outro 
colega de profissão um aporte para a troca de experiências e compartilhamento das 
dificuldades vividas durante o processo da ocupação. Considerar como orientação 
para a atuação apenas o poscionamento da DE demonstra uma supervalorização da 
comunicação hierarquizada, invisibilizando as opções que tinham para além do 
estabelecido por qualquer relação de poder. 
A realização de boletim de ocorrência (B.O.) pelos diretores SA_02 e SA_04 
foi uma tentativa de se salvaguardar de possíveis perdas e danos causados aos 
bens (estruturais e materiais) da escola, uma vez que o diretor escolar é o 
responsável legal por tudo que se encontra dentro da escola, incluindo o prédio, 
como apontou a diretora SA_02: “Eu Tive que fazer B.O. porque eu respondia pelo 
patrimônio”. Contudo, não sendo unânime a ação, é possível dizer que nesse 
posicionamento há forte recusa, de início, em se abrir para o diálogo com os 
estudantes e descrédito quanto à postura e à organização do movimento. 
Porém, no que se refere aos mecanismos externos de avaliação, a autonomia 
da escola se torna refém da organização política e econômica dos governos, a 
despeito das objeções que venham a colocar. Ademais, tais políticas têm se 
colocado como uma forma de pressionar as escolas em negociações diversas, nas 




indicativo dessa prática pode ser exemplificado com o Saresp, pois algumas escolas 
ocupadas foram impedidas de realizar a prova, conforme é possível ver na tabela a 
seguir:  
Tabela 4: Escolas ocupadas e a realização do Saresp 
 
Escola Realização Saresp 
EE SA_1 Não 
EE SA_2 Não 
EE SA_3 Não 
EE SA_4 Sim 
EE DI_5 Sim 
EE DI_6 Sim 
EE MA_7 Não 
EE MA_8 Não 
EE MA_9 Sim 
EE RP_10 Não 
Fonte: Elaborada pela pesquisadora com base nos dados da entrevista com os diretores do Grupo 
Geral.  
 
 A não realização do Saresp representava, previsivelmente, um conflito na 
relação entre os professores e os alunos da ocupação, fato destacado pelos seis 
diretores das escolas onde o exame não ocorreu.  
 A realização do Saresp, juntamente com um desempenho positivo dos 
alunos, resulta no pagamento de bônus aos professores e à gestão da escola48, 
motivo este do conflito previsível. Dessa forma, a não aplicação do Saresp nas 
escolas ocupadas pode ter sido uma estratégia do governo do Estado para induzir o 
fim do movimento das ocupações, percepção esta também sentida pelos diretores, 
uma vez que nenhum outro motivo foi apresentado pela SEE-SP, vide a fala da 
diretora SA_02: 
 
Não fizemos o SARESP, mas se a gente repôs todas as aulas, por 
que não podíamos fazer o Saresp em outro momento? Ninguém 
ganhou bônus e ficou por isso mesmo. Se eram várias escolas 
ocupadas por que não deixaram a gente fazer a prova em janeiro? A 
prova estava rodada e ninguém tinha acesso a prova, nem nós 
 
48 Em 2015, decorrente do movimento das ocupações escolares, o estado de São Paulo economizou 
R$ 30 milhões em bônus, conforme informação veiculada na mídia. Disponível em: 
http://g1.globo.com/sao-paulo/noticia/2015/11/sem-saresp-em-escolas-ocupadas-sp-deixara-de-




professores. Podiam muito bem ter deixado a gente [das escolas 
ocupadas] fazer a prova depois. 
  
 Contudo, por parte dos alunos, o boicote ao Saresp se tornou uma estratégia 
do movimento das ocupações, sendo uma forma de pressionar pelo recuo da 
proposta de reorganização e de se posicionar contrariamente ao modelo de 
educação representado por esse tipo de política que ranqueia as escola da REE-SP, 
desconsiderando as características específicas de cada uma (CAMPOS, 
MEDEIROS e RIBEIRO, 2016). Essa atitude, ciente da autonomia escolar, poderia 
ser uma decisão coletiva, uma vez que o tema fosse apresentado e debatido com 
todos; porém, tal postura, orientando a discussão do tema, não foi identificada na 
ação dos diretores, ainda que tenham identificado a não realização do Saresp como 
o ponto de maior tensão durante o movimento das ocupações. 
 
4.2.1 Algumas considerações 
 
 Apesar de inovador no movimento estudantil brasileiro, o ato de ocupar 
espaços educacionais já era uma realidade entre estudantes universitários. 
Segundo Machado (2007), nas diferentes formas de se manifestar, cujo ato de 
ocupar é uma dessas formas, se identifica o exercício de uma pressão democrática 
que expressa o desejo de participar dos processos decisórios. Participação que não 
pode ser reduzida a votar “sim” ou “não” sobre uma proposta já formulada. Antes, o 
que se exige é o direito de formulá-la; e neste sentido as ocupações têm muito a 
ensinar sobre a práxis da GD na escola. 
Definir GD como a garantia da participação em espaços determinados reduz 
muito o que se pode promover de mudanças nos indivíduos que a experienciam a 
democracia na escola. Segundo Paro (1997; 2003; 2012), GD é necessariamente 
uma mudança de paradigma, onde as pessoas, acostumadas a serem tutoradas 
passam a serem sujeitos nos processos que vivenciam, por exemplo: a comunidade 
escolar deve reelaborar seu currículo, professores devem discutir sobre sua jornada 
de trabalho, seu método de ensino e avaliação, os problemas e perguntas que 





Neste sentido, as ocupações mostraram as direções que o que temos 
praticado é uma GD reducionista, incapaz de promover mudanças significativas na 
maneira com que se dão as relações na escola. Talvez, por isso, que a escola esteja 
se evidenciando como um espaço cada vez mais hierarquizado. Existe na escola um 
excesso de hierarquização que se repete em diferentes perspectivas: de categoria, 
de cultura, de gênero, de religião, entre diferentes gerações, etc. Essa característica 
pode ser interpretada como a razão pela qual diretores se sentiram “abandonados” 
pela Diretoria de Ensino frente ao “problema” das ocupações, ao mesmo tempo em 
que não lhes ocorreu buscar outros apoios que viriam pelo caminho dialógico (nos 
mecanismos democráticos da escola, ou entre pares, por exemplo).  
A mesma evidencia sobre a prática da GD reducionista, identificamos na 
atuação da SEE-SP, ou do ex-governador Geraldo Alckmin/ PSDB, quando 
entenderam por “participar” a simples criação do “Dia E”, visando que a comunidade 
escolar retirasse suas “dúvidas” sobre a reorganização e em seguida aguardasse a 
efetivação da proposta. Ou ainda, quando judicializou o movimento estudantil 
trazendo argumentos quanto à propriedade pública e os interesses do Estado. Os 
argumentos apresentados pelo Estado foram recusados em decisão unânime pelos 
cinco desembargadores do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJ-SP), com a 
justificativa do perfil autoritário da proposta de reorganização, ferindo o artigo 14º, 
inciso I e II da LDB, justamente os que tratam da gestão democrática do ensino 
público, além de apontar o perfil pacífico das ocupações (CAMPOS, MEDEIROS e 
RIBEIRO, 2016). Tendo os alunos saído vitoriosos dessa disputa, é possível concluir 
que, contra o autoritarismo, novas práticas de reivindicação se validam. 
Esse perfil autoritário de um governo cujo partido permanece na gestão do 
estado de São Paulo há mais de duas décadas interfere na atuação dos gestores de 
escola, ainda que subjetivamente, uma vez que sobre a atuação destes são 
impostas políticas públicas educacionais autoritárias e gerencialistas. Além disso, 
entre uma parcela dos diretores do Grupo Geral, durante as ocupações nas escolas 
do Grande ABC Paulista, percebe-se uma forte presença do perfil patrimonialista na 
administração pública, associado a uma prática que pouco sistematiza o conceito de 
gestão democrática. 
Por fim, observamos nesta primeira fase do estudo que houve um 
compromisso com o direito de manifestação do alunado, como prática prevista na 




Porém, o que queremos evidenciar é que ao diretor escolar caberia um pouco mais. 
Caberia o compromisso pelo restabelecimento do diálogo entre todos, ou, no 
mínimo, o compromisso pela manutenção do diálogo com aqueles a quem seu 
trabalho se destina em primeira instância, os estudantes; uma vez que o governador 
do Estado, Geraldo Alckmin/ PSDB, se mostrava intransigente na abertura do 
diálogo. O rompimento do diálogo com os estudantes, como vimos em algumas 
posturas, depõe contra o processo educacional.  
Uma educação que manifeste crença na capacidade do aluno de se educar 
para ser partícipe da sociedade, crítico da ideia de qual mundo representa um 
‘mundo melhor’, de acordo não apenas com os seus interesses, mas principalmente 
com os interesses que se constroem coletivamente, prima pela manutenção do 
diálogo e das práticas democráticas. Afinal, se a prática não for demagógica, o ideal 
de Freire (2000) não será apenas uma frase ilustrativa: “se a educação sozinha não 
transforma a sociedade, sem ela tampouco a sociedade muda” (p. 67). 
 
4.3 Do estudo de caso 
 
Como apresentado, o estudo de caso compreendeu a participação de outros 
representantes da comunidade escolar, com o objetivo de identificar a percepção 
acerca da gestão democrática (GD) e confrontar as informações recolhidas quanto 
ao posicionamento e à atuação da Diretora durante o movimento estudantil “Não 
fechem minha escola”. A construção deste capítulo se deu por meio da 
caracterização da cidade de Mauá, da escola, dos sujeitos e, por fim, da 
apresentação da análise das entrevistas e do grupo focal realizados com a 
comunidade escolar deste estudo.  
A página virtual sobre Mauá, administrada pela Prefeitura 49 , apresenta a 
história da cidade e sua constituição territorial, política, econômica e social, sendo 
uma fonte importante para a caracterização da cidade. Os estudos realizados pelo 
Observatório da Educação do Grande ABC Paulista50, por meio de Garcia e Prearo 
 
49 Acesso ao sítio eletrônico oficial da cidade de Mauá: http://www.maua.sp.gov.br . 
50 Esse Observatório tem o objetivo de coletar dados das escolas estaduais e municipais do Grande 
ABC Paulista, elaborando o estado da arte para divulgação em uma linguagem acessível. Trata-se de 
um projeto de um grupo de estudos formado por professores da Universidade Municipal de São 





(2016), contribuíram para evidenciar o perfil educacional da cidade de Mauá frente 
às outras seis cidades que compõem a região. 
Mauá é a 11ª maior cidade do estado de São Paulo, com uma população de 
mais de 425 mil habitantes, distribuídos em quase 682km2 de extensão territorial. 
Boa parte deste território está localizado em região de Mata Atlântica, e sendo uma 
cidade bastante urbanizada destaca-se também por apresentar diversos problemas 
ambientais decorrentes de um processo de crescimento desordenado. Entre as 
cidades do estado de São Paulo, Mauá é a 10ª com o menor orçamento per capita, 
de modo que sua posição no Índice de Desenvolvimento Humano (IDH-M) é de 
número 134, ou seja, está entre as cidades que possuem riquezas elevadas, em 
contraponto a indicadores sociais ruins (municípios do Grupo 2, segundo dados do 
IBGE). Garcia e Prearo (2016), referindo-se ao IDH-M das cidades do Grande ABC 
paulista, aponta que “a maioria está situada no grupo 1, sendo aquelas cidades com 
nível elevado de riqueza e bons níveis nos indicadores sociais. São Caetano do Sul, 
neste contexto, em 2000 e 2010, foi a cidade com o maior indicador na região e no 
Brasil.” (p.126) 
No campo da educação, os habitantes de Mauá possuem uma média de nove 
anos de estudos. Na média do Grande ABC esses anos chegam a 10. Em relação 
ao número de escolas, Mauá possui 38 escolas de educação infantil (esfera 
municipal), 16 escolas de ensino fundamental I e II (esfera municipal) e mais outras 
64 em esfera estadual, enquanto o ensino médio na região é ofertado em 33 escolas 
(esfera estadual) 51 . Com relação aos dados de matrícula do ensino médio, o 
Observatório da Educação do Grande ABC, referindo-se à série histórica do Censo 
Escolar (2011-2014), indica que houve uma redução aproximada de mil matrículas 
entre as cidades do Grande ABC Paulista. No que diz respeito à infraestrutura das 
escolas, com foco nas escolas estaduais, em Mauá apenas 27% delas possuem 
biblioteca, 21% possuem espaços acessíveis aos portadores de deficiência e 33% 
têm laboratórios de ciências. O percentual de escolas com quadra poliesportiva e 
laboratório de informática é bem maior: 91%. Com exceção da cidade de São 
Caetano do Sul, que se destaca, por exemplo, por possuir laboratório de informática 
com internet banda larga e quadra de esportes em 100% das escolas, as demais 
 
51 Todos os dados quantitativos educacionais referem-se ao ano de 2014 para sinalizar o cenário que 
antecedeu a proposta de reorganização do governo de Alckmin/PSDB e foram retirados da pesquisa 




cidades do Grande ABC possuem escolas estaduais com realidades parecidas do 
ponto de vista da infraestrutura, não tendo sido encontrada em nenhuma delas 
escolas sem água encanada, energia elétrica, esgoto e coleta de lixo periódica 
(GARCIA; PREARO, 2016). 
O bairro onde está localizada a escola EE MA_852 deste estudo de caso 
contempla uma importante avenida da cidade, na região sudeste de Mauá. É um 
bairro periférico bastante populoso, e a escola tem um importante território (em m2) 
na região central do bairro53. 
A caracterização da escola faz-se necessária, em parte, não apenas por ser 
esta uma das escolas que seriam fechadas pelo governador Geraldo Alckmin/PSDB, 
mas também por identificar as complexidades que envolvem a gestão da escola, 
elementos importantes para a análise sobre a atuação da Diretora.  
A EE MA_8, de acordo com a Nota Técnica n.040/2014 (INEP, 2014, p.1-2), 
estudada no capítulo sobre as propostas de reorganização dos governos psdebista, 
é uma escola considerada com gestão de grande complexidade, uma vez que 
possui capacidade para o atendimento de mais de 1300 matrículas (Variável 
Porte_Escola), oferta duas etapas de ensino (Variável Número_Etapa), sendo uma 
delas o ensino médio e, nesse sentido, tem em seu quadro alunos mais velhos 
(Variável Etapa_Complexidade), e atende em três turnos (Variável Número_Turno), 
conforme “Quadro 3: Do perfil das escolas ocupadas no Grande ABC”, apresentado 
no início deste capítulo, na análise dos diretores do Grupo Geral.  
A escola possui 21 salas de aulas, 80 trabalhadores (servidores públicos e 
terceirizados), sala de diretoria, sala dos professores, biblioteca, sala de informática, 
pátio coberto, duas quadras de esporte – sendo uma coberta –, cozinha, refeitório, 
banheiro com chuveiro e almoxarifado. De equipamentos eletrônicos possui 
televisão, retroprojetor, impressora, aparelho de som, datashow, câmera fotográfica 
e filmadora.  
 
52 A escola será referenciada pela mesma sigla que a identificou no estudo dos diretores do Grupo 
Geral. 
53 Com uma perspectiva de ampliar a análise sobre a proposta de reorganização da Rede imposta 
pelo Governador Geraldo Alckmin/ PSDB, ver estudo que aponta a relação das escolas que seriam 
fechadas com interesses especulativos de construtoras e outros grandes grupos econômicos do 
estado de São Paulo: GIROTTO, E. D. A dimensão espacial da escola pública: leituras sobre a 
reorganização da Rede estadual de São Paulo. In: Educação e Sociedade, Campinas, v. 37, nº. 137, 
p.1121-1141, out.-dez., 2016. Disponível em: http://dx.doi.org/10.1590/es0101-73302016167626. 




No quadro abaixo descrevemos algumas características dos instrumentos 
administrativos que regem a rotina e regulam as relações na comunidade escolar: 
 
Quadro 8: Caracterização dos instrumentos internos da escola 
 
Fonte: Elaborado pela autora em consulta aos respectivos instrumentos legais da escola EE MA_8. 
 
Das ações descritas nos documentos listados no quadro acima, destacam-se 
a “avaliação da escola” e a “premiação anual dos alunos destaque54”, que surgiram 
na fala de diferentes sujeitos entrevistados. A avaliação da escola foi, inclusive, 
interpretada pela Profa Hist_1 como uma característica importante da GD praticada 
 
54 A premiação dos alunos aparecerá na análise da atuação da Diretora durante o pós-ocupação. 
Instrumento Característica 
Regimento escolar • Rediscutido a cada 10 anos com a comunidade escolar 
através da representação por categoria; 
• Fora do tópico de GD, apresenta pontos que estimulam o 
protagonismo estudantil; 
• Para as ações de suspensão temporária de participar de 
visitas ou programas extracurriculares e suspensão da escola 
por 5 dias, basta a decisão da diretora; 
• Para suspensão superior a 5 dias e o indicativo de 
transferência de escola, o caso é discutido no Conselho 
Disciplinar e, caso o indicativo seja mantido, a decisão é do 




• A escola realiza anualmente uma avaliação de suas 
atividades, estruturas, trabalhadores e gestão. Toda a 
comunidade participa por meio de uma avaliação anônima, 
mas com identificação por categoria para fins de análise dos 
dados, que são utilizados na discussão do PPP no ano 
seguinte; 
• Premiação anual dos alunos destaque. 
 
Normas e Regras da 
Escola 
• Tolerância média a atrasos de alunos: necessidade de 
justificativa na secretaria escolar e atraso por duas vezes na 
semana gera impedimento de assistir às aulas do dia e 
comunicação aos pais; 
• Não é permitido o uso de celular em sala de aula; 
• Remete à avaliação de atitudes inadequadas (falta de 
participação, colaboração, respeito, assiduidade e alimentar-
se em sala de aula), como agressão, à avaliação da Comissão 
de Normas e Convivência;  
• Remete à importância da participação dos pais na vida escolar 
dos filhos. 
 
Conselho de Classe e 
Série 
Pela lei, exige a participação dos professores apenas, mas a 
diretora propôs e conseguiu inserir a participação (por 




pela diretora. Compactua com essa mesma perspectiva a Supervisora de Ensino 
que acompanha a escola EE MA_8, pois ao tomar conhecimento sobre essa ação, 
utilizou a instituição como exemplo de boas práticas de gestão, apresentando como 
modelo em outras escolas da região, conforme informação recebida da diretora 
MA_08.  
Segundo a diretora, o momento de avaliação da escola é também um 
momento de aproximação com os pais, pois é feito um trabalho mais individualizado 
– como contato na entrada e saída dos alunos – para a participação na pesquisa. O 
último PPP aponta que no ano de 2018 a escola teve uma participação de 175 pais 
respondendo ao questionário. Ao ser questionada sobre o resultado dessa avaliação 
que, no quesito “gestão”, teve a maioria das avaliações entre “Bom” e “Precisa 
melhorar”, a Diretora nos deu a seguinte resposta: “Sempre tem o que melhorar, né. 
Contudo, no quesito autoavaliação, eles se deram “ótimo”; então eu me pergunto 
como é possível eu fazer gestão democrática sozinha? Só a gestão tem que 
melhorar?”.  
 
Durante a entrevista a diretora também comenta sobre os instrumentos 
internos da escola e apresenta alguns indícios sobre o perfil do quadro de 
professores da escola:   
 
Nós fizemos a questão do orçamento participativo jovem, com o 
Grêmio Estudantil; chamamos todo mundo. Daí eles foram vendo as 
necessidades da escola; então, eu falei, o recurso que tem é esse e 
eles mesmo foram tirando coisas e acrescentando outra. [...] Então, 
na participação nos Conselhos de Classe e Série, onde a gente faz 
uma avaliação dos alunos, como eles foram no bimestre e tal, a 
gente sempre defendeu uma GD com participação da comunidade e 
eu consegui colocar isso no Regimento escolar, que havia a 
participação dos pais. Por parte de alguns professores há uma 
resistência, se os pais estiverem lá eu não posso falar tudo que eu 
penso do aluno. Mas é importante e tem muitos professores que 
defendem a participação dos pais no Conselho e eu vejo como uma 
experiência positiva os pais participarem dos Conselhos de classe. 
Faz 10 anos que a gente tem o Regimento, e ele deve mudar agora 
em 2020. Em 2010 a gente implementou essa questão do conselho 
participativo e a gente vai manter essa questão do Conselho. O 






A importância da discussão dessas questões junto à comunidade escolar 
também é um item de destaque nessa fala, pois é assegurada a representatividade 
das regras entre os sujeitos da escola.  
Desde o primeiro momento de entrevista com a Diretora, uma vez que ela é 
partícipe do estudo com os diretores do Grupo Geral, houve disponibilidade dela 
quanto à participação da escola no estudo de caso da pesquisa em tela. Os pré-
requisitos foram estabelecidos e a própria diretora se dispôs a ajudar na localização 
dos alunos da ocupação, fazendo contato com a aluna (Aluna_1) que foi a principal 
liderança do movimento de ocupação daquela escola e consultando os professores, 
em reunião pedagógica, quanto ao interesse em participar da pesquisa. Esse perfil 
de “diretora acessível” foi apontado por todos os partícipes da pesquisa deste estudo 
de caso, que a classificaram também como “democrática”, o que será melhor 
analisado no decorrer deste capítulo.  
 
4.3.1 Da caracterização dos sujeitos do estudo de caso 
 
A entrevista com a diretora no segundo momento e como início deste estudo 
de caso ocorreu no mesmo dia, no período da tarde/noite, em que realizamos as 
entrevistas com todos os professores, exceto a entrevista com a vice-diretora, que 
ocorreu em outro momento em decorrência de seu turno de trabalho, vigente no 
período da manhã. Com o intuito de traçar um perfil dos profissionais da escola, 
sinalizando também sua posição inicial sobre o tema da reorganização, foi elaborado 
o quadro a seguir, a partir de dados coletados nas entrevistas: 
 
Quadro 9: Identificação dos trabalhadores da escola – pesquisa Estudo de caso 
 
Cargo Sexo Atuação na 
escola 
Posicionamento e 
atuação na ocupação 





F Diretora na 
escola há 14 
anos 
Favorável. 
Não entrou em conflito 
com os alunos, mas não 
evidenciou sua posição 
por entender que não 
competia ao cargo que 
ocupa. 
Contrária. 
Iniciou o processo de 
mobilização da 
comunidade antes da 
ocupação, pois temia 
o fechamento da 
escola. 
    Continua 
 
55 Optamos pela reapresentação da diretora MA_08, com o objetivo de contribuir com a leitura da 




     
Cargo Sexo Atuação na 
escola 
Posicionamento e 
atuação na ocupação 














Considerou importante a 
organização que os 
alunos tiveram durante a 
ocupação e justo o motivo 
da reivindicação. Não 
manteve muito contato 
com eles porque, à 
época, trabalhava no 
período noturno. 
Contrária. 
Acredita que não é 
necessário fechar 
escolas, mas abrir e 
dar condições de 
ensino de qualidade. 
Defende que as 
pessoas lutem pela 
escola pública, “ainda 
que isso se coloque 





F Leciona há 
sete anos na 
escola 
Favorável. 
Manteve-se próxima dos 
alunos, conversando com 
eles constantemente e 
ajudando com a 
alimentação. Indicou 
nomes de professores 
para ministrar as oficinas 
e aulas públicas que 
ocorreram. 
Contrária. 
Identificou a política 
como um ataque 
neoliberal à escola 
pública. 
Reconhece a questão 
da queda de 
natalidade no Estado, 
mas enxerga que a 
superlotação é um 
problema que deveria 






M Leciona há 













Participou do grupo de 
professores que foi até a 
DE para tratar da 
possibilidade do retorno 
das aulas, uma vez que 
estavam preocupados 
com a reposição, que 
avançaria o período de 
férias de final de ano. 
Contrário. 
Evidenciou as perdas 
que os professores e 
os demais 
trabalhadores da 
escola teriam com o 
possível fechamento 
da escola ou mesmo 
com o fechamento de 
turmas e ciclos. 




     
Cargo Sexo Atuação na 
escola 
Posicionamento e 
atuação na ocupação 

















Não teve participação 
durante a ocupação. 
Conversava com a 
diretora sobre a 
preocupação com o 
retorno das aulas. 
Favorável.  





contudo, avalia que 
houve má condução, 
uma vez que o 
governo não 




Artes e Biologia 
(Prof Artes) 
F Está na Rede 
há 22 anos e 
na escola há 
17. Faltam 
pouco mais de 
2 anos para 
se aposentar. 
Favorável. 
Apoiou, conversando com 
os alunos. Indicou nomes 
de professores para 
ministrar as oficinas e 




necessidade de uma 
política que torne a 
escola pública digna 
para alunos e 
professores e não 




F Tem oito anos 






não é efetiva. 
 
Favorável. 
Participou de maneira 
bem efetiva, dormindo na 
escola, ajudando na 
negociação com a polícia 
quando houve uma 
tentativa de retirar os 
alunos menores de idade 
e na arrecadação de 
mantimentos e apoio na 
realização das oficinas e 
aulas públicas. Fala da 
ocupação com bastante 
emoção e sempre na 




fortemente sobre o 
perigo dessa 
proposta para a 
precarização da 
educação através do 
desemprego dos 
professores e do 
aumento de alunos 









está na escola 




Não se posicionou. 
Estava sempre presente, 
acompanhando as 
atuações da diretora, e 
relata ter ajudado na 
arrecadação de alimentos 
para os alunos da 
ocupação. 
Contrária. 
Acredita que o projeto 
do governo era fechar 
salas de aula apenas 
e isso prejudicaria os 
professores e os 
alunos que moram 
próximos da escola. 




     
Cargo Sexo Atuação na 
escola 
Posicionamento e 
atuação na ocupação 






F Trabalha na 
escola há seis 
anos 
Favorável. 
Apoiou a ocupação e 
conversava com os 
alunos, mas não esteve 
muito presente. Estava 
em estágio probatório e 




proposta e a 
ausência de diálogo 
junto à comunidade 
escolar para saber se 
a proposta era boa 
para a comunidade 
também. 
Conclusão 
Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados das entrevistas do estudo de caso. 
 
Destacamos, desse quadro, que os professores majoritariamente se 
colocavam como contrários à reorganização, e mesmo o único professor favorável 
(Prof Hist_2) evidenciou perceber que a maneira como o Governo do Estado 
apresentou a proposta foi autoritária. A Inspetora, em sua fala contra a 
reorganização, em vários momentos se manifestou no plural, demonstrando que os 
colegas – outros trabalhadores da limpeza e da secretaria – também eram contrários 
à reforma, ainda que, na entrevista com os alunos, tenha sido relatado que a 
pluralidade de opiniões também existiu no interior desse grupo de trabalhadores. 
Além disso, é pertinente a observação quanto à diversidade das áreas de atuação 
dos professores partícipes desta pesquisa (Artes, Biologia, Educação Física e 
História) e ao fato de o professor favorável à reorganização ser da área de História, 
o que se contrapõe ao discurso vigente que advoga propostas de políticas 
educacionais como “Escola sem partido56” alegando existir uma consonância política 
entre os professores por serem graduados em História ou em outra área das 
Ciências Humanas, por exemplo.  
 
 
56 O “Escola sem Partido” ou “Programa Escola sem Partido”, apesar de ser um movimento político, 
popularizou-se como uma proposta política para acabar com o que eles chamam de “doutrinação em 
sala de aula”. Ainda que sem nenhuma pesquisa científica ou elemento quantitativo que a respalde, a 
proposta afirma que professores, em especial os da área de humanas, realizam doutrinação política 
de esquerda em sala de aula, obrigando todos os alunos a se tornarem militantes de esquerda, o que 
parte do pressuposto de que todos os professores dessa área são militantes de esquerda. A proposta 
alcançou o debate político, tendo sido aprovada em diversos municípios pelo país, mas, por ferir 
direitos constitucionais, tramita, no Supremo Tribunal Federal (STF), a pauta de análise da legalidade 




O posicionamento acerca da ocupação se mostra menos homogêneo entre os 
profissionais ouvidos. De maneira bastante demarcada, o Prof. Ed_ Física e o Prof. 
Hist_2 colocaram-se como contrários à ocupação da escola, ambos com a 
justificativa de que achavam a luta justa, mas discordavam da forma com que os 
alunos conduziram a reivindicação contra a proposta de reorganização. A fala do 
Prof. Hist_2 simboliza bem essa postura:  
 
[...] Acho que entrou muita questão política, de uma certa maneira até 
uma manipulação ideológica que aconteceu, né, em relação aos 
alunos e tudo. Claro que eles tinham o direito de reivindicar pela 
questão da melhoria; eles estavam dentro da razão deles. Mas acho 
que a forma como aconteceu foi turbulenta. Porque entrou também o 
Sindicato; muita gente que era contra. Dentro da questão profissional 
eu, enquanto professor, dependo desse cargo, então, quando tem 
greve, quando tem manifestação, isso atrapalha bastante nossa vida. 
[...] E não é que os alunos estejam errados, a questão não é essa, 
mas a forma como se conduziu a coisa toda; eu não gostei muito por 
causa disso. Mas a luta era justa. 
 
A posição da Prof. Mediadora foi latente, com um uso cauteloso das palavras 
ao se posicionar sobre a ocupação, mas indo ao encontro do argumento de que 
havia um conflito por causa dos interesses diversos: o dos professores em terminar 
o ano letivo e o dos alunos em continuar com a ocupação. A consequência dessa 
posição dos professores na atuação da diretora foi, com certeza, o maior desafio 
colocado pela ocupação, como veremos no próximo subcapítulo. 
O contato com os alunos deu-se, então, a partir da Aluna_1, resultando no 
meu diálogo pelo aplicativo WhatsApp com mais outros sete alunos deste estudo de 
caso e que participaram diretamente da ocupação da escola. Desses oito alunos, um 
ainda é aluno da escola, vindo de um quadro de duas repetências, uma anterior à 
ocupação e outra posterior a ela. Apesar da disponibilidade de todos os alunos em 
participar da pesquisa, houve dificuldade em conciliar horário e dia para realização 
do grupo focal. Após duas tentativas remarcadas, realizamos, então, o grupo focal 
com apenas cinco alunos. Mesmo com a diminuição dos participantes, a estratégia 
de realização da entrevista em grupo se evidenciou como a melhor opção, uma vez 
que, durante a entrevista, um aluno completava a lembrança trazida pelo outro, bem 
como foi possível perceber ali, durante os aproximadamente 95min de conversa, a 
amizade do grupo e o prazer do reencontro entre todos os cinco, o primeiro após o 




A realização desse grupo focal foi em uma sala de aula cedida pela escola EE 
MA_08. A chegada dos alunos causou bastante movimentação entre os professores 
e funcionários, já que eles, com exceção da Aluna_1, não tinham mais ido à escola 
desde a conclusão dos estudos. No quadro a seguir, são apresentados os 
estudantes e um breve resumo sobre sua atuação e motivação: 
 
Quadro 10: Identificação dos alunos partícipes do grupo focal – Estudo de caso 
 












movimento desde o 
início a partir do que 
acontecia em outras 
escolas. Fazia o 
convencimento junto 
ao Aluno_3 (seu 
amigo e colega de 
sala) e ao Aluno_2, 
que veio a dividir 
com ela a liderança 
da ocupação. 
  
Moradora do bairro, 
quase vizinha da 
escola. Apesar de 
estar no último ano, 
ela tinha preocupação 
com o irmão mais 
novo que, com a 
reorganização, teria 
que mudar de escola.  
Gostava dos 
professores e tinha 
boa relação com as 
trabalhadoras da 
limpeza e da 
secretaria, 
comovendo-se com o 
fato de eles serem 
transferidos de 
escola. Mostrou-se 
certa de que a 
proposta de 
reorganização iria 
piorar as condições 
da escola, como a 
proporção aluno/sala 









Aceitou o convite 
para participar da 






Tem apego à escola e 
inconformidade com o 
fato de os professores 
e demais 
trabalhadores terem 
que mudar de escola, 
sem nenhum tipo de 
diálogo por parte do 
governo. 





      












Era muito envolvido 
desde o primeiro 
dia, mas por ser 
aluno e trabalhador 
só conseguia 
participar da 
ocupação à noite. 
Amigo da Aluna_1, 
com quem estudava 
na mesma sala. Disse 
ter se sensibilizado 
com os motivos 
apresentados por ela, 
principalmente sobre 















a ser um ocupante 
ativo e levando 
vários outros alunos 
a dormirem na 
escola também.  
Disse ter se sentido 
estimulado para viver 
uma coisa única que 
era “dormir na escola 
e ser o dono dela”, 
mas durante o 
movimento, ao 
participar dos debates 
e conviver com os 
alunos que estavam 
desde o começo, 
entendeu o que ele 









Dormiu muitos dias 
na ocupação, desde 
o início. Era o aluno 
mais novo, por isso 
tem vários relatos 
de desentendimento 
com os demais por 
ser muito infantil e 
explosivo. 
É primo do Aluno_2. 
Quando soube que 
este dormiria na 
escola, insistiu com a 
família para que 
pudesse dormir 
também. Disse ter 
compreendido melhor 
o motivo da ocupação 
depois de tudo que 
viveu, apesar de ser 
contra o fechamento 
da escola desde o 
primeiro momento.   
Conclusão 
*Informações referentes ao ano da ocupação (2015). 
Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados das entrevistas do Estudo de caso. 
 
 
Percebe-se a liderança da Aluna_1 na fala de todos os participantes, bem 
como o fato de que para esta aluna a ocupação foi desde o início um ato político 
contra o Governo do Estado. Sobre os demais alunos, observa-se que essa 
convicção sobre a ocupação como um ato político, foi parte do processo de 
aprendizado e autoconhecimento que disseram ter vivido durante a ocupação, como 




Durante o grupo focal, muitos foram os momentos em que os alunos 
relembraram os detalhes do dia-a-dia da ocupação, evidenciando elementos sobre 
as escolas ocupadas em São Paulo que apareceram na mídia, como a dinâmica de 
organização do grupo, a horizontalidade na hora de tomar decisões, os sentimentos 
e descobertas que os afligiram, as amizades que surgiram no grupo e as discussões 
de gênero e orientação sexual. Aluno_02 compartilhou que levou para o movimento 
a questão dos LGBTs porque foi durante a ocupação que ele se sentiu mais 
confiante e teve a necessidade de “falar com os outros” sobre sua orientação sexual 
e discutir sobre o preconceito que existe na escola. 
As diversas falas emocionadas sobre “saudade”, “amizade” e “respeito” 
fizeram eco à fala da Inspetora, a única entre os trabalhadores a destacar a união e 
amizade que existiu entre os alunos durante a ocupação, fazendo alusão à 
importância dessa união para fortalecer inclusive o envolvimento com a escola.   
 Três de cinco alunos contaram que seguem com os estudos em faculdades e 
cursos distintos, estando um deles (Aluno_3), o mais velho do grupo, indo para a 
segunda titulação, pois fez graduação e agora faz um curso nível técnico, como é 
possível observar no quadro a seguir: 
 







Passou o primeiro ano pós-ocupação envolvida com o movimento 
estudantil. Fez várias viagens com os grupos que se formaram de alunos 
que participaram das ocupações de 2015 e 2016. Atualmente, cursa 
Direito como bolsista do Fies (Fundo de Financiamento Estudantil) e faz 





No ano seguinte à ocupação entrou na chapa do Grêmio Estudantil e se 
manteve como uma liderança na escola. Atualmente, está no 2º ano do 





Formado em Educação Física, atualmente está no 1º ano de outra 




Atualmente, é trabalhador do setor privado, não cursou faculdade e não 




Ainda está no primeiro ano do ensino médio, por causa de duas 
reprovações, uma anterior à ocupação e outra posterior a ela. 
 





Essas informações sobre os ex-alunos foram ouvidas com alegria e uma certa 
surpresa pelos professores e outros trabalhadores da escola no dia da realização do 
grupo focal, evidenciadas por falas como “Nossa, não imaginava!”, ou ainda “Que 
boa notícia!”. Por parte dos alunos, diversas falas durante o grupo focal revelaram 
uma certeza a respeito da importância que o movimento das ocupações teve na 
transformação da vida deles. O mesmo aspecto se observou na fala dos professores 
que mantiveram proximidade com os alunos durante a ocupação, como a Profa 
Hist_1, que se mostrou, durante a entrevista, bastante reflexiva sobre o que foi o 
processo de aprendizagem para os alunos a partir da perspectiva da formação para 
a vida, da constituição como sujeito histórico: 
 
Eu aprendi bastante, principalmente a enxergar melhor os 
alunos, entender que nem sempre eles sabem direcionar o que 
eles estão querendo, mesmo os alunos que estavam aqui na 
ocupação. Às vezes os professores falam ‘ah, você era 
vagabundo’; assim, uma das alunas da ocupação sempre foi 
ótima aluna, mas os outros eram considerados problemas, 
alunos problemas. Daí os professores falavam ‘só os 
vagabundos que ficaram aí na escola”; mas não, eu sentia que 
a questão que os faziam estar na ocupação era porque a 
escola não contempla o que eles estão querendo fazer, 
entende? E eu os via se articulando, fazendo oficina de poesia. 
O aluno que não fazia nada em sala de aula fazendo poesia! 
Foi uma coisa que eu aprendi muito: a educação não é dentro 
de quatro paredes. Eu já sabia [disso], mas se fortaleceu [com 
a ocupação]. Tem coisas que vão além. Eu até falava isso para 
os alunos [contrários à ocupação] que me questionavam no 
Facebook sobre a perda de conteúdo, e eu falava: “olha, eu 
acho que a gente falhou muito com você, a escola como um 
todo. Se você acha que educação é só aquilo que está entre 
quatro paredes, é porque a gente não está sabendo ensinar 
você direito. Tem muitas coisas além da sala de aula”. Para 
mim este foi o maior aprendizado. (PROFA HIST_1) 
 
 
Assim como a Profa Hist_1, a Profa Artes também destacou ter sido 
positivamente surpreendida em relação aos alunos considerados “problema”, por 
apresentarem baixo rendimento escolar, indisciplina ou serem muito ausente das 
aulas, e, na ocupação, terem se mostrado determinados e participativos. Ela 
sublinha o aprendizado para a vida que os alunos tiveram e o quanto foi valoroso 
fortalecer os professores que exercem militância sindical na defesa da escola 




Sobre essa troca de aprendizados entre aluno e professor, a Profa Hist_3 
falou com emoção do momento vivido com os alunos e destacou o respeito pela 
atuação deles, sem deixar de frisar, com orgulho, que ela esteve efetivamente 
presente. No grupo focal realizado com os alunos, eles relataram momentos em que 
a presença dela foi importante para o aprendizado que tiveram no que tange aos 
processos de negociação que enfrentaram, como o momento em que a polícia 
entrou na escola, e a professora, juntamente com a mãe da Aluna_1, se 
responsabilizou pela presença dos alunos menores de idade, ou ainda no apoio às 
questões emocionais, como as dificuldades de estarem ali na escola, muitos sem o 
apoio da família, que tiveram da Profa Hist_3. Em nenhuma fala se evidencia que a 
professora tenha sido protagonista em alguma negociação – informação que ela 
também enfatizou –, mas que ela foi importante para eles durante o processo. 
A escolha dos pais, mais especificamente das duas mães que participam 
desta pesquisa, se deu pelas informações colhidas com os alunos, sendo elas a 
mãe da Aluna_1 e a mãe do Aluno_5, que serão referenciadas tal como seus filhos: 
Mãe_1 e Mãe_5, respectivamente. 
 
Quadro 12: Identificação dos pais – pesquisa Estudo de caso 
 








Contadora 3 filhos  Contrária. Moradora do 
bairro, gosta da escola 
e entende que o 
governo não deve 













2 filhos Contrária. Tem dois 
filhos na escola e 
acredita que eles não 




Teve medo de o 
filho dormir na 
escola, mas 
deixou porque o 
primo mais velho 
estava junto com 
ele. 
 






A conversa com as mães foi a última etapa do processo de coleta de dados, e 
foi realizada individualmente, mas no mesmo dia, perdurando aproximados 20 
minutos cada entrevista. Conforme já apresentado, ambas são mães de alunos que 
participaram da ocupação e desta pesquisa. A Mãe_1, conforme o Quadro 12, teve 
uma participação mais efetiva durante a ocupação e, em razão disso, pôde repassar 
informações que qualificaram a análise da atuação da Diretora. Ela tem outros dois 
filhos, um no 9º ano do ensino fundamental e outro no 2º ano do ensino médio, e 
ambos estudam na EE MA_8. Antes das ocupações, ela já havia sido parte do 
Conselho de Escola. A Mãe_5, coincidentemente, também tem três filhos e, além do 
Aluno_5, o filho que está no 1º ano do ensino médio também estuda na EE MA_8, 
enquanto a filha que está na 6ª série do ensino fundamental estuda em outra escola 
da região. A Mãe_5 informou não ter participação na vida escolar do filho, disse que 
só permitiu que ele participasse da ocupação por estar junto com o primo (Aluno_2). 
Disse, também, não ter tido muitas informações sobre a motivação do filho para 
ocupar a escola; ao ser questionada sobre essas posturas disse que não se envolve 
na vida escolar do filho por não ser letrada. 
 As informações sobre a diretora e sua visão da gestão, que compõem o 
Quadro 13, foram colhidas em uma segunda conversa, para realização deste estudo 
de caso:  
 





Tem as questões burocráticas, tem as questões pedagógicas 
também, as questões funcionais e você precisa dar conta de tudo 
isso. Prestações de conta... Ver as necessidades da escola, 
fisicamente, ver o que precisa, o que é mais urgente, porque assim, a 
gente não tem muito recurso, então precisa priorizar algumas coisas.  
 
Desafios da gestão 
escolar 
É difícil. No âmbito da gestão de pessoas aqui também tem que lidar 
com funcionários, os professores, equipe pedagógica. Tem os 
conflitos também: aluno/aluno, aluno/professor, professor/professor. A 
gente tem que lidar com tudo isso e mediar essas situações. As 
questões de briga, muita violência na escola. Hoje a gente tem um 
problema sério de frequência na escola. 
A gente precisaria de uma rede de ajuda para que a escola funcione 
e muitas vezes a gente não tem. A escola sozinha não consegue 
nada; a escola precisa da comunidade, precisa da família, de uma 
rede de apoio e muitas vezes a gente não tem. É um trabalho difícil. 
Todo dia tem o que fazer e, quando aparecem os conflitos, daí a 







Definição de gestão 
democrática 
A participação é democrática, mas é difícil. O processo é muito difícil. 
Hoje quais são os instrumentos? É o Conselho de Escola, a APM... 
Elas são os instrumentos de participação, onde a comunidade está 
representada pelos seus pares. Só que assim, a gente marca a 
reunião e temos uma participação efetiva de alguns pais, outros nem 
tanto, de alguns alunos, outros nem tanto. 
A prática da gestão 
democrática 
Às vezes eu consigo fazer com os estudantes, chamando os 
representantes de sala. 
A participação da comunidade no processo também é interessante, 
quando a gente consegue algum pai que vem e participa. Mas eles 
sempre alegam a falta de tempo para discutir. A organização da 
escola também atrapalha. A gente não consegue se organizar de 
forma a estar frequentemente debatendo sobre os problemas da 
escola com a comunidade, estudantes e professores de forma geral. 
Então ela se dá mais no âmbito interno do que de dentro para fora.  
A gente chega, precisa fazer uma convocação para reunião, atender 
conflito com BO de delegacia. A gente percebe que a coisa não foi 
feita. A gente não tem uma agenda onde a gente fala o que vai fazer, 





Com a participação acredito que eles passam a entender que eles 
são importantes na definição, mas eu acho que eles ainda não têm 
esse entendimento de que eles têm toda essa força e que poderiam 
estar mais atuantes. Eles não têm noção da força que eles têm. 
 
Gestão democrática 
em situação de 
conflito 
É difícil né... O processo de ocupação ficou assim muito dividido. [...] 
Teve um momento de pressão porque quem estava em casa – por 
exemplo, os professores impedidos de trabalhar –, com o ano letivo 
se findando e a necessidade de terminar o ano letivo, não queria ficar 
repondo em janeiro, então começou a me pressionar. Eu tinha que 
fazer uma gestão e ver aqueles que queriam trabalhar e aqueles que 
estavam ocupados, então eu pedi um espaço de negociação e, por 
isso, foi chamada uma assembleia. 
Conclusão 
Fonte: Elaborado pela autora com base nas respostas dadas em entrevista do Estudo de caso 
(Anexo 02, Questionário 1 – Entrevista com a diretora do estudo de caso). 
 
  
 Os instrumentos legais que garantem a aplicação da GD nas escolas públicas 
não asseguram que diretores e sua equipe gestora expressem no dia-a-dia das 
escolas uma prática em prol de um ambiente escolar mais democrático. A descrição 
da rotina da escola e os problemas apontados no que diz respeito ao interesse de 
participação dos diversos segmentos da comunidade escolar, apresentados pela 
Diretora MA_08, nos trazem algumas evidências das dificuldades encontradas. Paro 
(2012), ao discutir o papel de gerente do diretor escolar, pontua que as 




caso a REE-SP – engessam boa parte da rotina dos diretores, conforme vimos no 
capítulo 3 deste estudo, atuando como um dificultador, além dos elementos típicos 
das relações humanas que se articulam no espaço da escola, apontados pela 
Diretora e descritos no Quadro 11. 
 A participação também é apontada pela Diretora como um problema, uma vez 
que os pais “sempre alegam a falta de tempo para discutir”. Essa questão apareceu 
fortemente também na fala da Vice-diretora: 
 
A participação da comunidade, hoje, poderia garantir uma maior 
gestão democrática, inclusive na cobrança que precisamos fazer 
junto ao governo de maior cuidado com a escola, garantia das 
condições de funcionamento. A comunidade sumiu; não quer mais 
participar. A comunidade não quer mais acompanhar nem o filho. A 
gente chama para uma festa junina, não vem. Em reuniões os pais 
não vêm. Na feira de apresentação dos melhores alunos do ano e 
dos trabalhos realizados, os pais não vêm. Está muito difícil.  
  
 Faz-se compreensível o destaque dado a essa falta de participação dos pais 
mencionada pela Diretora e pela Vice-diretora. Contudo, Perrella (2012) discute, por 
um lado, a importância de se pensar na formação política e participativa dos 
familiares para a conscientização de seu papel na efetivação da GD e, por outro, o 
quanto a ausência dessa capacitação desmobiliza e/ou transforma os conselhos em 
locais pouco acolhedores, uma vez que “sugerir, discutir, contribuir com propostas 
requer posicionamento em prol do coletivo, envolve discernimento entre o público e 
o privado. São desafios para todos os segmentos, porém, parecem ser maiores para 
quem não está no cotidiano escolar” (PERRELLA, 2015, p. 58). A esse respeito, 
então, é conveniente apontar que a prática de capacitação exige ação do poder 
público, ainda que a escola não possa se colocar com indiferença frente a essa 
demanda. 
 Em Paro (2012), é possível também fazer um contraponto a essa crítica da 
Diretora e da Vice-diretora, referindo-se aos ideais de “participação” nesse contexto 










A visão da participação como solução para todos os problemas do 
ensino padece também do defeito de desviar a atenção da 
complexidade da questão da escola pública, hipervalorizando um dos 
aspectos da realidade e deixando de vê-lo em sua real dimensão 
mediadora. Ter presente a importância da participação popular nas 
decisões da escola é, na verdade, um gesto de esperança nas 
potencialidades da sociedade civil. (p. 396)  
 
 Essa perspectiva que Paro (2012) nos coloca diante do contexto de fundo 
desta pesquisa põe em evidência o prejuízo que políticas autoritárias, como a da 
reorganização das escolas, proposta por Geraldo Alckmin/ PSDB, causam a um 
imaginário social ainda pouco convencido do poder da participação/atuação nas 
questões da vida pública: escola, associações de bairro, câmara de vereadores. 
Porém, quando a insurgência ocorre, como no caso do movimento “Não fechem 
minha escola”, nem mesmo a escola, representada pelos gestores e professores, 
estava preparada para experimentar essa mobilização estudantil como uma 
manifestação dessa potencialidade da participação. Além disso, entre as 10 escolas 
que constam neste estudo, não surgiram em nenhuma delas movimentos internos 
dos profissionais da escola denunciando todos os problemas que a afligem, como os 
apontados na fala da Diretora (Quadro 11) e na fala abaixo da Vice-diretora, 
referindo-se a falta de merenda e de itens básicos de limpeza e higiene que já 
existia antes da ocupação, mas que se agravou nos últimos dois anos: 
 
Não tem que fechar escola, tem que abrir e dar condições de ensino 
de qualidade. Temos que lutar por isso, ainda que isso se coloque 
cada dia mais como um sonho. 
Eles ficam inventando coisas que a gente não precisa, enquanto isso 
estamos há 9 meses sem recebimento de verba para os suprimentos 
básicos de limpeza e higiene. Nesse último mês tínhamos que 
receber 30k de carne, de acordo com nosso consumo; mandaram 
10k. (VICE-DIRETORA) 
 
 Esse destaque faz-se necessário para evidenciar que os problemas da escola 
oriundos da falta de compromisso do governo não são devidamente denunciados 
pelos seus gestores à comunidade escolar, mesmo em momentos de ocupações 
como esse, em que a escola pública esteve no foco do debate social. Ainda a partir 
desse exemplo, não houve entre as 10 escolas investigadas nenhuma iniciativa de 
convocação do Conselho de Escola para se discutir qualquer uma das questões 




 A participação crítica é um processo que precisa ser construído e a escola 
deve promover essa base à sua comunidade em todos os momentos em que tiver 
chance de promover esse aprendizado. O Aluno_2 mencionou, por exemplo, uma 
decisão a que chegaram durante a ocupação sobre a questão da participação da 
comunidade escolar, sinalizando um caminho através da abertura da escola para 
uma gestão coletiva do espaço e da rotina da escola durante a ocupação: “A gente 
tentava manter a escola com movimento até às 22h. Tinha um monte de escola que 
estava ocupando e fechava os portões. A gente pensou em fazer o contrário, abrir os 
portões, para o povo vir e ajudar a gente. Durante o dia todos tomam conta e à noite 
a gente.” 
 É possível interpretar nas falas da Diretora e da Vice que, na condição de 
responsáveis legais pela escola, elas reivindicam o compromisso de todos com a 
educação, sem esvaziar o papel de responsável e de financiador que compete ao 
Estado na garantia de uma educação pública de qualidade aos cidadãos, mas 
chamando a comunidade para atuar como fiscais desse compromisso que é 
constitucional. Esse chamado faz-se necessário, uma vez que é preciso que 
Conselhos, APM e todos os outros mecanismos de participação sejam empoderados 
com um debate crítico e político acerca da escola e do direito à educação.  
Um breve recontar dos fatos que antecederam a ocupação e que se 
relacionam com ela, bem como os principais acontecimentos relatados durante o 
movimento, serão apresentados a seguir, visando proporcionar ao leitor a 




4.3.2 Um breve resgate dos acontecimentos   
 
 Mesmo antes do anúncio da proposta de reorganização escolar em um canal 
televisivo, pelo então secretário de educação, Herman Voorwald, a escola EE MA_8 
já se mobilizava contra a proposta, comunicada por intermédio de uma Supervisora 
de Ensino preocupada com o fechamento da escola. No entanto, esta informação 
ainda era incerta pois a escola ainda não havia sido notificada oficialmente. 
Contudo, mesmo como boato, a informação deixou apreensiva a comunidade 




familiares para que decidissem coletivamente sobre o que fazer. A partir dessa 
reunião foram realizados um abaixo-assinado que, ao ter também a participação de 
moradores do bairro, recolheu mais de 4 mil assinaturas, e a construção de um 
“dossiê” com informações sobre a escola, como notas nas provas de avaliação do 
governo, trabalhos de alunos de todas as séries, a interação com o bairro, etc. 
Essas duas ações mobilizaram a escola por quase 20 dias e, ao final desse período, 
em outra assembleia, decidiram ir em passeata entregar o abaixo-assinado e o 
dossiê para a Diretoria de Ensino responsável pela escola MA_8. 
Dias depois, a escola teve uma resposta: ela não seria fechada, mas a 
reorganização aconteceria, uma vez que os estudos da SEE-SP apontavam 
melhorias para o ensino e para a comunidade com a mudança. Insatisfeitos, 
principalmente os pais de alunos do ensino fundamental (anos finais), que seriam 
afetados com a reorganização, a comunidade escolar continuou com a manifestação 
e outra passeata até a DE foi realizada, bem como um ato em frente à prefeitura da 
cidade. 
Quase dois meses depois, com muitos atos de rua que em determinado 
momento aconteciam em conjunto com as centenas de escolas que se mobilizavam 
contra a reorganização em pontos diversos da cidade de São Paulo, os estudantes 
da EE MA_8 ocuparam a escola na noite que antecedeu o primeiro dia de prova do 
Saresp (24/11/2015) e 14 dias depois da primeira escola ocupada (EE Diadema). A 
ocupação inviabilizou a aplicação das provas do Saresp na escola, fato que deu 
início a diferentes conflitos entre alguns professores e alunos da ocupação.  
Em razão da presença de estudantes menores de idade, o Conselho Tutelar e 
a polícia militar foram chamados, situação que foi resolvida com a Profa Hist_3 e a 
mãe de uma das alunas da ocupação (Mãe_1) assumindo a responsabilidade por 
eles durante o período da ocupação. 
Na primeira semana de ocupação a escola manteve as aulas, mas depois as 
aulas foram suspensas em decorrência do recebimento de um comunicado da DE 
indicando que nas escolas onde houvesse ocupação as aulas deveriam ser 
suspensas. Foram, assim, quase duas semanas de ocupação sem aula. Com a 
aproximação do fim do ano letivo, novos conflitos surgiram entre alguns professores 
e alunos da ocupação, pois aqueles queriam o retorno das aulas para que não 




A insatisfação desses professores os levou a irem em grupo até a Diretoria de 
Ensino da região para solicitar o retorno das aulas. Diante disso, a Diretora, sem se 
posicionar a favor ou contra a reivindicação dos professores, sugeriu a realização de 
uma assembleia para dar o direito de a própria comunidade escolar decidir se queria 
ou não o retorno das aulas, mesmo com a ocupação em andamento. E assim 
ocorreu. A assembleia votou pelo retorno das aulas. 
Com a ocupação e o retorno das aulas, a orientação da Diretora foi para que 
professores e alunos conversassem sobre a ocupação, que houvesse diálogo entre 
os grupos – alunos e professores que estavam em aula e alunos da ocupação –, o 
que gerou questionamentos entre alguns docentes. Essa situação perdurou uma 
semana, pois ao final desse período a ocupação da EE MA_8 chegaria ao fim com a 
suspensão da reorganização pelo governador Geraldo Alckmin. 
Antes do encerramento do ano letivo, a Diretora entregou o prêmio de 
“melhores alunos do ano” aos alunos mais ativos da ocupação. 
 
                                                                                                                 
4..4 Gestão democrática em situação de conflito? O que dizem os sujeitos da 
escola? 
 
 Após a identificação dos sujeitos, com a sinalização de seus posicionamentos 
sobre o movimento estudantil “Não fechem minha escola”, a definição das categorias 
de análise e das tipologias por semelhança seguiu os mesmos critérios adotados na 
análise do Grupo Geral: captar a maior diversidade possível nas repostas que se 
relacionam com os objetivos da pesquisa (GUERRA, 2006). Por tratar-se de um 
grupo menos homogêneo de sujeitos, novas categorias e unidades tipológicas foram 
identificadas: 
 
Categoria: Do relacionamento com a diretora do estudo de caso 
Unidades tipológicas: avaliação durante a ocupação; avaliação após a ocupação 
 
Categoria: Da atuação da diretora do estudo de caso 
Unidades tipológicas: atuação durante a ocupação; atuação após a ocupação 
 
Categoria: Dos preceitos da GD da escola 





A perspectiva deste estudo de caso visou a uma análise mais individualizada 
das respostas, no sentido de identificar em que medida a atuação da diretora foi 
percebida pelos sujeitos ouvidos na pesquisa. Assim, a categoria “Do 
relacionamento com a diretora do estudo de caso” não apresenta um quadro 
demonstrativo, mas o recorte de algumas falas, evidenciando o contexto da 
avaliação e os termos colocados. 
As questões que buscaram identificar o relacionamento da comunidade 
escolar com a Diretora obtiveram respostas similares de todos os sujeitos da 
pesquisa no que tange à identificação da diretora como uma pessoa democrática em 
ambos os momentos: antes e depois da ocupação. Abaixo, na apresentação da 
unidade tipológica “avaliação durante a ocupação”, há alguns exemplos de 
professores que, mesmo com posicionamentos diferentes acerca da ocupação, 
fizeram falas muito semelhantes sobre a Diretora: 
 
A direção aqui sempre trabalhou de maneira democrática. Aqui nunca 
teve problema sobre isso. (PROF HIST_2) 
A Diretora é muito democrática: ela ouve todo mundo, quer saber as 
opiniões, isso não posso me queixar da parte dela, mas eu não 
lembro de ter discutido sobre GD antes da ocupação. (COORD PED) 
A parte administrativa dessa escola não tenho que falar: é muito efi-
ciente e a nossa diretora é muito democrática. Especificamente sobre 
a ocupação, ela tomou as medidas legais que estavam dentro dos 
parâmetros que ela podia ir, não agiu de forma autoritária. Eu acho 
que foi bem positivo. (PROFA HIST_3) 
Nós temos uma gestão muito democrática. A diretora sempre promo-
veu isso. [Durante a ocupação] Ela nunca teve resistência, foi aberta 
e tivemos o apoio dela em todos os momentos. (PROFA ARTES) 
 
 
Como já apontado, o Prof Hist_2 e a Profa Hist_3 assumiram opiniões e posi-
ções opostas durante o movimento das ocupações; contudo, na avaliação sobre a 
postura democrática da diretora, ambos foram categóricos ao concordar que há uma 
GD na escola. Na mesma medida, ao serem questionados sobre a compreensão de 
GD, destacaram a necessidade de todos da comunidade escolar serem ouvidos, ou 
seja, terem condições de se colocar. O mesmo posicionamento foi observado na 
“avaliação após a ocupação” – ainda que muitos apontassem a existência de confli-
tos entre professores e entre professores e alunos, como veremos mais adiante –, o 




A fala da Mãe_1 vai ao encontro da fala dos professores quanto à avaliação 
da Diretora no pós-ocupação. Por causa do desgaste decorrente do tempo que de-
dicou à luta dos alunos e do trabalho, a Mãe_1 se afastou um pouco da escola, mas 
sempre acompanha os filhos e não percebe mudança no comportamento da Direto-
ra. A Mãe_5, por sua vez, demonstrou desconhecimento quanto a esse aspecto. 
A fala do Aluno_2 é expressiva por demarcar a posição democrática da 
Diretora, trazendo, contudo, elementos que podem ser problematizados: “Ela estava 
superfeliz com a gente. Ela foi um apoio que a gente teve que a gente não esperava. 
Ela disse, logo no começo, que a gente teria que aprender a lidar com as situações 
que surgissem, e foi isso que aconteceu”. Uma parte fundante da GD, pontuado por 
Paro (1995; 1997; 2012), é a necessidade de democratizar as relações, um ideal 
difícil de se alcançar porque exige que os sujeitos se respeitem e se enxerguem 
como iguais frente à possibilidade de aprender e ensinar. A princípio, a fala do 
Aluno_2 aponta uma pré-disposição da Diretora MA_8 em enxergá-los como iguais, 
mesmo em situação de conflito. Porém, perceber esse posicionamento da Diretora 
apenas naquele momento indica que sua posição democrática não se fazia 
manifesta aos alunos antes das ocupações, não no que concerne à Diretora em si, 
mas à sua forma de gestão. Ao serem questionados sobre o que é GD, as respostas 
sustentam essa análise: 
 
Não, ela nem era falada [GD]. Começamos a discutir e a colocar em 
prática na ocupação e depois quando entrou o Grêmio. (ALUNO_2) 
Gestão democrática foi uma pauta que veio com um professor de 
outra escola. Ele trouxe isso para gente, sobre a eleição de diretores, 
sobre participação dos alunos em grêmios. (ALUNA_1) 
 
 O desconhecimento de uma parte da comunidade escolar sobre o que é GD 
revela que as ações da gestão não são compreendidas por todos da mesma 
maneira e que os debates não são travados amplamente. Os diversos interesses 
presentes no espaço escolar e que marcam cada cultura de grupo (estudantil, 
docente e administrativa) exigem que a prática da GD seja ampla em todos os 
contextos da escola, incluindo na forma como se dão as relações entre os sujeitos, 
para se fazer efetiva.  
 A categoria “Da atuação da Diretora do estudo de caso”, central para o 






Quadro 14: Categoria – Da atuação da Diretora do estudo de caso 
 
Unidades tipológicas Principais falas Sujeitos 
ATUAÇÃO DURANTE A 
OCUPAÇÃO 
Relatos da Diretora e de 
outros membros da 
comunidade escolar sobre 
sua atuação durante a 
ocupação 






• Respeito à luta dos alunos na 
ocupação; 
 
• Conversa com os pais 
(favoráveis e contrários à 
ocupação); 
 
• Conversa com os 
professores; 
 




• Envio de relatório à DE. 
Diretora; Vice-diretora; 
Profa. Hist_1; Profa. 














Diretora; Profa. Hist_1; 




ATUAÇÃO DURANTE O 
PÓS OCUPAÇÃO 
Relatos da diretora e de 
outros membros da 
comunidade escolar sobre 
sua atuação durante o pós-
ocupação 
• Realização de reuniões com 
a comunidade escolar; 
 
 
• Premiação dos alunos que 
participaram da ocupação; 
 




Profa. Hist_1; Grupo 
focal alunos 
 






Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados da entrevista e do grupo focal realizados no 
Estudo de caso. 
  
 
O Quadro 14 nos fornece elementos para analisar a atuação da Diretora 
antes e após a ocupação. A análise das falas dos sujeitos ouvidos aponta que o 
principal ponto a ser investigado de sua atuação encontra-se na unidade tipológica 
“Atuação durante a ocupação” que foi a realização de uma assembleia com a 
comunidade escolar.  
Apesar da suspensão das aulas ter sido uma decisão tomada unilateralmente 
pela SEE-SP, a demanda dos professores pela volta às aulas ganhou grande 




sempre se manifestou como alguém que reconhece o direito dos alunos em ocupar 
a escola, como vemos na fala a seguir: 
 
Com os professores e os pais que eram contrários, ela sempre 
procurava conversar, explicando que era direito dos alunos e que a 
ocupação era pacífica, que eles não estavam prejudicando a escola, 
que assim como em outras escolas ocupadas, as aulas tinham sido 
suspensas pelo governo. (VICE-DIRETORA) 
  
 Assim, na escola, o principal momento da atuação da Diretora durante a 
ocupação foi negociar o interesse dos professores em retornar às aulas com o 
movimento da ocupação, que não desejava esse retorno, para que a reposição do 
ano letivo não adentrasse o ano de 2016. O desfecho dessa negociação se deu com 
a realização de uma assembleia, convocada pela Diretora, com todos os 
representantes da comunidade escolar, inclusive os alunos do movimento de 
ocupação. A tensão desse momento é ilustrada pelas seguintes falas: 
 
Ela apoiou a ocupação, até porque ela é sindicalista. Mas chegou um 
momento que ficou muito tenso com os professores; eles queriam 
que voltasse a aula. E eu acho que nesse momento foi a parte mais 
difícil; eu sentia que ela estava em uma encruzilhada: ela tinha de um 
lado os professores e do outro a ocupação. Então ela sugeriu de 
abrir para aula e deixar os ocupantes no prédio, daí foi só nesse 
momento que eu achei. [a Diretora, que estava na sala, interrompeu 
e explicou o que ela fez na situação, referindo-se à realização da 
assembleia]. Então, mas no geral a gente não pode dizer que ela 
dificultou as coisas. Também não ia facilitar, porque é a diretora 
[risos]. (PROFA HIST_1) 
Então, no dia da assembleia que decidiu pela volta das aulas a gente 
se sentiu traído, ainda que depois a gente entendesse que ela 
[Diretora] não poderia falar nada. A gente achou que ela iria 




No momento em que a Profa Hist_1 comentava sobre a decisão de realizar 
uma assembleia, ela foi interrompida pela Diretora, que estava na mesma sala onde 
realizávamos a entrevista. Contudo, de sua fala, percebe-se que a decisão da 
Diretora pela realização da assembleia não foi interpretada como uma atitude 
democrática por essa professora, talvez até pela visão desta de respeito à 
autonomia dos alunos da ocupação, uma vez que, com esse movimento, houve uma 




A Diretora, ao interromper a fala da Profa Hist_1 e se posicionar, foi bastante 
enfática ao evidenciar a pressão que vivia e que a decisão tomada foi no sentido de 
procurar atender a maioria, levando a decisão para os sujeitos da escola. Ela disse 
também que, ao saber da realização da assembleia e do retorno das aulas, a DE 
orientou outras/os diretoras/res a terem a mesma ação. Vale resgatar que foi um 
grupo de professores que optou por procurar a DE da região e reivindicar o retorno 
das aulas e que a realização da assembleia surge como uma resposta da Diretora 
diante dos interesses conflitantes entre os membros de sua comunidade.  
Não surgiram indícios nas diversas entrevistas realizadas de que houve 
orientação ou influência política vinda da DE nessa decisão da Diretora, assim como 
também não se percebeu na atuação dos diretores do Grupo Geral. Ao contrário, no 
estudo de caso foram professores que procuraram a DE e, entre alguns diretores do 
Grupo Geral, o que surgiu nas entrevistas foi uma insatisfação por não ter sido dada 
uma orientação para além do “não confronto com o aluno”. 
Essa assembleia resultou no retorno das aulas, segundo os alunos da 
ocupação, pelo voto da esmagadora maioria dos presentes. A Profa Hist_1 atribui 
esse resultado à campanha feita por alguns professores, junto a pais e alunos, 
através das redes sociais e da ferramenta WhatsApp, sobre o risco de ficarem sem o 
diploma e não poderem dar início a planos de fazer faculdade no ano seguinte: 
 
A comunidade em alguns momentos veio para cima porque também 
caíram no conto. Alguns professores começaram a atiçá-los pelo 
WhatsApp. Eles fizeram campanha mesmo: mandavam áudio para 
os alunos que eles tinham no WhatsApp, falavam que eles não iam 
pegar diploma, não iam se formar, ainda que o governo tenha dito 
que não ia segurar certificado dos alunos. 
 
Também observamos esses argumentos na fala dos alunos sobre o dia da 
assembleia: 
 
Nós tivemos muitas reuniões conturbadas. A pior de todas foi aquela 
assembleia com toda a comunidade escolar. Eles já vieram com 
muitas pedras em cima da gente. (ALUNO_3) 
Os professores estavam meio de complô, tipo “vamos acabar com 
isso”. Daí eles aproveitaram a desinformação dos pais e falaram: 
“venham com seus filhos, venha quem quiser ter aula que a gente vai 





O posicionamento dos professores não foi motivo de investigação desta 
pesquisa e, por isso, a contradição não foi examinada a fundo, mas apareceu 
espontaneamente na fala do Prof. Ed_Física e não apareceu espontaneamente na 
fala dos professores que se posicionaram contra o movimento.  
Ainda que “assembleias” sejam ferramentas democráticas de tomada de 
decisão, nesse caso, com a ocupação da escola pelos alunos, a Diretora não 
detinha os mesmos poderes de decisão em sua rotina; além disso, havia a 
determinação do governo em suspender as aulas. Assim, frente à ocupação das 
escolas e à pressão recebida por parte dos professores, essa ação pode evidenciar 
uma postura corporativista da diretora, ou um receio de ser vista como 
antidemocrática por vários de seus representados, ou, ainda, de demonstrar apoio 
público aos alunos da ocupação, como sugere sua fala ao traduzir o contexto da sua 
tomada de decisão e o conflito que se instaurou:  
 
[...] não foi fácil. Eu fui chamada de traidora por todo mundo, pelo 
sindicato, pelos alunos da ocupação que começavam a gritar lá que 
eu era traidora. Criou uma situação muito ruim, mas era uma forma 
de manter [a ocupação]. Além disso, eu tinha professores que 
achavam que eu tinha permitido a ocupação, que eu tinha que ter 
tido uma postura mais firme e não tive. Então era uma situação de 
conflito muito difícil, muito tensa... Eu saí machucada do processo. 
(DIRETORA MA_08)  
 
Evidentemente, não se pode analisar o compartilhamento do poder de 
decisão como uma postura autoritária, tampouco menosprezar os limites emocionais 
aos quais os trabalhadores da escola estavam expostos durante este que foi um ato 
inédito do movimento estudantil secundarista e o intenso conflito junto ao governo do 
Estado, como vimos na análise dos diretores do Grupo Geral. Contudo, é preciso 
apontar que a análise dos fatos parte de uma situação de protagonismo dos alunos 
no espaço escolar, onde eles, em seu movimento de reivindicação, tomaram a 
escola inclusive das mãos do Estado e se colocaram à frente do espaço, em uma 
atitude política e autônoma. Respeitar essa autonomia, mesmo diante do conflito 
que se instaurou, é um dos elementos que evidenciariam a prática da GD por parte 
do diretor. 
Vale destacar também a fala da Aluna_1, referindo-se à atuação da Diretora 
na assembleia: “Ela não podia colocar o cargo em risco. Para todo mundo ela era 




alimentação, conversava”. Essa fala concebe a Diretora como pertencente a um 
cargo que deve atender aos interesses do Estado apenas e que não pode se 
envolver com a comunidade e defender seus interesses, ou seja, seria um preposto, 
um indicado do governo na escola. Essa visão a respeito do cargo de diretor é uma 
barreira para a construção da GD, pois inviabiliza a construção de uma relação de 
confiança e de igualdade, em que o diretor está comprometido não em fazer valer os 
interesses da comunidade escolar, mas de implantar políticas de governo que, como 
no caso da reorganização, seguem em caminho oposto a esses interesses. 
Reivindicar a autonomia para sua atuação vai, portanto, ao encontro das práticas da 
GD, uma vez que o próprio significado de autonomia deve ser entendido no sentido 
democrático e dialógico (GADOTTI; ROMÃO, 2004): a necessidade de autogestão 
da escola frente ao Estado para que ela possa ser gerida coletivamente pela sua 
comunidade.  
 Apesar disso, as ações tomadas pela Diretora com relação ao movimento das 
ocupações foram de respeito e harmonia: o relatório enviado diariamente à DE, 
demanda que vimos também entre os diretores do Grupo Geral, era construído e 
assinado por ela junto com os alunos da ocupação. Esse relatório continha 
informações sobre o que havia sido feito no dia: saraus, debates, ida para atos, etc. 
Com o retorno das aulas (unidade tipológica – Atuação durante o pós-ocupação, 
analisada a seguir), suas ações também foram significativas para as pessoas que se 
sentiram “traídas” por ela com a realização da assembleia.  
Ao sublinhar a importância do diálogo e da troca de aprendizados que os 
alunos da ocupação vivenciaram naquele momento, sugerindo aos professores que 
discutissem o tema em sala de aula e que os alunos que não estavam ocupados 
visitassem os alunos da ocupação, a Diretora teve uma postura que, para além da 
perspectiva democrática, evidenciou um compromisso com a formação dos alunos e 
a compreensão de que a educação se efetiva no dia-a-dia, no exercício político da 
cidadania e da construção da democracia como um valor na sociedade. Os alunos, 
ao relembrarem esses momentos, confirmam que estes foram preciosos para 
expandir a compreensão dos professores a respeito da luta que travavam através do 
movimento da ocupação: “Como eles ficavam muito lá embaixo, com a gente, eles 
conversavam muito sobre porque estávamos lá, e a gente explicava, eles entendiam 




Dessa maneira, considerando os diretores do Grupo Geral, a Diretora do 
estudo de caso se destacou por valorizar a perspectiva democrática da gestão e da 
educação. A premiação que existe na escola dos melhores alunos do ano, atribuída 
pela gestão e que em 2015 foi dada aos alunos da ocupação, é também outro 
exemplo positivo de sua atuação: 
 
Aqui na escola tem uma premiação todo fim de ano para os alunos 
que se destacam. No fim do ano, logo após a ocupação, a gente 
ganhou a medalha. A direção da escola que dá essa premiação. De 
uma certa maneira foi um reconhecimento do que tínhamos feito. 
(ALUNA_1) 
 
 Vale destacar que sua atuação sofreu críticas por parte do grupo de professo-
res mais autoritários da escola. Nesse último caso, assumir que os alunos da ocupa-
ção foram os “melhores alunos do ano” ou que “a escola não fechou graças a esses 
alunos” resultou em uma crítica direta, conforme ela mesma relata: “tinha professor 
que questionava, me cobrava que eu não tinha que falar que era mérito dos alunos a 
escola estar aberta” (DIRETORA MA_08). Um pouco dessa contrariedade docente 
aparece na fala do Profa. Mediadora:  
 
[...] tinha um grupo que ficou falando que a escola não fechou por 
causa dos alunos, mas não foi por causa de uns, foi por todos. Então 
o clima ficou estranho por algum tempo, mas depois, com os alunos 
conversando, os professores conversando com eles, eles acabaram 
entendendo que não foram uns, mas todos. 
 
A entrevista com a Profa. Mediadora trouxe poucas possibilidades de uma 
compreensão mais aprofundada sobre como foram as relações durante o conflito, ou 
mesmo sobre sua posição, uma vez que a professora foi bastante cautelosa na 
escolha das palavras durante a entrevista, principalmente no que tange aos seus 
posicionamentos sobre o movimento estudantil “Não fechem minha escola”; mas por 
diversas vezes afirmou ter bom relacionamento com a diretora e que sempre esteve 
presente durante as ocupações. O relato da professora parecia querer evidenciar 
que mesmo os professores contrários à ocupação não eram contrários ao 
movimento de luta, observação esta que se verifica na fala do Prof. Ed_Fisica: “Era 
legítima a manifestação deles, mas já estava prejudicando muito o processo de 




 Foi também no pós-ocupação que a Diretora teve outra atitude democrática, 
convidando a comunidade ao diálogo, como vemos na fala da Vice-diretora: 
 
Teve uma reunião com toda a comunidade, chamada pela diretora, 
no pátio, para dar uma explicação sobre o que tinha sido 
conquistado. Nem todos entenderam ou concordaram, tanto pai 
quanto professor, principalmente porque a ocupação resultou na 
reposição das aulas em janeiro, mas ela abriu diálogo. 
 
 
A Vice-diretora ainda completou afirmando que “essa prática de chamar e 
reunir no pátio ela faz anualmente, no início das aulas para recebimento dos alunos 
e pais.” (VICE-DIRETORA). 
O desgaste nas relações entre os professores favoráveis e os contrários à 
ocupação e destes últimos com os alunos foi também muito lembrado no pós-
ocupação, em que a eleição de uma nova gestão do Grêmio acentuou esse conflito. 
O Grêmio contava com a presença do Aluno_2 que, dentre as lideranças do 
movimento de ocupação, foi o único a permanecer na escola. Seu relato sobre os 
desafios encontrados para a atuação do Grêmio apresentou, novamente, a 
dificuldade da Diretora em se contrapor ao grupo de professores mais autoritários, 
presente na escola:  
 
Quando as aulas começaram no ano seguinte só tinha sobrado eu e 
os irmãos da [Aluna 1], mas a diretora me conscientizou para formar 
o Grêmio, me passou as informações. Daí chamei uma galera, vi 
quem queria participar e a gente formou. [...] Alguns professores 
começaram a querer barrar a gente. Alguns não deixavam [seguir 
com as propostas], outros deixavam. [...] Eles faziam reunião entre 
eles e barravam a gente diretamente. Não faziam reunião entre eles 
e chamavam a gente para resolver alguma coisa, não. Eles resolviam 
e mandavam a decisão pra gente. A gente passava nas salas para 
pedir algum apoio sobre alguma campanha, daí o professor 
começava a fazer um monte de perguntas, questionavam por que 
isso, por que aquilo. Diziam o jeito que a gente tinha que fazer. 
 
A orientação dada pela Diretora para a formação do Grêmio foi em 
atendimento ao projeto elaborado pela SEE-SP, intitulado “Gestão democrática: 
#AEscolaÉSua”, que tinha como objetivo ampliar a cultura democrática nas escolas 
da rede, conforme consta em sua página oficial57. A existência da campanha não 
 
57  O projeto possui uma página criada pela SEE-SP 




levou a Diretora a atuar mais fortemente na promoção de relações pedagógicas 
mais democráticas, uma vez que, ao ser questionado sobre qual foi a intermediação 
feita pela Diretora durante esse conflito com o Grêmio, o Aluno_2 deu a seguinte 
resposta: 
 
Ela não podia dar todo o apoio, porque afinal eu era da ocupação, só 
tinha ficado eu. Bem ou mal, eu cresci, orientava os demais a não 
abaixarem a cabeça, sem desrespeitar, mas era para reagir. Então o 
pessoal começou a ir para cima mesmo, umas 12 ou 15 pessoas. 
Então a diretora não podia ir direto com a gente. 
 
Diante disso, é possível pressupor que a relação que se trava na escola 
coloca os alunos na posição de quem só cabe obedecer, o que explica os conflitos 
em qualquer situação em que eles assumam o protagonismo. Desse exemplo de 
conflito entre os professores e os alunos do Grêmio se acentuam as fragilidades dos 
preceitos da GD diante da cultura hierarquizada da escola: apesar do Grêmio ser 
uma garantia legal ao alunado do exercício político e de participação na escola, sua 
atuação segue à mercê da autorização do corpo docente, como nesse caso da EE 
MA_8, ou dos gestores.   
Assim como apontado na literatura, esse exemplo do pós-ocupação na EE 
MA_8 expõe as limitações do contexto para a efetivação da GD (GADOTTI, 2004; 
PARO, 2010b; FREIRE, 1996), bem como o fato de que a GD se realiza 
coletivamente. Nesse sentido, cabe o resgate da fala da Diretora quando apresenta 
o problema de ter pouco tempo, com tantas atividades administrativas, para se 
dedicar à gestão de pessoas: reunir, conversar, buscar consensos. 
 As críticas sobre a premiação dos alunos que participaram da ocupação e os 
limites demarcados na atuação do Grêmio no pós-ocupação, como vimos, colocam 
em destaque a cultura da escola como uma das questões a serem repensadas na 
perspectiva de uma prática de GD, como veremos a seguir com a categoria “Dos 
preceitos da Gestão democrática”, entendendo-a como as condições existentes na 
escola, em especial no que diz respeito às relações entre os sujeitos, para o exercí-










Quadro 15: Dos preceitos da gestão democrática da escola 
 
Unidade tipológica Principais falas Sujeitos 
 
AMBIENTE ESCOLAR  
Condições em que se dá 
a prática da gestão 
democrática 
• Diálogo aberto 
 
 
• Conselho de Classe e Série 
 
• Autoritarismo na relação 
professor-aluno 
 
• Baixa participação dos pais 
Diretora; Vice-diretora; Todos 




Vice-diretora; Profa Hist_1; e 
Grupo focal alunos 
 
Diretora; Vice-diretora; Profa. 
Hist_1 
 
Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados das entrevistas e do grupo focal realizado no 
Estudo de caso. 
 
Um dos aspectos da GD da escola pública é atuar no sentido de conduzir os 
sujeitos da comunidade escolar a tomarem a gestão da escola para si, ou seja, ter a 
participação dos sujeitos na tomada de decisão não apenas nas questões objetivas 
da escola – gastos orçamentários, por exemplo –, mas também nas questões 
pedagógicas. Desse modo, conhecer o contexto em que se constrói a cultura da 
escola nos traz elementos para analisar as condições existentes para a prática da 
GD. 
A disponibilidade para o diálogo, como manifestaram vários sujeitos ouvidos 
sobre a postura da Diretora, mesmo em situação de conflito, inquestionavelmente 
atribui valor democrático ao perfil de sua gestão, bem como a defesa da garantia de 
uma maior participação nas decisões da escola, inclusive nas questões 
pedagógicas, como a construção do regimento do ‘Conselho de Classe e Série’.  
Contudo, quando até mesmo a Profa Hist_3, que, em várias falas, se manifestou 
consciente da importância dos valores democráticos, acha que a diretora “é 
democrática demais” e “poderia ser menos democrática”, evidencia-se a fragilidade 
com que o conceito de democracia se constrói na cultura escolar. Estas foram 
expressões bastante comuns quando os professores manifestaram opiniões sobre a 
postura da Diretora, com a seguinte fala por parte do professor Coord_Peg: “é muito 
bonito, muito bacana no papel [a GD], mas na hora de pôr em prática não é tão 
simples assim. Às vezes eu brinco com a Diretora: às vezes a gente não tem que 




 O aspecto do autoritarismo na relação professor-aluno também precisa ser 
analisado como um aspecto da gestão. Paro (2012), ao discutir o trabalho do diretor 
no contexto político-pedagógico da escola, explica que administrar a escola implica 
necessariamente envolver-se em todos os processos e conduzi-los, pois o objetivo 
final da escola não se esgota em seus setores administrativos, “mas continua, de 
forma ainda mais intensa nas atividades fim (aquelas que envolvem diretamente o 
processo ensino-aprendizagem)” (PARO, 2012, p. 20). Por isso, ainda que não se 
possa responsabilizar a Diretora pelo relacionamento travado entre professor e 
aluno, é fundamental o estabelecimento de algumas condições básicas para a GD 
na escola, com o intuito de reforçar as diferenças entre as formas democráticas e 
não democráticas das relações construídas em seu interior, transformando, assim, a 
cultura existente. Nesse sentido, estabelecer e fortalecer os mecanismos por meio 
dos quais os alunos possam atuar e serem respeitados em suas ações e posições 
representa um reforço positivo ao exercício coletivo da GD.  
Inquestionavelmente, a identidade do diretor escolar é parte dessa cultura 
escolar e se consolida nela, e, assim como vimos em Geertz (1989) e Marcuse 
(2010), também reflete a cultura existente na sociedade, além do impacto que as 
determinações políticas manifestas nas reformas educacionais neoliberais tem em 
sua atuação e no conjunto da comunidade. Ainda assim, é preciso que o diretor 
caminhe visando à construção de um ambiente mais democrático, que envolva 
principalmente o processo pedagógico, pois, a atuação do diretor escolar não se 
restringe as ações administrativas (PARO, 2010a). Em muitas situações percebeu-se 
essa intenção na trajetória da Diretora MA_08.  
  
 
 4.5 Da atuação da SEE-SP 
 
 A atuação da SEE-SP frente ao conjunto das escolas ocupadas e 
investigadas nesta pesquisa, como vimos no estudo com o Grupo Geral e no estudo 
de caso, não foi de interferência na prática dos diretores. Pelo contrário, a indicação 
de não confronto com os alunos ocupados e a suspensão das aulas não foram 
recebidas como suficientes por diretores e professores e muitas críticas sobre a falta 
de posicionamento por parte das Diretorias de Ensino (DE), vinculadas as escolas 




 Reforçamos que essa consideração abarca apenas o estudo nas escolas 
partícipes desta pesquisa, pois em São Paulo e mesmo em outras escolas da região 
do Grande ABC Paulista (como na EE Diadema, a primeira escola ocupada do 
estado), diversas foram as denúncias de supervisores e dirigentes de ensino, 
reunindo-se com alunos e pais para repassar informações não verídicas sobre 
prejuízos causados pela ocupação aos alunos do 3º ano do ensino médio, ou sendo 
hostis com os alunos ocupados, como consta na obra que retrata o movimento das 
ocupações “Não fechem minha escola”, de Campos, Medeiros e Ribeiro (2016). 
Entendemos, porém, que a notória e amplamente divulgada postura do 
governador Geraldo Alckmin/PSDB de recusar o diálogo com todos os afetados pela 
proposta da reorganização, funcionou como uma autorização velada aos diretores 
mais autoritários para se contraporem ao movimento estudantil. Uma vez que nem 
mesmo a forte mobilização que se formou antes ainda do movimento da ocupação 
de escolas, motivou o governador a abrir o diálogo, ao contrário, sua ação frente ao 
movimento das ocupações, reforçou sua postura autoritária com o envio de polícia 
às escolas ocupadas e a autorização do uso de violência, muitas vezes, excessivo, 
conforme denúncias que se acumularam na mídia impressa e nas redes sociais 
como Facebook e WhatsApp. Assim, o que se viu em alguns diretores mais 
autoritários, foi o uso de violência, física ou verbal, contra os estudantes das 
ocupações. Um exemplo foi o caso de um diretor, juntamente com outras pessoas 
da comunidade escolar, que agrediu com uma corrente de ferro o rosto de um aluno 
porque desejava o fim da ocupação da EE Deputado João Doria, no Itaim Paulista, 
na zona leste de São Paulo58. Além disso, a postura do governador contribuiu como 
elemento indireto para a necessidade – verificada em alguns diretores do Grupo 
Geral desta pesquisa – de fazer Boletim de Ocorrência em delegacias de polícia 
contra os alunos da ocupação, chamando-os de “invasores”, quando até o momento 
da ocupação eram “alunos” para quem a escola dedicava, ou deveria dedicar, toda 
sua atuação. 
A orientação para o envio de relatórios diários sobre a ocupação, que todos 
os diretores do estudo disseram ter recebido, não foi analisada como uma 
interferência na atuação dos diretores, uma vez que não houve orientação sobre seu 
 
58 Vide matéria publicada pela UOL Educação: Diretor agride aluno em escola ocupada em SP. 
16/12/2015. Disponível em: https://educacao.uol.com.br/noticias/2015/12/16/diretor-agride-aluno-em-




preenchimento –informações que deveriam constar, ou solicitação de nomes dos 
envolvidos com a ocupação, por exemplo. As diferentes posturas observadas entre 
os diretores sobre essa orientação indicam que aqueles profissionais com um perfil 
de atuação menos dialógico e, sobretudo, contrários à ocupação, utilizaram-se 
dessa orientação para produzir um documento expressando sua opinião, referindo-
se, por exemplo, à participação de partido político, ao uso de drogas pelos 
estudantes e à realização de orgias, seguidos da expressão “mas eu não posso 
provar”. Em contrapartida, como vimos, houve exemplos de relatórios produzidos 
junto com os alunos da ocupação e outros apenas com informações mínimas sobre 
os acontecimentos. 
A ação mais criticada tomada pela SEE-SP foi a abertura de “guerra contra os 
alunos”, fala de Fernando Padula Novaes, Chefe de Gabinete da Secretaria da 
Educação, ou seja, o ocupante do cargo mais próximo do então secretário Herman 
Voorwald, em reunião com a imprensa59. Tal manifestação, ainda que em acordo com 
a postura assumida pelos agentes da Polícia Militar quando em confronto com os 
alunos, causou profundo espanto na sociedade e resultou no fortalecimento e 
crescimento das ocupações via apoio de artistas e outros setores da sociedade civil, 
como vimos no capítulo 3, no estudo do movimento “Não fechem minha escola”. 
Nesse contexto, a pauta dos estudantes cresceu à medida que a politização entre as 
“escolas de luta” se intensificava. Os estudantes, desbravando a escola, 
descobriram a existência de livros encaixotados e computadores escondidos 
(CAMPOS; MEDEIROS; RIBEIRO, 2016), o que os levou a questionar as gestões, 
trazendo a GD para a pauta das ocupações e ocasionando novos constrangimentos 
e necessidades de explicações da SEE-SP, como veremos a seguir. 
Portanto, ainda que indiretamente as ações da SEE-SP contra o movimento 
de ocupação “Não fechem minha escola possam ter legitimado os diretores com 
perfil mais autoritário a manifestarem-se contra a ocupação dos estudantes, foram 
as posturas e decisões individuais que marcaram cada uma das atuações 
analisadas neste estudo.  
No pós-ocupação, da mesma maneira, muitas queixas foram apresentadas 
contra a postura do governador do Estado através da SEE-SP: diversos alunos que 
lideraram alguma ocupação responderam processos judiciais, sofreram perseguição 
 
59 Essa fala já foi analisada no capítulo 3 desta pesquisa ao apresentar o movimento estudantil “Não 




policial na escola e, em alguns casos, foram expulsos compulsoriamente, de acordo 
com denúncias do Comitê de Pais e Mães em luta (CAMPOS; MEDEIROS; 
RIBEIRO, 2016), comitê este que se formou durante a ocupação para denunciar os 
abusos policiais contra os estudantes e se manteve denunciando os abusos no pós-
ocupação. 
Entretanto, no pós-ocupação, o que a SEE-SP divulgou para toda a sociedade 
em seu site e na imprensa, respondendo à questão sobre a GD, que constava na 
pauta ampliada dos alunos, foi a criação do projeto “Gestão democrática da 
Educação”, com os slogan “ampliar a cultura democrática nas escolas da Rede” e a 
hashtag “#AEscolaÉSua”. 
O projeto tinha como objetivo discutir  
 
[...] a modernização da gestão democrática nas escolas públicas 
paulistas. 
A ideia é unir todos os interessados – estudantes, 
professores/gestores/servidores, pais/responsáveis e sociedade civil 
– no esforço coletivo de aperfeiçoamento de Grêmios Estudantis, 
Conselhos de Escola e Associações de Pais e Mestres. O objetivo do 
projeto é ampliar a cultura democrática no cotidiano das escolas e de 
sua comunidade. (SÃO PAULO, 2017) 
 
O convite para todos os interessados da comunidade escolar em “modernizar 
a gestão democrática” foi feito por sistema de consulta pública, com a 
disponibilização de questionários para a comunidade escolar. O projeto dividia-se 
em quatro etapas: 1) o “diagnóstico”; 2) o “encontro local”; 3) o “encontro regional”; e 
4) o “encontro estadual”. No site da SEE-SP consta a realização das três etapas 
iniciais, e a última, o encontro estadual, aparentemente não ocorreu.  
Com prazos ambiciosos, definidos entre agosto/2016 e janeiro/2017, foi 
possível chegar, segundo a SEE-SP, aos seguintes números com a “etapa 1 - 
Diagnóstico”: 
 
[...] realizados 105 grupos de escuta, com cerca de 2.700 
representantes da comunidade escolar, 1.500 escolas, em 225 
municípios, divididos nos 15 polos do Estado. E 53 entidades com 
missão ligada à Educação enviaram 1.412 contribuições para o 
projeto. Estudantes, professores, pais/responsáveis, gestores e 
servidores participaram do questionário sobre a atuação das três 
principais instâncias democráticas: Grêmio Estudantil, Conselho de 





Apesar desses dados terem sido apresentados como “grandiosos” (SÃO 
PAULO, 2017), eles não alcançaram 1/3 da realidade da SEE-SP que, apenas em 
número de escolas, supera 5 mil e de alunos chega a 3,5 milhões, sendo a maior 
rede de escolas públicas do país. Nesse sentido, os dados somente evidenciam que 
houve um empenho dos diretores em cumprir a ordem e encaminhar o questionário 
à comunidade, mas sem muito sucesso. Como constatou Jacomini et. al. (2019), ao 
olhar aos números de cada grupo respondente, comparando-os ao conjunto do seu 
universo, ou seja, o número total de integrantes de cada categoria que compõe a 
REE-SP (alunos, pais, professores e gestores), nota-se que foram os gestores quem 
mais participaram da pesquisa (55%), seguido dos trabalhadores de apoio ao 
funcionamento da escola (32%), depois dos professores (29%) e, por fim, dos alunos 
e pais (9%).  
A pouca participação de alunos e pais nesse processo pode ter várias 
explicações. Uma delas, como já dissemos, foi o curto prazo em que a proposta 
esteve disponível para a comunidade escolar, principalmente porque coincidiu com o 
período de fechamento de semestre e de férias escolares. Isso significa que as 
comunidades tiveram pouco tempo para discutir suas compreensões sobre GD e a 
realidade em que se encontravam, o que era fundamental para o amadurecimento 
de uma questão que há décadas não era discutida na rede como uma política, 
existindo apenas quando os indivíduos (gestores ou um grupo de professores) se 
colocavam de maneira democrática ou, ainda, quando o debate se evidenciava 
através das lutas sindicais (JACOMINI; et al, 2019). Outra explicação é o quanto 
essa proposta confrontou a luta travada anteriormente pelos alunos e, em alguma 
medida, admirada por outros sujeitos da escola. 
A luta dos secundaristas nas ocupações se destacou pela horizontalidade da 
organização. Reunidos em prol de um objetivo central – derrubar a proposta de 
reorganização –, as ocupações não se preocuparam em ter uma liderança ou um 
partido político ditando suas ações. Os estudantes se constituíram por conceitos 
horizontais e democráticos de organização: assembleia, comitês, revezamentos de 
liderança (CAMPOS; MEDEIROS; RIBEIRO, 2016). Dessa maneira, quando ao final 
das ocupações a SEE-SP se mostrou disposta a dialogar sobre GD, contrariamente 
ao que vinha fazendo, é comum o estranhamento dos estudantes e a falta de 
identificação com o método. Ao encontro dessa análise, vemos no estudo de caso 




orientação da diretora, conforme relataram os alunos em conversa no grupo focal, 
em atendimento ao projeto do governo da SEE-SP, porém, desconsiderando a 
autonomia e a capacidade de organização que os estudantes já haviam provado 
possuir.  
As etapas 2 e 3 do projeto “Gestão democrática da Educação” envolvia o 
encontro regional de grêmios visando a troca de experiência entre os estudantes. 
Como os estudantes nunca tinham tido contado com outros Grêmios, nas escolas 
EE SA_1, EE SA_3, EE DI_5 e a escola do estudo de caso EE MA_8, os diretores 
fizeram falas salientando que estes encontros foram vistos pelos alunos como 
positivos – observação inclusive confirmada com os alunos do estudo de caso.  
 Porém, frente a todas as denúncias de perseguição política dos estudantes no 
pós-ocupação, a implantação velada da reorganização e as políticas que têm 
caracterizado os mais de 20 anos de governo psdebista em São Paulo, entende-se 
que mais do que abarcar a demanda de um movimento que se mostrou muito maior 
do que seu aparato repressor, regular o debate foi o objetivo maior desse projeto 
intitulado “Gestão democrática da educação”. Ora, pautar a GD era o jeito mais 
eficiente de manter a pauta sobre sua administração, controlando o discurso vigente 
sobre a compreensão de GD, uma vez que, assim como a proposta de 
reorganização, esse projeto não indicava quais eram suas bases teóricas 
(JACOMINI; et al, 2019). O resultado pautou também as dificuldades de implantação 
da GD, conforme o diagnóstico apresentado pela SEE-SP, apontando que o entrave 
na implantação desta é o desinteresse dos familiares e, assim, reduzindo todos os 
problemas econômicos, políticos e culturais da escola a essa afirmação.  
 Além disso, vale destacar que, com o lançamento desse projeto, o então 
governador de São Paulo oferecia a toda sociedade uma nova imagem sobre sua 
gestão e da SEE-SP, em contraponto à imagem de ‘autoritário’ que, ao final de 2015, 
reduziu a avaliação de seu governo de 38% para 28% entre aqueles que o 
avaliavam como ótimo ou bom60.  
 Todas os avanços legais que a GD da educação brasileira teve, com a 
inclusão do tema de maneira mais objetiva no PNE 2014-2024, só se efetiva quando 
os governos expressam interesse em sua implantação através de políticas públicas 
 
60 Conforme pesquisa DataFolha: Governo Geraldo Alckimin tem sua pior avaliação no estado de São 
Paulo. Opinião pública. 04/12/2015. Disponível em: 
http://datafolha.folha.uol.com.br/opiniaopublica/2015/12/1714940-governo-geraldo-alckmin-tem-sua-




educacionais. Assim sendo, não se pode considerar de imediato a iniciativa do 
governo de Geraldo Alckmin/ PSDB como negativa. Contudo, essa análise procurou 
evidenciar a incoerência da proposta no contexto político em que ela foi 
apresentada, bem como as ações que o próprio governo tomou durante o 
desenvolvimento do projeto e depois, como apresentamos aqui.  
Dessa forma, as evidências das contradições colocaram em xeque o projeto, 
como descreve o texto disponível no blog do “Comitê de Mães e Pais em Luta”: 
 
A repressão, a violência policial, a truculência, mais que estratégias 
pensadas e planejadas, são um modus operandi do qual o aparato 
estatal não consegue se desvencilhar. Ademais, essa estratégia se 
mostrou inconveniente, e causou desgaste. Não é que deixará de 
acontecer – os estudantes e professores, sempre que se 
manifestarem, continuarão a ser reprimidos, e eventualmente 
apanharão. É como a história do escorpião que atravessa o rio nas 
costas do sapo: como o escorpião, um governo essencialmente 
autoritário, entranhamente autoritário, vai agir como sabe agir, ou 
seja, vai morder. A estratégia, porém, a estratégia de base, acredito, 
será conciliatória. A conciliação, agora, o reconhecimento de direitos, 
serão a tônica. As supervisoras e supervisores de ensino visitarão as 
escolas (já estão visitando), incentivarão a formação de grêmios (já 
estão incentivando), de conselhos de escola, e baterão na tecla da 
gestão democrática. 
Nunca fomos convocados para administrar a fartura, mas seremos 
todos agora convidados a administrar as carências. (COMITÊ MÃES 
E PAIS EM LUTA. 2016) 
 
As denúncias desse texto, que expressa a insatisfação de mães e pais que 
acompanharam a luta do maior movimento dos estudantes secundaristas no país, 
aponta que a GD não pode ser vista como uma estratégia “conciliatória”. A 
verdadeira GD só é possível quando se respeita a participação e a democracia, pois 
ela a tem como um valor. É preciso, portanto, um projeto que respeite as 
singularidades de cada escola, que vise à formação de gestores e de conselheiros 
de escola, à participação dos estudantes na vida escolar, o compromisso com a 
manutenção da escola e à remuneração digna dos trabalhadores, viabilizando as 
ações pela GD da escola daquilo que é fundamental, ou seja, o currículo, a prática 
pedagógica, as relações na escola. Nesse sentido, as propostas que naturalizam o 
sucateamento da escola, e que impõem à comunidade escolar uma atuação onde 
ela precisa fingir não perceber, tampouco questionar essa situação, tem encontrado 
resistência. “Resistência”, por uns, vista como rebeldia, e por outros, como “escola 






Partindo da existência de relações hierarquizadas na escola e da subjugação 
da cultura estudantil, as ocupações se colocaram como uma inversão dos valores da 
cultura escolar vigente, recaindo sobre a gestão e sobre muitos professores como 
uma violência praticada pelos alunos. Ainda que, majoritariamente, os diretores 
ouvidos e os professores do estudo de caso fossem contrários à proposta de 
reorganização, pauta central do movimento de ocupação “Não fechem minha 
escola”.  
Sentindo-se violados em sua condição de “donos da escola”, conforme 
evidenciado em seus discursos e na visão patrimonialista da função exercida, 
diretores, reproduzindo preconceitos e o discurso vigente na grande mídia sobre o 
movimento das ocupações, rapidamente passaram a chamar seus alunos de 
“invasores” e aos professores que apoiavam a ocupação de “manipuladores” que 
agiam em nome do Sindicato (Apeoesp). Dessa maneira, em muitos casos, o que se 
evidenciou foi uma ruptura, o estabelecimento de uma não relação entre gestores e 
os alunos da ocupação. 
Diante disso, torna-se compreensível que, na luta contra a reorganização, a 
pauta da gestão democrática da escola (GD) tenha tido destaque em muitas 
ocupações, como vimos no estudo de caso com os alunos da EE MA_8, pois, uma 
vez que lutavam contra o governo para serem ouvidos, é esperada a constatação da 
ausência de voz também no espaço escolar. Nesse sentido, o que se percebeu na 
pesquisa em tela é que os diretores e professores que se mantiveram abertos viram 
nas ocupações a oportunidade de um ambiente educativo para a construção da 
autonomia da escola e de sujeitos democráticos, bem como a promoção de debates 
sobre a escola, sua cultura e os interesses da comunidade escolar. Fechar-se a 
esse aprendizado, como se evidenciou por parte de diferentes diretores do estudo 
do Grupo Geral, levou a consideração mais imperativa desta pesquisa: à luz dos 
autores abordados, a atuação dos diretores, durante os conflitos existentes frente ao 
movimento estudantil “Não fechem minha escola”, depôs contra a gestão 
democrática, no entanto, sem desfazer-se do discurso democrático, porém 




É certo – e foi revelado em diferentes falas dos diretores do Grupo Geral – 
que a rotina administrativa exigida pelas Diretorias de Ensino e/ou SEE-SP, bem 
como os problemas socioeconômicos e a violência que hoje assolam a escola, têm 
usurpado o tempo e o potencial de atuação dos diretores, deixando pouco espaço 
para a reflexão e o incentivo ao debate entre os sujeitos da comunidade escolar. A 
ausência dos pais de alunos também apareceu como uma dificuldade à prática da 
GD. Contudo, o fazer gestão democrática é parte indissociável da rotina do diretor 
escolar, em consonância ao atendimento dos preceitos legais da profissão e, 
portanto, não pode ser relegado à prática espaçada das reuniões de conselhos de 
escola, sem que nos outros momentos da rotina escolar atue pela promoção de um 
ambiente democrático e participativo, como em situações de conflito. 
A maneira como a proposta da reorganização escolar foi recebida pelos 
diretores ouvidos, ressaltou o perfil do cargo de preposto do Estado, uma vez que 
muitos foram os diretores que apenas cumpriram as ordens recebidas ou que se 
queixaram do fato de não terem recebido orientações sobre como agir, renunciando, 
ainda que inconscientemente, a possibilidade de construir com a comunidade outras 
leituras e aprendizados, tecendo novas relações em defesa da escola que também 
lhes pertence. 
Ao se posicionar como preposto do Estado na escola, os diretores se 
identificam e são identificados como o profissional que deve representar e 
corresponder aos interesses do Estado e não aos da comunidade escolar em 
primeiro lugar. Em diálogo com a literatura podemos considerar que a eleição de 
diretores poderia ser um caminho para ressignificar a relação deste cargo com a 
comunidade escolar, compreendendo esta eleição em perspectiva ampliada, através 
da composição de chapas e da promoção de projetos para a escola, onde 
concorram as ideias e não as pessoas, conforme defende Paro (2003). Além de 
fortalecer o carácter participativo da gestão, pois não apenas o diretor seria eleito, 
mas uma equipe gestora; assim o diálogo entre esses sujeitos estaria colocado 
como premissa. 
Mesmo aqueles diretores que se posicionaram a favor das ocupações, o 
fizeram de maneira discreta e temerosa, como se assumir uma posição política 
colocasse em risco seu cargo ou fosse contrário aos processos educacionais que se 
desenrolam no âmbito escolar. Ainda, os diretores contrários, que, a despeito de 




escola ocupada, despolitizaram e retiraram a autonomia dos espaços de decisão 
existentes na própria escola. Estes são espaços que, por serem de representações 
múltiplas, deveriam apresentar o interesse de toda a comunidade e sinalizar a forma 
de atuação frente àquela realidade tão distinta do espaço escolar, como foram as 
ocupações. Assim é válida a conclusão de que os dois perfis atuaram demonstrando 
a interferência do Estado na efetivação das relações que se articulam dentro da 
escola e são intermediadas pelo diretor.  
Desses posicionamentos percebeu-se também muito receio de punições e 
demissões. Contudo, uma vez que a investigação sobre a SEE-SP não apontou, nas 
escolas estudadas, uma interferência incisiva do Estado na atuação do diretor, a 
razão desta postura parece estar na acomodação ao cargo, no não desejo de expor 
as relações de poder, inclusive a exercida pela posição inerente ao cargo de diretor, 
e promover outro clima escolar, de reflexão e ações cotidianas voltadas para a 
prática da autonomia dos sujeitos e do exercício da democracia. Além disso, o 
argumento legalista da estabilidade do cargo de diretor, que subsidiou a defesa da 
REE-SP por concurso público negando a eleição de diretor, poderia ter sido 
reivindicado e não foi. A estabilidade se apresenta na lei como um direito 
constitucional (CF/88, art. 41 caput e § 4º), e foi criada para garantir aos servidores 
as condições necessárias para que possam desempenhar suas funções sem 
intervenções políticas ou pressões de grupos econômicos. Assim sendo, nesta 
análise superficial o receio da demissão não se justificou, contudo, se compreende 
que a manifestação deste sentimento demandaria uma investigação mais 
aprofundada, mas não foi este o objetivo desta pesquisa. 
Na perspectiva das ocupações como uma mudança no status quo 
(MACHADO, 2007; SPÓSITO, 2008), analisar as atuações dos diretores implicaria 
demarcar que a estrutura hierárquica da escola e suas regras estavam suspensas e 
que aos estudantes caberia as decisões a partir do momento em que a escola foi 
ocupada, de maneira que nenhuma ação deveria partir do diretor escolar. Porém, o 
que consideramos foi a coexistência de interesses diversos no espaço escolar que 
marca cada categoria (estudantes, professores e gestão) e que mostra a existência 
de várias culturas dentro de uma mesma escola, e que esses interesses cobraram 
do diretor maleabilidade e capacidade de negociação frente ao conflito. Não 
podendo, portanto, ser considerado mais democrático o diretor que nada fez, uma 




O estudo em tela destacou que as ocupações também propiciaram 
importantes momentos de ressignificação das práticas de uma gestão democrática 
em situação de conflito, momentos esses que passaram despercebidos à maioria 
dos diretores do Grupo Geral, mas que salientou posturas democráticas na atuação 
da diretora do estudo de caso. 
A análise sobre a postura da SEE-SP em relação ao movimento estudantil 
“Não fechem minha escola” foi, durante e depois das ocupações, autoritária e 
reducionista, pois foi incapaz de abrir diálogo com os estudantes durante o 
movimento e de reconhecer que não interessava aos sujeitos mais importantes da 
escola a proposta de reorganização que propunha. Além disso, o governo reduziu as 
questões de GD que surgiram no movimento das ocupações a uma nova proposta 
trazida de cima para baixo, ignorando todos os outros problemas apontados: o 
baixíssimo orçamento disponível, as políticas que interferem na autonomia da 
escola, a precariedade do funcionamento, as salas de aula lotadas e o déficit de 
professores e de outros trabalhadores da escola. 
Sobre as políticas educacionais neoliberais praticadas no estado de São 
Paulo, o que percebemos é que interferem fortemente na construção da autonomia 
da comunidade escolar sobre o currículo e influenciam nas discussões democráticas 
sobre a educação. Um exemplo dessa interferência é a política do Saresp.  
Tendo sido o Saresp um motivo de grande conflito entre os professores e os 
alunos que estavam na ocupação, analisamos que isso só ocorreu porque a não 
aplicação da prova significou a perda do “bônus” (gratificação financeira), dado aos 
professores e gestão em casos de bom desempenho dos alunos. E isso, por sua 
vez, significa dizer que enquanto o debate sobre a validade das políticas de 
avaliação passar pelo campo financeiro, tendo os professores do ensino básico um 
dos piores salários do serviço público no país, diminuem-se as chances de um 
debate honesto e politizado sobre se essas políticas de avaliação interessam à 
comunidade escolar. 
O conflito com a não realização do Saresp impossibilitou, em grande medida, 
o diálogo e a construção de qualquer processo de aprendizado durante aquele 
momento em que os estudantes se mostravam inteiramente dedicados à escola e 
dispostos a discutir os problemas da educação pública, tornando-se um conflito para 




O desgaste do professor e o sucateamento da carreira e da escola são 
questões históricas na REE-SP e que ajudam a compreender a inexistência de 
alguns debates, de maneira uniforme, entre os professores. Bem como a aversão a 
Apeoesp, como se evidenciasse uma descrença na luta contra essa realidade. 
Apesar do noticiado na mídia acerca das ocupações na cidade de São Paulo, 
com invasão da polícia e agressões aos alunos dentro da escola, não se pôde 
observar nas ocupações das escolas do Grande ABC paulista, partícipes deste 
estudo, situações de conflito extremas, ainda que em duas escolas os diretores 
tenham feito BO contra os alunos. Esta afirmação deve ser lida considerando que, 
das dez escolas ocupadas que compuseram esta pesquisa, em nove ouvimos 
apenas o diretor, o que reduz a dimensão de análise sobre esse fato. Contudo, a 
partir do que analisamos a ausência de agressão física não impossibilitou rupturas 
na comunicação e danos à relação entre o diretor e alunos, em muitos casos 
sentidos até hoje, anos após a ocupação do movimento “Não fechem minha escola”, 
como se observou entre os diretores do Grupo Geral e entre professores do estudo 
de caso. 
Acreditamos que o movimento estudantil “Não fechem minha escola”, ao 
tomar para si a escola, ofereceu aos gestores que estavam abertos a ver e a ouvir a 
chance de questionar a barreira da opressão política neoliberal que, no exercício do 
fazer políticas públicas, coloca as comunidades escolares em uma posição de mero 
ouvinte e de executores a posteriori, uma vez que são alijados dos debates sobre 
que tipo de educação querem, como se dará esse ofício e como ele será gerido, 
conforme apontaram os estudos sobre os impactos das políticas neoliberais na 
educação no Brasil e na América Latina em Ball e Youdell (2007). Os alunos 
reivindicaram o direito de participar e de ter voz no que diz respeito a sua escola. 
Isso é gestão democrática. Entretanto, nem todos os diretores perceberam isso; 
muitos ainda tiveram a visão cerceada por professores ávidos pela manutenção do 
micro poder que se articula na hierarquização da escola e em uma sociedade com 
uma cultura igualmente hierarquizada. Ou, ainda, “desanimados” a ponto de se 
importarem apenas com as questões corporativistas.  
O resultado se dependesse de muitos diretores e professores deste estudo, 
seria a prevalência dos interesses individuais, sem uma análise mais aprofundada 
sobre o que estava em jogo: a transformação dos estudantes em sujeitos 




que se evidenciou com a realização do grupo focal com os estudantes da EE MA_8 
foi o quanto os alunos conseguiram na vivência da ocupação romper barreiras 
sociais, emocionais e de gênero, bem como as práticas autoritárias estabelecidas no 
interior da escola, e construir novas relações e aprendizados que podem transformar 
a sociedade, consolidando o que ainda é apenas expectação de uma sociedade 
democrática, como podemos ver em suas falas: “Se você ver a quantidade de frutos 
bons que essa ocupação gerou para todo mundo, seja na vida pessoal, seja na 
psicológica. [...] Eu tenho certeza que todos nós levamos essas conversas para 
muito além daqui.” (ALUNA_1), e “Eu vivi um pouco de tudo nessa ocupação, eu tive 
muitos sentimentos. Eu vivi momentos bons, momentos ruins, amores, desamores, 
ilusões. E teve um pouco de tudo, e foi uma experiência que eu tive para concluir 
meus estudos no ensino médio. Foi o que precisava pra eu poder finalizar e dizer 
saio da escola satisfeito; saio da escola não só com o que eu aprendi de lição, mas 
sim o jeito de me impor na sociedade, a forma de agir, minha opinião própria. Fora 
que ensinamos para as pessoas que as vezes aquela voz que não é ouvida, pode 
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Roteiro para entrevistas do Grupo Geral61 
 
1 - Entrevista com diretores do Grupo Geral 
 
Questão desencadeadora: 
As ocupações de 2015 marcaram um novo momento do movimento estudantil, 
sendo um desafio ainda sem precedentes no dia a dia da escola. A reivindicação de 
movimento independente, a forma de comunicação em rede, ocupando várias 
escolas quase ao mesmo tempo, isto tudo, imagino, foi um grande desafio. Fale 
sobre esse primeiro momento, quais foram as dificuldades, os desafios na 
comunicação com os demais integrantes da escola. 
 
Questões focalizadoras: 
Em muitas escolas ocupadas, surgiu como pauta a questão da Gestão Democrática 
na escola, esta pauta foi colocada nesta escola? 
Um dos pressupostos para o exercício da gestão democrática é a ampla 
participação, envolvimento e garantia de voz e voto à todos os representantes da 
comunidade escolar. 
E durante o conflito, como esse pressuposto se coloca? 
 
Questões de esclarecimento: 
E a comunicação com os pais e a comunidade externa, foi possível ou considerado 
uma maior participação deles na condução do conflito que estava colocado pelas 
ocupações? Houveram pressões externas? 
Em especial com relação ao Governo do Estado me parece que o conflito inicial se 
colocou em razão da falta de disponibilidade do Governador e sua equipe em 
dialogar com estudantes e pais sobre a proposta da “Reorganização escolar”. Qual 
sua percepção sobre isso? 
 
Questões de aprofundamento: 
Como eram os momentos de conversas durante a ocupação? 
Considerando a pauta da gestão democrática, a escola já trabalhava esse tema? 
Considera que as Secretarias de Ensino também estavam sofrendo pressões 
políticas? 








61 Baseado na obra de Szymanski:  
SZYMANSKI, Heloísa [org.]; Almeida, Laurinda R. de; Prandini, Regina C. A. R. P. A entrevista na 
















Questionário 1 – Entrevista com a diretora do estudo de caso 
 
 
Apresentação e introdução: 
Descreve pra mim a sua profissão, o seu dia a dia na escola e as demandas do 
trabalho. O que você mais gosta e o que menos gosta? Quais os principais desafios 
da gestão escolar? 
 
Questão desencadeadora: 
1) Em poucas palavras, qual sua principal lembrança do período da ocupação?  
 
Questão de aprofundamento:  
2) Na sua opinião qual a melhor definição de GD e o que é necessário para colocá-la 
em prática? 
3) Como a senhora avalia que alunos, pais e professores compreendem a gestão 
GD? Como acha que pode contribuir para o esclarecimento desta questão? 
4) Antes das ocupações de 2015 a escola discutia e implementava a GD? Em que 
situações? Poderia contar um pouco o que era discutido? 
5) Foi possível agir de forma democrática em todas as situações durante a 
ocupação? Pode exemplificar uma situação? 
 
Questão de esclarecimento: 
6) As orientações da SEE-SP e da Diretoria de Ensino contribuíram para os 
encaminhamentos durante a ocupação da escola pelos estudantes? Se sim, de que 
forma? Quais foram as orientações? 
 
Questão de aprofundamento: 
7) Houve algum elemento de destaque na comunicação com alunos, pais ou 
Governo durante aquele período? 
8) E você conseguiu trabalhar com a equipe gestora e com os professores durante a 
ocupação? 
9) O Conselho de Escola foi convidado a contribuir com a busca de resolução do 
conflito que se instalou com a ocupação da escola? Pode exemplificar? 
10) Pensando na gestão democrática, considera que poderia ter feito alguma coisa 



















Questionário 2 - Entrevista com vice-diretor, coordenador pedagógico, 
professores e outros trabalhadores da escola do estudo de caso 
 
 
Apresentação e introdução:   




1) Como o foco da entrevista é o período das ocupações de 2015, qual sua principal 
lembrança daqueles dias? 
 
Aprofundamento: 
2) Qual sua opinião sobre a proposta da reorganização escolar do Governo do 
Estado, motivo central das ocupações de 2015? 
 
3) A pauta da gestão democrática das escolas surgiu durante e após as ocupações. 
Como você entende gestão democrática da escola? 
 
4) Antes das ocupações de 2015 a escola pautava, através de atividades, debates 
ou reuniões a gestão democrática? Se sim, pode exemplificar? 
 
5) Como foi a relação com a diretora durante a ocupação? 
 
6) Como foi sua relação com os colegas, o diretor da escola os alunos e os pais no 
pós ocupação? Como ficou o ‘clima’ da escola? 
 
7) Qual foi sua participação nas negociações durante a ocupação da escola? 
 
8) Para você o que ficou de aprendizado na sua relação com a escola e da escola 












1) Acredito que poucos de vocês já tivessem vivenciado um movimento tão grande 
como foram as ocupações de 2015. Quais as principais lembranças? 
 
 
Questão de esclarecimento: 
2) Qual sua opinião sobre a proposta da reorganização escolar do Governo do 
Estado, motivo central das ocupações de 2015? 
  
 
Questão de aprofundamento: 
3) Apesar do interesse que poderia haver por parte dos professores e diretores de 
escola, não foi muito comum o apoio desses grupos ao movimento das ocupações. 
Como se deu aqui? 
4) Como era o relacionamento com a direção da Escola antes, durante e depois das 
ocupações? 
 
Questão de esclarecimento: 
5) O que é gestão democrática pra vocês? O termo era de conhecimento antes das 
ocupações? 
 
Questão de aprofundamento: 
6) Lembram-se se a escola promoveu alguma atividade ou debate sobre gestão 
democrática com ou sem o envolvimento dos familiares? 
 
7) Você acha que durante a ocupação as opiniões de vocês foram ouvidas, pela 
direção da escola, democraticamente ou tiveram conflitos? 
 
8) Um dos principais elementos de atuação dos alunos dentro da escola é o Grêmio. 
Como era o Grêmio antes da ocupação e depois? 
 
9) Como foi o pós ocupação com a direção da escola, com os professores e com os 
colegas? 
 
10) Hoje, sabendo o que foram as ocupações e a capacidade de ação e mobilização 
dos alunos, o que ficou de aprendizado para a relação de vocês com a escola e da 






Questionário 4 – Entrevista com pais/ responsável legal dos estudantes do 




Nome, quem é seu filho/a. Fale um pouco sobre o que pensa da escola. 
  
Questão desencadeadora: 
1) Quais suas principais lembranças da ocupação? 
 
Questão de esclarecimento: 
2) Como foi sua participação naquele processo de luta dos estudantes? 
 
Questão de aprofundamento: 
3) Qual sua opinião sobre a proposta da reorganização escolar do Governo do 
Estado, motivo central das ocupações de 2015?  
 
Questão de esclarecimento: 
4) A pauta da gestão democrática das escolas surgiu durante e após as ocupações. 
Como você entende gestão democrática da escola? 
5) Como avalia que foi a postura da escola no pós ocupação? 
6) Pra você o que ficou de aprendizado na sua relação com a escola e da escola 
com os pais? 
